
.. 

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO 

Em 28 de Dezembro de 2022, procedeu-se a abertura do processo 

administrativo nº 0101.06639.2022, que tem por objeto a Contratação 

de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria na Gestão 

Educacional e Pedagógica, no Planejamento e Monitoramento das 

Ações Educacionais junto a Secretaria de Educação do Município de 

Vargem Grande/MA. 

Vargem Grande - MA, 28 de Dezembro de 2022 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001 -83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



e 

SOLICITAÇÃO 

Vargem Grande/MA, 28 de Dezembro de 2022 

Ao 
Departamento de Compras 
Sr. Herick Augusto Figueiredo Ribeiro 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA 

Prezado Senhor, 

Venho por meio deste solicitar a sua Excelência, à Contratação de Empresa 

Especializada em Assessoria e Consultoria na Gestão Educacional e Pedagógica, no Planejamento 

e Monitoramento das Ações Educacionais junto a Secretaria de Educação do Município de 

Vargem Grande/MA, de acordo com o que estabelece a Lel 8.666 de 21 de junho de 1993, 

conforme relação em anexo. 

Atenciosamente, 

Rai 
Secre no unic1pa e ucação 

Rua Sebastião de Abreu - n.0 64 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargern Grande-MA 
CNPJ: 05.648.738/0001-83 - Email: semedvgrna@hotmail.com - Fone/Fax: (98) 3461-1423 



ITEM 

1 

Planilha para pesquisa de preços 

ESPECIFICAÇÕES UNID 
Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria na 
Gestão Educacional e Pedagógica, no Planejamento e Monitoramento 
das Ações Educacionais junto a Secretaria de Educação do Município de Mês 
Vargem Grande/MA. 

Rua Sebastião de Abreu - n.0 64 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande-MA 
CNPJ: 05.648.738/0001-83 - Email: semedvgma@hotmail.com - Fone/Fax: (98) 3461-1423 

QUANT. 

11 



PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DOS PRODUTOS 

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria na 
Gestão Educacional e Pedagógica, no P lanejamento e Monitoramento das Ações Educacionais 
junto a Secretaria de Educação do Município de Var gem Grande/MA. 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados 
requeridos na planilha em anexo a próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e 
impressas por qualquer processo eletrônico e entregar com o máximo de urgência possível, no 
Departamento de Compras desta Prefeitura Municipal, com Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, 
Centro de Vargem Grande em dias úteis, no horário das os:ooh (oito horas) às 12:ooh (doze 
horas). 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de 
"planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos 
produtos/serviços que deverão ser cotados. 

Certo de contarmos com o pronto at endimento a esta solicitação, reiteramos nossos 
mais sinceros votos de consideração. 

Vargem Grande (MA), 03 de Janeiro de 2023 

iJy 
H erick Augusto Figueiredo Ribeiro 

Departamento de Compras 

PROTOCOLO DE ENTREGA DA SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS 

EMPRESA: 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: UF: 
CEP: 
CNPJ: 

- -Recebi em ___ .!_~ ! _ _ a SOLICITAÇAO DE COTAÇAO DE PREÇOS emitida em _ _ 
de __ de _ _ para fornecimento de preços. 

Assinatura do responsável da empresa 
Carimbo da empresa 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20- Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



PLANILHA DESCRITIVA DOS ITENS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT. PREÇOUNIT. PREÇO TOTAL 
Contratação de Empresa Especializada em 
Assessoria e Consultoria na Gestão 

1 
Educacional e Pedagógica, no Planejamento e 

Mês 11 Monitoramento das Ações Educacionais junto a 
Secretaria de Educação do Município de 
Varg-em Grande/MA. 

(Valor total da cotação por extenso) 
Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( ) 60 dias; ( ) 90 dias; ( ) ___ dias. 

Assinatura do responsável 
Carimbo da empresa 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



Ao Senhor 
Raimundo Nonato da Costa 
Secretário Municipal de Educação 
Nesta 

DESPACHO 

Em resposta à solicitação da Secretaria Municipal de Educação, para realização de pesquisas 
de preços referente à Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria na 
Gestão Educacional e Pedagógica, no Planejamento e Monitoramento das Ações Educacionais, 
encaminho em anexo, relatório de pesquisa de preços, com seu respectivo mapa de apuração 
realizados por ampla pesquisa de mercado. 

Vargem Grande/MA, em 09 de Janeiro de 2023 

M: 
Herick Augusto Figueiredo Ribeiro 

Chefe do Setor de Compras 



Pesquisa de Preços 

BacabaVMA, 05 de Janeiro de 2023. 

Prefeitura Munic ipal de Vargem Grande - MA. 
Comissão Permanente de Licitações - CPL 

Prezados Senhores, 

Objeto: Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria na Gestão Educacional e 
Pedagógica, no Planejamento e Monitoramento das Ações Educacionais junto a Secretaria de Educação e do Municipio de Vargem Grande/MA. 

O valor global de nossa proposta é de R$ 308.000,00 (trezentos e oito mil reais), conforme detalhado na 
Planilha de Quantidades e Preços anexa. 

ESPECIFICACÕES 
ITEM ESPECIFICAÇÕES UNO OUANT. V. UNIT. 

Contratação de Empresa Especializada em 
Assessoria e Consultoria na Gestão 

01 Educacional e Pedagógica, no Planejamento 
Mês 11 R$ 28,000,00 e Monitoramento das Ações Educacionais 

junto a Secretaria de Educação do 
Municíoio de Vargem Grande/MA. 

ossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias. 

Atenciosamente, 
FRANCISCO ~i=~~~OCAAI.OS 

CARLOS RIBEIRO %=:,r~~~,6 ~PFA1.~~0S 

DE ~c:..sc;:-:,:-43~ 
SOUSA:028548943756'~:~:.,~ ........ ······ ................. ····· ........... ··········· ......... ·•···· ........ . 

FC R DE SOUSA LTDA 
CNPJ Nº 17.4!0.93/0001-90 

Francisco Carlos Ribeiro de Sousa 
CPF. 028.548.943-75 

Proprietário 

V. TOTAL 

R$ 308.000,00 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO OE INSCRIÇÀO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 17 .450.593/0001-90 
MATRIZ CADASTRAL 

1 NOME EMPRESARIAL 
FC R DE SOUSA LTDA 

T T\JLO 00 ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA) 

C DIGO E DESCRIÇÃO OA ATIVIDA DE ECON ICA PRINCIPAL 
69.20-6.01 • Atividades de contabilidade 

C O E OESCRJÇAo DAS ATMOAOES EC MICAS SECUNDARIAS 
41.20-4.00 . Construção de edif ícios 
42.13-8.00. Obras de urbanização• ruas, praças e calçadas 
42.99-5-99 . Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente 
43.13-4.00 . Obras de terraplenagem 
43.30-4.04 . Serviços de pintura de ediflcios em geral 
47.61.0.03 . Comércio varejista de artigos de papelaria 
69.20-6.02 • Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 

DATA OE ABERTURA 

21/01/2013 

70.20..4.00 • Atividades de consultoria em gestlo empresarial, exceto consultoria técnica especifica 73.11..4-00 • Agências de public idade 
77.11.0.00 . Locação de automóveis sem condutor 
82.11-3.00 • Serviços combinados de escritório e apolo administrativo 
82.19-9.01 • Fotocópias 
82.19-9-99. Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente 
82.30.0.01 • Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
85.50-3.02 . Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 
85.99-6.04 • Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÔOIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURiOICA 
206-2 . Sociedade Empresária Limitada 

ILOGRAOOURO 
R 15 DE NOVEMBRO 

1 ~~700.000 
1 BIJRROIOISTRITO 

CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
FCARLOSRIBEIRODESOUSA@GMAIL.COM 

1 

;!!°!:; FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

1 NUMERO 
273 

1 MUNICÍPIO 
BACABAL 

1 TELEFONE 
(99) 8415-1283 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

21/01/201 3 

1 MOTIVO OE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 

2018. Emitido no dia 05/01/2023 às 15:43:40 (data e hora de Brasília). 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Página: 1/1 



VBR CONSULTORIA E ASSESSORIA 
CNPJ: 46.330.108/0001-43 

Endereço: Ruo Wilson Ribeiro, Prédio 512, 1° andor, sola 01, Plrapemos - MA.CEP: 65.460.000. 
E-mail: vbrconsultorlaeassessorlá.gqmall.com 

,..._0 or (1. , 
G~jr C'..-~ 

;F\$.~ -~\ 
COTAÇÃO ~E PREÇOS ~ ;l},.;.,. 1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA E 
CONSULTORIA NA GESTÃO EDUCACIONAL E PEDAGÓGICA, NO 
PLANEJAMENTO E MONITORAMENTO DAS AÇÕES EDUCACIONAIS JUNTO A 
SECRETARIA OE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE/MA. 

1 

1 

DESCRIÇÃO 
-

ITEM UNID. QUANT. PREÇO VALOR 
UNITÁRIO TOTAL - -

Contratação de Empresa 
Especializada em 
Assessoria e Consultoria na 
Gestão Educacional e 
Pedagógica, no 

01 Planejamento e Mês 11 R$29.000,00 R$319.000,00 

Monitoramento das Ações 
Educacionais junto a 
Secretaria de Educação do 

I Município de Vargem 
Grande/MA. 1 

VALOR TOTAL: R$319.000,00 

(Trezentos e Dezenove Mil Reais) 

JUSTIFICA TIVA 

O Ministério da Educação (MEC), por meio do FNDE (Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação) oferece aos entes federados assistência técnica 

para execução dos programas federais. Tal assistência ocorre por meio de 

manuais ou cursos feitos em nível estadual. As formações ocorrem com um 

grande número de pessoas, não atendendo as especificidades de cada município. 

Os serviços técnicos especializados significam a capacitação para 

exercício de uma atividade com habilidades que não estão disponíveis para 

qualquer profissional. A especialização identifica uma capacitação maior do que 

usual e comum e é produzida pelo domínio de uma área restrita, com habilidades 

que ultrapassam o conhecimento da média dos profissionais necessários ao 



VBR CONSULTORIA E ASSESSORIA 
CNPJ: 46.330.108/000l-43 

Endereço: Rua Wilson Ribeiro, Prédio 512, 1° andar, sala 01, Plrapemas-MA,CEP: t, __ 4.., 
E-mail: vbrconsuttorlaeassessorl~mall.com 

desenvolvimento da atividade em questão. 

O especialista é aquele prestador de serviço técnico profissional que dispõe de uma 

capacitação diferenciada, permitindo-lhe solucionar problemas e dificuldades 

complexas. 

A capacitação e o aperfeiçoamento profissional continuado dos servidores da carreira 

do magistério público de educação básica é uma diretriz consagrada pelo art. 67, 

inciso 11, da LOB Também a Lei nº. 11.494/07, que regulamentou o FUNOEB, dispõe 

que o Poder Público deve contemplar por meio de suas ações a capacitação 

profissional especialmente voltada à formação com vista na melhoria da qualidade 

e do ensino (art. 40, parágrafo único). 

Além do aperfeiçoamento profissional dos servidores torna-se importante criar um 

mecanismo de orientação para os membros dos colegiados (Conselho Municipal de 

Educação e Conselho do Fundeb), a fim de instrumentaliza-los, para que possam 

atuar positivamente, contribuindo para a democratização da gestão da educação 

municipal. 

DO PRAZO: 

O contrato deverá ter prazo 12 (doze) meses, podendo ser renovado mediante a 

necessidade da administração e observada a legislação pertinente. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 

60 (Sessenta) dias. 

Pirapemas/MA, 06 de Janeiro de 2023. 

{/ü( t e.~,· 1)~t;tfi J2. i -
VBR CONSULTORIA E ASSESSORIA 
CNPJ: 46.330.108/0001-43 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCAIÇÁO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 46.330.108/0001-43 
MATRIZ 

1 NOME EMPRESARIAL 
V B ROCHA L TOA 

TiTIJLO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
VBR CONSULTORIA E ASSESSORIA 

CÓOIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ICA PRINCIF'II.L 

CADASTRAL 

85.50-3--02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

DATA DE ASERTIJRA 

10/05/2022 

14.13-4--01 - Confecção de roupas profissionais, exceto sob medida 
18.13--0--01 - Impressão de matertal para uso publicitário 
47.21-1--03- Comércio varejista de laticínios e frios 
47.29-6-99 - Comérc io varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não 
especificados anteriormente 
47.61--0--03- Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.71-7--01 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas 
47.72-5--00- Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
56.20-1--02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê 
58.11-5--00 - Edição de livros 
62.01-5--01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
70.20-4--00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
73.11-4--00 - Agências de publicidade 
74.90-1-99- outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente 
82.19-9--01 - Fotocópias 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
82.30--0--01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
85.33-3--00 - Educação superior - pós-graduação e extensão 
85.42-2--00 - Educação profissional de nlvel tecnológico 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
85.99-6--05 - Cursos preparatórios para concursos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR DICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 LOGRADOURO 
R WILSON RIBEIRO 

CEP 

65.460--000 ' BAIRRO/DISTRITO CENTRO 

1 NÚMERO 
512 

1 MUNICÍPIO 
PIRAPEMAS 

1 COMPLEMENTO 
ANDAR 1 SALA 01 

ENDEREÇO ELETR NICO 
VBRCONSULTORIAEASSESSORIA@GMAIL.COM 

1 TELEFONE 
(98) 8548-3024/ (0000) 0000--0000 

1 ~ FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

1 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

_ ATIVA 1 DATA DA SITLIAÇÃO CADASTRAL 
10/05/2022 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 ~~ ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 06/01/2023 às 10:00:10 (data e hora de Brasília). 

, ~~ SITUAÇÃO ESPECIAL 

Página: 1/2 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÁO 
46.330.108/0001-43 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 10/05/2022 
CADASTRAL 

1 NOME EMPRESARIAL 
V B ROCHA L TOA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
85.99-6-99 - outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos 
93.29-8-99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR DlCA 
206-2 - Sociedade Empresãria limitada 

1 LOGRADOURO 
R WILSON RIBEIRO 

1 CEP 
65.460-000 

1 BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
VBRCONSULTORIAEASSESSORIA@GMAIL.COM 

;!1,!; FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

1 NUMERO 
512 

1 MUNICÍPIO 
PIRAPEMAS 

1 COMPL.EMENTO 
ANDAR 1 SALA 01 

1 TELEFONE 
(98) 8548-3024/ (0000) 0000-0000 

~ 
~ 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 1 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

10/06/2022 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 06/01/2023 às 10:00:10 (data e hora de Brasília). -

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL _ ...... 

Página: 2/2 



HA CONSULTORIA GESTAO E l'ltESTACAO DE SEltVICOS LTOA - ME 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE - MA 

REF: COTAÇÃO DE PREÇOS; 

Conforme solicitado, apresentamos nossa Proposta de Preços, relativa a cotação epigrafado, sendo a 

mesma para a Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria na Gestão Educacional e Pedagógica, 

no Planejamento e Monitoramento das Ações Educacionais junto a Secretaria de Educação do Município 
de Vargem Grande/MA, durante ll(onze) meses. 

Proponente: BRA CONSULTORIA GESTÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA - ME 
CNPJ: 28.803.108/0001-31 
Endereço: Setor Bancário Sul, sala 1102 - Ed Casa de São Paulo -Asa Sul - Brasilia/DF. 

Item Especificações Unidade Quantidade Valor Unitário 
Contratação de Empresa Especializada em 
Assessoria e Consultoria na Gestão 
Educacional e Pedagógica, no 

1 Planejamento e Monitoramento das Mês 11 28.000,00 
Ações Educacionais junto a Secretaria de 
Educação do Município de Vargem 
Grande/MA. 

Valor Total 

Valor total da Proposta: R$ 308.000,00 (trezentos e oito mil reais). 

Valor Total 

R$ 308.000,00 

R$ 308.000,00 

Validade da Proposta 60 (sessenta) dias. Prazo dos Serviços: 11 (onze) meses, prorrogáveis por iguais 

períodos. Condições de Pagamento -10 (dez) dias após o mês de efetivação dos serviços. 

Brasilia(DF), 06 de Janeiro de 2023. 

BRA CONSULTORIA Assinado de fonna digital 
por BRA CONSULTORIA 

GEST AO E GESTAO E PRESTACAO DE 
PREST ACAO DE SERVICOS 

SERVICOS LT:28803108000131 

LT·288031080001 31 Dados:2023.01.06 
' 13:05:53 -03'00' 

BRA CONSULTORIA GESTÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA - ME 

W,,\".laACOMSUllOIIA.COM .~ 

CNPJ: 28.803.108/0001-31 

ISAaa C1!1S'IINA 

"'' 9U5+ron EI - - ·lo SUi • Sd<I l !02. fd eo>o r.'JI 
de 5ao raulo - A5A SUl.- 1~ ... 

CHP .1: CN• J n' :!e l!Ol.108/al01.,) 1 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

1 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

28.803.108/0001-31 
MATRIZ 1 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 
05/10/2017 

CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

BRA CONSULTORIA GESTAO E PRESTACAO DE SERVICOS LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDÃRIAS 

56.20-1-02- Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
71.11-1-00-Serviços de arquitetura 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
71.19-7-03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia 
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
84.12-4-00 - Regulação das atividades de saúde, educação, serviços culturais e outros serviços sociais 
85.11-2-00 - Educação infantil - creche 
85.12-1-00 - Educação infantil - pré-escola 
85.13-9-00 - Ensino fundamental 
85.20-1-00 - Ensino médio 
85.31-7-00 - Educação superior - graduação 
85.32-5-00 - Educação superior - graduação e pós-graduação 
85.33-3-00 - Educação superior - pós-graduação e extensão 
85.41-4-00 - Educação profissional de nível técnico 
85.42-2-00 - Educação profissional de nível tecnológico 
85.50-3-01 - Administração de caixas escolares 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

'LOGRADOURO 
Q SBS QUADRA 2 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

1 BAIRRO/DISTRITO 
ASA SUL 

BRACONSUL TORIA.ESCRITORIO@GMAIL.COM 

1 ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) ....... 

1 ~~MERO 

1 MUNICÍPIO 
BRASILIA 

1 COMPLEMENTO 
BLOCO A SALA 1102 

1 TELEFONE 
(61) 8654-7072 

~ 
~ 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

05/10/2017 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 SITUAÇÃO ESPECIAL -····· 

Aprovado pela Instrução Nonnativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 06/01/2023 às 09:47:19 (data e hora de Brasília). 

1 DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL ·-· 
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ITEM 

1 

MAPA DE APURAÇÃO DE PREÇO MÉDIO 

OBJETO: Contra tação de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria na Gestão Educacional e Pedagógica, no Planejamento e 
Monitoramento das Ações Educacionais junto a Secretaria de Educação do Município de Vargem Grande/MA. 

BRA CONSULTORIA 

MAPA J.v.lEDIO FC R DE SOUSA LTDA V BROCHA LTDA GESTAO E PRESTACAO VALOR J.v.lEDIO CNPJ:17.450.593/0001·90 CNPJ:46.330.108/0001 ·43 DE SERVICOS LTDA 
CNPJ:28.803.108/0001 ·31 

DESCRICAO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL V. UNIT V.TOTAL V. UNIT V.TOTAL V. UNIT V.TOTAL 
Contratação de Empresa 

Especializada em Assessoria e 
Consultoria na Gestão Educacional e 

Pedagógica, no Planejamento e 
Mês 11 R$ 28.000,00 R$ 308.000,00 R$ 29.000,00 R$ 319.000,00 R$ 28.000,00 R$ 308.000,00 1 R$ 28.333,33 R$ 311.666,63 Monitoramento das Ações 

Educacionais junto a Secretaria de 
Educação do Município de Vargem 

Grande/MA. 1 

VALORTOTAL R$ 308.000 00 R$ 319.000,00 R$ 308.000,00 R$ 311.666,63 

VALOR GLOBAL TOTAL: R$ 311.666,63 (trezentos e onze mil e seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e três centavos). 

Vargem Grande/MA, em 09 de J aneiro de 2023 

)J_ 
Herick Augusto Figueiredo Ribeiro 

Setor de Compras 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000- Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 
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Vargem Grande - MA, 10 de Janeiro de 2023. 

Ao 
Setor de Contábil 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA. 

Objeto: Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria na 

Gestão Educacional e Pedagógica, no Planejamento e Monitoramento das Ações Edu­

cacionais junto a Secretaria de Educação do Município de Vargem Grande/MA, com 

um valor estimado de R$ 311.666,63 (trezentos e onze mil, seiscentos e sessenta e 

seis reais e sessenta e três centavos). Solicito informação sobre a existência de Ru­

brica Orçamentária da secretaria Municipal de Educação, conforme solicitação cons­

tante dos autos do processo administrativo nº 0101.06639.2022 

Atenciosamente, 

ação 

Rua Sebastião de Abreu - n.0 64 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande-MA 
CNPJ: 05.648.738/0001-83 - Email: semedvgma@hotmail.com - Fone/Fax: (98) 3461 -1423 



Ao Sr., 
Raimundo Nonato da Costa 

Secretária Municipal de Educação 
Nesta 

DESPACHO 

Em atendimento ao Art. 14 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, informamos a 
Vossa Senhoria a existência de credito orçamentário para atender as despesas objetivando a 
Contratação de empresa em assessoria e consultoria na gestão educacional e pedagógica, no 
planejamento e monitoramento das ações educacionais junto a Secretaria Municipal de Educação 
do município de Vargem Grande/MA. 

À Contabilidade para informar sobre: 

- Disponibilidade Orçamentária 

Saldo R$ 1.290.038,41 

Na seguinte fontes de Recursos: 

1541000000-Transf. Do Fundeb 30% - comple. União VAAF 

A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentaria: Exercício 2023 Atividade 
0110.123610027.0.029 - Manutenção do ensino fundamental FUNDES 30%, Classificação 
econômica 3.3.90.39.00 Outros serv de terc. Pessoa jurídica, Subelemento 3.3.90.39.99. 

Vargem Grande - MA, 10 de janeiro de 2023. 

Contador 

CRC/MA 013569/0 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648. 738/0001-83 -- E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 
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1 - OBJETO na 

1.1 Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria na Gestão Educacional e 
Pedagógica, no Planejamento e Monitoramento das Ações Educacionais junto a Secretaria de 
Educação do Município de Vargem Grande/ MA. Conforme especificações constantes no Anexo I. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1 Na busca pela melhoria da qualidade dos serviços prestados à sociedade, a Secretaria Municipal 
de Educação de Vargem Grande, tem enfrentado novos desafios para cumprir sua missão institucional 
e, para tal, vêm buscando constante capacitação pedagógica em especial atenção as demandas de e capacitação de seus profissionais. 

3. FUNDAMENTO LEGAL 
3.1 O procedimento licitatório a ser adotado obedecerá, integralmente, ao que estabelece as Leis 
Federais n° 8.666, de 21.06.1993, 10.520/2002, com suas alterações e todas as demais normas e 
legislações vigentes e aplicáveis ao presente termo. 

4 . ESPECIFICAÇOES DETALHADA DO OBJETO 
ITEM ESPECIFICACÕES UNID OUANT. UNITARIO TOTAL 

1 

Contratação de Empresa Especializada 
em Assessoria e Consultoria na Gestão 
Educacional e Pedagógica, no 
Planejamento e Monitoramento das Mês 11 R$ 28.333,33 R$ 311.666,63 
Ações Educacionais junto a Secretaria 
de Educação do Município de Vargem 
Grande/MA. 

• Cadastramento e operacionalização do SIMEC (Sistema Integrado de Monitoramento, 
Execução e Controle); 

• Monitoramento do Plano Municipal de Educação (PME); 

• Assessoria para os gestores das unidades escolares do município nos programas que 
integram o PODE Interativo; 

• Assessoria e execução dos programas que integram o PAR - Plano de Ação Articulada 

do município; 

• Implantação do AEE - Atendimento Educacional Especializado para os alunos da rede 
com deficiência; 

• Capacitação de servidores públicos para desenvolver atividades com os discentes do 
Programa "Novo Mais Educação", com temas: Empatia, Direitos e Deveres e outros temas 
similares; 

• Apresentação de fundamentos legais necessários para a execução dos repasses federais 
feitos ao município; 

• Monitoramento e execução de ações aprovadas no PAR - Plano de Ação Articulada; 

Rua Sebastião de Abreu - n.0 64 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande-MA 
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• Assessoria para os gestores das unidades escolares para execução e prestação de contas 
do Programa Dinheiro Direto na Escola; 

• Oferecer subsídios legais e pareceres para aprovação de contas dos repasses no SIGPC 
(Sistema de Gestão de Prestação de Contas); 

• Manifestações necessárias ao correto funcionamento dos Programas (PNAE, PNATE, 
PDDE, Apoio às Creches, Mais Educação, Salário Educação e outros afins); 

• Oferecimento de informações para cadastro dos Conselhos do CAE e CACs FUNDES; 

• Monitoramento de Adesão de compras, bem como elaboração de contratos no SIGARP 
- Sistema de Gerenciamento de Adesão de Registro de Preços; 

• Subsidiar os setores de finanças, educação e licitação nos processos de compras feitos 
por meio do SIGARP (Sistema de Gerenciamento de Adesão de Registro de Preços); 

• Atendimento imediato via telefone ou internet com a finalidade de responder a 
questionamentos dos técnicos da educação sobre assuntos constantes nos tópicos anteriores; 

• Visita técnica mensal de profissional especializado a ser realizado em local determinado pelo 
contratante. 

• PLANO DE AÇÃO ARTICULADA (PAR)- Lei Federal n° 12.695/12 
Transferência de recursos aos municípios com a finalidade de prestar apoio financeiro federal 
nas áreas de: 

a) Gestão Educacional; 

b) Formação de Profissionais de Educação; 

e) Práticas pedagógicas e Avaliação e 
d) Infraestrutura e Recursos Pedagógicos. 

Por meio do PAR, na aba "Programas", o município poderá ser contemplado com construções 
do tipo: Proinfância, Construções de quadras e coberturas de quadras, construções e reformas 
de escolas de ensino fundamental. 

• PERFIL: EI MANUTENÇÃO 
Recursos financeiros para manutenção de Novas Turmas de Educação Infantil e Novas Unidades 
de Proinfância para aqueles que estão em plena atividade e ainda não tenham sido contemplado 
com recursos do FUNDES. 

• BRASIL CARINHOSO 
O apoio financeiro é devido aos municípios (e ao Distrito Federal) que informaram no Censo 

Escolar do ano anterior a quantidade de matrículas de crianças de zero a 48 meses, membros 
de famílias beneficiárias do Bolsa Família em creches públicas ou em instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos conveniadas com o poder público. 

O Programa consiste na transferência automática de recursos financeiros, sem necessidade de 
convênio ou outro instrumento, para custear despesas com manutenção e desenvolvimento da 

Rua Sebastião de Abreu - n.0 64 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande-MA 
CNPJ: 05.648.738/0001-83 - Email: semedvgma@hotmail.com - Fone/Fax: (98) 3461-1423 



OE MÃO\ DA.DAS CONS'TitUtNOO O NOVO 

educação infantil, contribuir com as ações de cuidado integral, segurança alimentar e 
nutricional, garantir o acesso e a permanência da criança na educação infantil. 
O recurso transferido aos municípios e ao Distrito Federal é realizado em parcela única. O 
montante é calculado com base em 50% do valor anual mínimo por matrícula em creche pública 
ou conveniada, em período integral e parcial, definido para o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). 

• OBRAS 2.0 
Nos últimos anos o Governo Federal tem investido no aprimoramento das instalações de 
infraestrutura da Educação Básica, principalmente com ampliação do número de creches, 
ofertada à população. O monitoramento das ações de construção pactuadas com o FNDE é 
realizado por meio do Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle do Ministério 
da Educação - SIMEC. 

Com o intuito de aprimorar o acompanhamento das ações pactuadas, considerando o número 
crescente de obras contempladas com recurso da União, foi desenvolvido dentro do SIMEC, um 
novo módulo de Obras - Obras 2.0, que possibilita o monitoramento mais eficiente do processo 
de evolução das obras, desde a contratação à conclusão do objeto pactuado. 
Após a pactuação do Termo de Compromisso, o GESTOR PÚBLICO torna-se o responsável, junto 
ao FNDE, pela utilização do recurso repassado e pela execução do objeto acordad~, que pode 
incluir obras, móveis e equipamentos, etc. Dentre as diversas obrigações a serem cumpridas 
pelo Gestor Público, conforme legislação vigente e documento assinado, destaca-se : 

a) Fornecer informações sobre o andamento da obra, com periodicidade mínima de 30 dias, 
no SIMEC; 
Lembramos que a legislação considera crime, passível de pena de reclusão e multa, "inserir ou 
facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente 
dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração Pública com 
o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano:" (Lei 9.983 de 
14/07/2000): 
b) Designar o responsável técnico pela fiscalização da obra (Engenheiro/Arquiteto), o qual 
deverá ser devidamente cadastrado no SIMEC, Módulo Obras 2.0, corresponsável pelas 
informações e dados inseridos; 

e) Emitir a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT) de fiscalização da obra, devidamente registrada no Conselho Regional de Classe 
(CREA ou CAU) e comprovadamente paga, conforme legislação vigente; 

d) Obter a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT) de execução da obra, devidamente registrada pela empresa contratada para 
execução da obra, devidamente registrada no Conselho Regional de Classe (CREA ou CAU), 
conforme legislação vigente; 

e) Concluir os objetos do Convênio e/ou Termo de Compromisso, destinando recursos 
financeiros próprios, caso os recursos transferidos pelo CONCEDENTE sejam insuficientes, 
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mantendo a perfeita conformidade com os projetos aprovados; 

f) Ter ciência de que se sujeitará à instauração de Tomada de Contas Especial - TCE, nas 
hipóteses previstas na minuta dos documentos assinados: A Tomada de Contas Especial - TCE 

é um instrumento de responsabilização e de cobrança de um débito por dano ao Erário federal, 
seguindo rito próprio normatizado pelo Tribunal de Contas da União - TCU. "Tomada de Contas 
Especial é um processo administrat ivo devidamente formalizado, com rito próprio, para apurar 
responsabilidade por ocorrência de dano à administração pública federal, com apuração de 
fatos, quantificação do dano, identificação dos responsáveis e obter o respectivo ressarcimento." 
(art. 2°, caput, da IN/TCU n.0 71/2012). 

•~ Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formalizado, dotado 
de rito próprio, que objetiva apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar 
o dano causado ao Erário, visando ao seu imediato ressarcimento. º {art. 82 da 
Portaria Interministerial MPOG/ MF/ CGU n. 0 507/ 2011) 
A instauração da TCE obriga a inscrição do município no Cadastro Informativo de Créditos não 
Quitados do Setor Público - CADIN, o registro no Sistema Integrado de Administração Financeira 
do Governo Federal - SIAFI e a realizar o registro de inadimplência. 

g) Manter registros contábeis específicos para acompanhamento e controle do fluxo de 

recursos recebidos à conta do Convênio, destacando a receita, a contrapartida, as aplicações 
financeiras e os respectivos rendimentos, assim como as despesas realizadas; 

h) Velar pela vigência do contrato durante o período de execução da obra até seu 

recebimento definit ivo, tanto do acordo de empréstimo com o FNDE quanto do contrato 
realizado com a empresa executora dos serviços; 

i) Comprovar que os recursos referentes à contrapartida para complementar a consecução 
do objeto acordado estão devidamente assegurados; 

"§ 2° A contrapartida, de responsabilidade dos Estados, Municípios e do Distrito 
Federal, bem como das respecti vas entidades autárquicas, fundacionais ou de 
direito privado {empresas públicas ou sociedades de economia mista), será 
estabelecida de modo compatível com a capacidade financeira do ente rederativo 
beneficiado, observados os limites {percentuais J e as ressalvas estabelecidos na lei 
federal anual de diretrizes orçamentárias {Redação dada pela IN STN n° 4 de 
17.5.2007). H 

''§ 3º O ente federativo beneficiado deverá comprovar que os recursos referentes à 
contrapartida para complementar a consecução do objeto do convênio estão 
devidamente assegurados". 
J) Assegurar a aplicação da contrapartida no objeto pactuado e Comprovar a execução da 

contrapartida no objeto pactuado. 

• PODE INTERATIVO 
O PODE Interativo é uma ferramenta de apoio à gestão escolar desenvolvida pelo Ministério da 
Educação, em parceria com as Secretarias de Educação, e está disponível para todas as escolas 
públicas cadastradas no Censo Escolar. 
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O PDDE Interativo é uma ferramenta DA escola e PARA a escola. Só será útil, portanto, se 
ajudar a comunidade escolar a identificar e a enfrentar os seus problemas. Para isso, as 
respostas do diagnóstico devem corresponder à realidade e devem ser pensadas coletivamente. 

Por meio do PDDE Interativo, a escola poderá receber recursos em aproximadamente oito 
programas, sendo que o repasse é feito diretamente ao Caixa Escolar, dando maior autonomia 
aos gestores escolares. 

• SIGPC - SISTEMA DE GESTÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
A prestação de contas é uma etapa obrigatória a ser cumprida por qualquer pessoa física ou 
jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, 
bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma 
obrigações de natureza pecuniária, conforme dispõe o art. 70 da Constituição Federal de 1988. 

• ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (AEE) E SALA DE RECURSOS 
MUL TIFUNCIONAIS. 
O Programa disponibiliza às escolas públicas de ensino regular, conjunto de equipamentos de 
informática, mobiliários, materiais pedagógicos e de acessibilidade para a organização do 
espaço de atendimento educacional especializado. 
Cabe ao sistema de ensino, a seguinte contrapartida: disponibilização de espaço físico para 
implantação dos equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos de 
acessibilidade, bem como, do professor para atuar no AEE. 
A implantação do respectivo programa e o cadastro no CENSO/INEP dos alunos atendidos 
recebe o repasse denominado "Duplo FUNDES", uma vez que há o repasse em dobro do valor 
do FUNDES para o município. 

• CAPTAÇÃO DE RECURSOS FEDERAIS NA ÁREA DA EDUCAÇÃO 
Manifestações necessárias ao correto funcionamento dos Programas (PNAE, PNATE, PDDE, 
Apoio às Creches, Mais Educação, Salário Educação e outros afins) e oferecimento de 
informações para cadastro dos Conselhos do CAE e CACs FUNDES. 

•SIGARP - SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS. 
Trata - se de uma ferramenta eletrônica de gestão e de transparência do processo de utilização 
dos pregões e preços realizados pelo FNDE. 
Visa tornar mais ágil o processo, fornecer informações gerenciais, armazenar resultados e 
disponibilizá - los às entidades interessadas e à sociedade. 
Os repasses feitos por meio de transferência Direta do PAR (Plano de Ação Articulada) deverão 
obrigatoriamente ser adquiridos pelo SIGARP, conforme o Termo de Compromisso validado 
pelo prefeito. 
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• PROGRAMA "NOVO MAIS EDUCAÇÃO". 
O Programa Novo Mais Educação, criado pela Portaria MEC n° 1.144/2016 e regido pela 
Resolução FNDE n° 5/2016, é uma estratégia do Ministério da Educação que tem como objetivo 
melhorar a aprendizagem em língua portuguesa e matemática no ensino fundamental, por meio 
da ampliação da jornada escolar de crianças e adolescentes. 
O Programa tem por finalidade contribuir para a: 
• Alfabetização, ampliação do letramento e melhoria do desempenho em língua 
portuguesa e matemática das crianças e dos adolescentes, por meio de acompanhamento 
pedagógico específico; 
• Redução do abandono, da reprovação, da distorção idade/ ano, mediante a 
implementação de ações pedagógicas para melhoria do rendimento e desempenho escolar; 
• Melhoria dos resultados de aprendizagem do ensino fundamental, nos anos iniciais e 
finais; 
• Ampliação do período de permanência dos alunos na escola. 

• MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
Com a Emenda Constitucional n° 59/ 2009, os planos decenais de educação passaram à condição 
de instrumentos de planejamento que ultrapassam períodos de governo; abrangem em sua 
essência todo o território a que pertencem; e compreendem todos os níveis, etapas e 
modalidades de ensino a que os cidadãos têm direito. 
A complexidade da execução de um plano de longo prazo e com esta envergadura requer um 
processo em que: 
O monitoramento se torne um ato contínuo de observação, pelo qual são tornadas públicas as 
informações a respeito do progresso que vai sendo feito para o alcance das metas definidas. 
A avaliação seja entendida como o ato periódico de dar valor aos resultados alcançados até 
aquele momento, às ações que estejam em andamento e àquelas que não tenham sido 
realizadas, para determinar até que ponto os objetivos estão sendo atingidos e para orientar a 
tomada de decisões. 

5. JUSTIFICATIVA 
O Ministério da Educação (MEC), por meio do FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação) oferece aos entes federados assistência técnica para execução dos 
programas federais. Tal assistência ocorre por meio de manuais ou cursos feitos em 
nível estadual. As formações ocorrem com um grande número de pessoas, não atendendo 
as especificidades de cada município. Os serviços técnicos 

especializados significam a capacitação para exerc1c10 
de uma atividade com habilidades que não estão disponíveis para qualquer profissional. 
A especialização identifica uma capacitação maior do que usual e comum e é produzida pelo 
domínio de uma área restrita, com habilidades que ultrapassam o conhecimento da média 
dos profissionais necessários ao desenvolvimento da atividade em questão. 
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O especialista é aquele prestador de serviço técnico profissional que dispõe de uma 
capacitação diferenciada, permitindo-lhe solucionar problemas e dificuldades complexas. 

A capacitação e o aperfeiçoamento profissional continuado dos servidores da carreira do 
magistério público de educação básica é uma diretriz consagrada pelo art. 67, inciso II, da 

LDB. Também a Lei n°. 11.494/07, que regulamentou o FUNDES, dispõe que o Poder Público 
deve contemplar por meio de suas ações a capacitação profissional especialmente voltada à 
formação com vista na melhoria da qualidade do ensino (art. 40, parágrafo único). 
Além do aperfeiçoamento profissional dos servidores torna-se importante criar um 

mecanismo de orientação para os membros dos colegiados (Conselho Municipal de Educação 
e Conselho do Fundeb), a fim de instrumentaliza-tos, para que possam atuar positivamente, 
contribuindo para a democratização da gestão da educação municipal. 

6. DO PRAZO: 
3.1. O contrato deverá ter prazo 12 (doze) meses, podendo ser renovado mediante a 
necessidade da administração e observada a legislação pertinente. 
3.2. O prazo máximo para início da execução dos serviços será de até 15 (quinze) dias úteis 

a contar da assinatura do respectivo contrato de prestação de serviços. 
3.3. No caso de ocorrência de motivo de força maior que venha a impossibilitar o 
cumprimento do referido prazo de início dos serviços, a contratada deverá comunicar por 

escrito a Prefeitura Municipal, indicando a data em que efetivará o início da execução do 
serviço, não podendo o adiamento ser superior a 15 (quinze) dias. 

7. DA ESPECIALIZAÇÃO: 
Para fornecimento dos serviços torna-se necessário que a empresa contratada detenha 
conhecimentos avançados nos sistemas de programas federais e de capacitação com 
servidores públicos. 
Para garantir que a contratação resulte em resultados positivos para a administração, torna­
se necessário exigir: 

que a empresa profissionais portadores de pós-graduação em Direito Educacional, a ser 
comprovado mediante declaração da licitante com concordância e assinatura dos indicados 
acompanhada de documentação comprobatória de formação dos quadros da licitante. 

Apresentem atestados técnicos de serviços: 
Consultoria na área educacional dos Programas Federais; 

Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação; 
Capacitação de funcionários públicos; 

Realização de cursos do PDDE Interativo, Programa Dinheiro Direto na Escola 
e Ações Agregadas e Dentre outras exigências. 
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8. LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
Os serviços solicitados serão realizados no local de funcionamento da empresa a ser 
contratada, bem como, na Sede da Secretaria Municipal de Educação. 

9 . FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 
A fiscalização da execução dos serviços será feita por servidor da Secretaria Municipal de 
Educação especialmente designado para tal finalidade, de forma a fazer cumprir 
rigorosamente as condições expressas neste termo de referência. 

10. DO PAGAMENTO: 
O pagamento será mensal, em 12 (doze) parcelas e após a efetiva execução dos serviços 
realizados no referido período. 
O pagamento se dará mediante apresentação de Nota Fiscal e Relatório de Execução dos 
Serviços, a ser quitado em até 10 (dez) dias da apresentação da Nota Fiscal. 
O pagamento somente será efetuado após o recebimento dos serviços e cumprimento dos 
prazos, que será atestado por meio de manifestação do servidor responsável para 
acompanhar a execução do contrato. 

À vista das informações contidas nestes 
autos e com observância às normas 
vigentes, APROVO o presente Termo de 
Referência e AUTORIZO a continuidade 
dos tramites legais para realização do 
procedimento licitatório. 

Vargem Grande/MA, 13 de janeiro de 2023. 

RAIMUNDO N 
Secretário Mu a ão 

Órgão renciador 
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Na qualidade de ordenador de despesas da Secretaria municipal de Educação, declaro, 
para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n° 101/ 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa ao objeto do Pregão Eletrônico para 
Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria na Gestão Educacional 
e Pedagógica, no Planejamento e Monitoramento das Ações Educacionais junto a 
Secretaria de Educação do Município de Vargem Grande/MA, possui adequação 
orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o 
Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO). 

Vargem Grande/ MA, 13 de janeiro de 2023. 

Atenciosamente, 
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DECLARAÇÃO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO FINANCEIRO 

Nos termos do artigo 16, inciso I da Lei Complementar nºl0l/2000 - Lei de Responsabilí­

dade Fiscal referenda-se ao impacto orçamentário - financeiro, Declaro que as despesas decor­

rentes Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria na Gestão Educacional 

e Pedagógica, no Planejamento e Monitoramento das Ações Educacionais junto a Secretaria de 

Educação do Município de Vargem Grande/ MA, temos a informar que encontram adequação or­

çamentária e financeira com Lei nº 683/ 2022 de 23 de Novembro de 2022, Lei Orçamentária para 

o exercício de 2023 e compatibilidade com a Lei nº 672/2021 de 01 de dezembro de 2021, Plano 

Plurianual para o período de 2022 a 2025 e com a Lei de nº 679/2021 de 04 de julho de 2022, 

Lei de Diretrizes orçamentária para o exercício financeiro de 2023. 

O impacto orçamentário - financeiro para suprir o aumento das despesas referente Contra­

tação de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria na Gestão Educacional e Pedagógi­

ca, no Planejamento e Monitoramento das Ações Educacionais junto a Secretaria de Educação do 

Município de Vargem Grande/MA, no exercício de 2023, à previsão total de Receitas o impacto é 

de 0,13%, levando em consideração, a estimativa prévia dos meses faltantes para encerramento 

do corrente exercício. 

Quanto aos exercícios subsequentes, os valores serão executados na integralidade dos 12 

meses, resguardados suas proporcionalidades, considerando a previsão total da receita no PPA 

para os exercícios de 2022 e 2025. 

Analisando os índices de crescimento das despesas e crescimento das receitas do municí­

pio, concluímos que estão dentro dos limites da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal, logo pos­

suindo condições de implementação da referida despesa. 

Vargem Grande - MA, 13 de Janeiro de 2023. 

Secretário Municipal de Educação 
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AUTORIZAÇÃO 

limo. Sr. 
Ricardo Barros Pereira 
Pregoeiro Municipal 

Na qualidade de Secretário Municipal de Educação, encaminho os autos do processo 

até aqui realizados e AUTORIZO a deflagração de processo licitatório, na modalidade 

Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço por Item, tendo por objeto, a Contratação de 

Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria na Gestão Educacional e Pedagógica, 

no Planejamento e Monitoramento das Ações Educacionais junto a Secretaria de 

Educação do Município de Vargem Grande/MA, de acordo com o disposto na Lei Federal 

nº 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 005/2017, Lei Complementar 

nº 123/2006 e alterações dadas pela Lei Complementar nº 147/2014 e aplicando-se 

subsidiariamente no que couberem a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas 

pertinentes à espécie. 

Vargem Grande/ MA, 16 de janeiro de 2023 

Atenciosamente, 

Raimun 
Secretári cação 
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JUNTADA DE PORTARIA 

Junto aos autos do Processo Administrativo nº 0101 .06639.2022, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, o Ato de designação do Pregoeiro e equipe de 
apoio, PORTARIA 004/2023, de 06 de Janeiro de 2023. 

Vargem Grande - MA, em 17 de janeiro de 2023. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA I EXECUTIVO I DlARIO OFICIAL - NUMERO· 1150/2023 -06/01/2023 

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - DECREl O MUNICIPAL: 003/2023 ~E l..1;... 
'<.f\ --~ ' 
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DECRETO O 003, DE OS .JANEl RO DE 2023. ~~n~ :J 
Aprova o calendário de Feriados e de Pontos Facultativos a ser observado pelos Órgãos da 
Administração Púbica Municipal, no exercício de 2023. 

O Prefeito do Município de Vargem Grande, Estado do Mardnhão, no uso das atribuições que lhe confere o art. 73, da Lei Orgâní ca do 
Municíp io, · 
DRCRETA: 
Art. 1º Fica estabelecido o Calendário de Feriados e de Pontos Facultativos a ser observado pelos órgãos da Adminislração Púb 
incluindo o IMAP, no exercício de 2023, como segue: 
r - 1 º de janeiro, domingo. Confraternização Universal, feriado nacional; 
11 - 11 de janeiro, quarta-feira, Romaria de São Sebastião - abertura do Festejo, ponto facultativo, Lei municipal nº. 5 17/ 12; 
U1 - 20 de janeiro, sexta-feird, feriado municipal; 
IV - 21 de fevereiro, terça-feira. carnaval, ponto facultativo; 
V - 22 de fevereiro, quarta -feir-d, cinzas, ponto facultativo; 
VI- 29 de março, quarta-feird, aniversário de Vargem Grande, feriado municipa l; 
VU - 07 de abril, sexta-feira da Paixão de Jesus Cristo, feriado nacional; 
VIU - 21 de abril, sexta-feira, Tiradentes, feriado nacional; ' · 
IX - lº de maio, segunda-feira, Dia do Traba lho, feriado nacional; · 

X - 08 de junho, quinta-feira, Corpus Christi, ponto facultativo: a;;_I - 29 de junho, quinta-feira, Dia de São Pedro, feriado religioso municipal; 
W '.~11 - 28 de j ulho, sexta-feira, Dia <la Adesão do Maranhão à índepcndência do Brasil. Feriado Estadual; 

Xlll - 22 de agosto, terça-feira, Romaria de São Raimundo Nonato dos Mulundus, feriado religioso municipal; 
XIV - 24 de agosto, quinta-feira, Romaria de São Bartolomeu no povoado Rampa. ponto facultativo; 
XV - 31 de agosto, quinta-feira, encerramento do Festejo de São Raimundo Nonat0 dos Mulundus, feriado religioso municipal; 

XVI - 07 de setembro, quinta-feira, Independência do Brasil, feriado nacional; 
XVII - 12 de outubro, quinta-feira, Nossa Senhora Aparecida. feriado nacional; 
XVTIT - 15 de outubro, domingo, dia do Professor, feriado municipal; 
XIX- 28 de outubro, sábado, Comemoração alusiva ao Dia do Servidor Público; 
XX - 02 de novembro, quinta -feira, Finados, feriado nacional; 
XXI - 15 de novembro, quarta-feira, Proclamação da República, feriado nacional: 
XXII - 25 de dezembro, segunda-feira, Natal, feriado nacional. 

lica Mwücip,il, 

Art. 2° Caberá aos dirigentes dos Órgãos a preservação e o funcionamento dos serviços essenciais afetos ãs respectivas áreas de sua competência. 
Art. 3° Este De.ereto entra em vigor na data de sua publicação, revogando -se as d isposições cm contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM G RANDE, ESTADO DO MARANH ÃO, EM VARGEM G RANDE, 05 DE 
JANEIRO DE 2023, 20 1° DA INDE PENDÊNCIA F. !34º DA REPÚBLICA. 

JOSÉ CARLOS D1: OLIVEIRA BARROS 
Prefeito Municipal 

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - NOMEACÃO: 004/2023 

PREFEITURA M UNICIPAL DE VARGEM GRANDE /MA 

PORTARIA Nº 004/2023, Df: 06 DE JANEIRO DE 2023. 

Nomeia o Pregoeiro e a Equipe de Apoio e dá outras providências. 
O Prefeito Municipa l de Vargem Grande, Estado do Maranhão, no uso de suas a tribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 
Considerando a adoção, pela Prefeitura Municipal, da modalidade de licitação denominado Pregão, instituída pela Lei nº 10.520 , de 17 de ju lho 
de 2002, rcgu lameotada pelo Decreto Federal 10.024/2019 e Decreto Municipal nº 018/2020; 
Considerando ainda a necessidade de obsetvar °" requisitos da fase introdutória da modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de 
sua Equipe de Apoio, conforme dispõe o artigo 3º, inciso IV da Lei Federal nº 10.520/2002, 
RESOLVE: 
Art. 1° Designar o servidor Ricardo Barros Pereira para exercer a função de Pregoeiro, que será responsável pela condução dos trabalhos do 

Pregão Eletrônico. 

Art. 2º Designar os servidores Karllianne dos Santos Vidinha, M:,ria C lciciane C osta C onceição para compor a Equipe de Apoio e Ednocl 
Viana Gomes Filho, como Suplente , que prestará a necessária assistênc ia ao Pregoeiro. 
Art. 3º As a tribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão: 
1.0 credenciamento dos interessados; 
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II. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação; 
Ili. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes; 
IV. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou c1.o lance de menor preço; 
V. A adjudicação da proposta de menor preço; 
VI. A elaboração de ata; 
VII. A condução dos trabalhos da equipe de apoio; 

Vlll. O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e 
IX. O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando à homologação e a contratação. 
Parágrafo único. À Equipe de Apoio cabe auxiliar o Pregoeiro cm todas as suas atribuições. 
Art. 4º Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 12 de junho de J 993, e da Lei Federnl nº 10.520, del 7 de julho de 
2002. 
Art. Sº A presente Portaria entrará cm vigor no dia 06 de janeiro de 2023. 
Dê-se Ciência. 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

JOSÉ CARLOS DE OI.IVEIRA BARROS 
Prefeito Municipal de Vargem Grande/MA 

PREFEITURA MUNICIPAL J>F, VARGEM GRANDFJMA 

PORTARIA Nº 005/2023 DE 06 DE JAt'IEIRO DE 2023 . 

Constitui a Comissão Permanente de Licitação - CPL. 

O Prefeito Municipal de Vargem Grande, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 
que lhe confere a Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE: 
Art. 1°- Constituir a Comissão Permanente de Licitação - C PL, com a finalidade de 

disciplinar e realizar os procedimentos licitatórios, sob as modalidades: Convite. Tomada de 
Preços e Concorrência, pertinentes a obras, compras, serviços. inclusive de publicidade, no âmbito da Administração direta, b em como das 
autarquias, fundos especiais e demais entidades direta e indiretamente controladas pelo Município: 

ORDEM NOME DO SERVIDOR MATRJCULA 

01 RICARDO BARROS PERElRA 06159 

02 LUDLANE SOUSA FONSECA 04809 

03 
MARIA CLEICIANE COSTA 

04661 
CONCEIÇÃO 

04 
CARLOS EMANUEL DE 08064 
OLIVEIRA ALVES 

A Art. 2º- A presente Portaria entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 2023. 
W>ê-se Ciência. 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

CARGO 
Diretor de Dcp. De 

Licitação 
Agente Administrativo 

Agente Administrativo 

Agente Administrativo 

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS 
Prefeito Municipal de Vargem Grande/MA 

FUNÇÃO 

Presidente 

1° membro 

2ºmembro 

!º Suplente 
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DECRETO N" 018/2020 
RESULTADO DE JULGAMENTO 00 PREGÃO PRESENCIAL SRP N"044/2019· CPL/PMVG 
AVISO DE SUSPENSÃO. PREGÃO PRESENCIAL N9 SRP-020/2020-CPL/PMVG AVISO DE SUSPENSÃO. PREGÃO PRESENCIAL N9 SRP- 021/2020-CPL/PMVG 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 

DECRETO N" 018/2020 

-
Regulamento o modo/idade de licitação pregão, 
poro aquisição de bens e contratação de serviços 
comuns, inclusive os serviços comuns de engenharia, 
no ômblto do Munlcfplo de Vargem Grande/MA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA, Senhor José Carlos de Olívelra Barros, no uso de suas atribuiçÕf!s legais e em pleno exercício do cargo, 

DECRETA: 

CAPÍTULO 1 • DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
OBJETO E ÂMBITO OE APLICAÇÃO Art \9 Esle Decreto regulamenla a modalidade de hcitação pregão, na forma eletrônica e presencial, para aquisição de bens e contratação de serviços comuns, 1ndusive os serviços comuns de engenharia, no ãmbito do Município de Vargem Grande. Estado do M aranhão. 

§ 19 t obrigatória à utilização do pregão, na forma eletrônica, de que trata este decrPto, pelos órgãos da administração pública municipal direta e indireta e os fundos especiais. 
§ 20 Excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade competente, será admitida a utilização da forma de pregão presencial nas licitações de que trata o caput nas seguintes situações: 
1 • desde que fique comprovada desvantagem para a Administração na realização da forma eletrônica; 
li • nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de forma diversa as contratações ~ os recursos do repasse; e W nos certames com fonte exclusiva do Tesouro do Município e com valor global m,b1mo de RS 176.000,00 (cento e setenta e seis m,1 reais). 

PRINCÍPIOS NORTEADORES 
Art. 22 A licilação na modalidade de pregão é condicionada aos princlplos básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, efici~ncia, probidade administrativa, desenvolvimento sustentável, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo. razoabilidade, compet1tívidade, proporc,onalidade, e dos que lhes são correlatos. Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão, sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

DEFINIÇÕES: 
Art. 39 Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
1 • aviso do edital• documento que contém. 
a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto; 
b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lodo ou obtido o edital; 
c) o endereço eletrônico no qual ocorrer.\ a sessão pública com a data e o horário de sua realização, em se tratando de pregão eletrônico; e d) o endereço no qual ocorrerá a sessJo pública com a data e o horário de sua reahzaçllo, em se tratando de pregão presencial; 
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li • bens e serviços comuns • bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 11dital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado; 
Ili • bens e serviços especiais • bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do Inciso li; 
IV • lances intermediários • lances iguais ou superiores ao menor Já ofertado, porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante; 
V • obra • construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem Imóvel, realizada por execução direta ou indireta; 
VI • servoço • ativ1dade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública; 
VII • serviço comum de engenharia • atividade ou conjunto de atividades que necessitam da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei n2 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pela administração pública, mediante especificações usuais de mercado; 
VIII • Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande- registro cadastral de pessoas flsicas e jurldicas que participam de licitações e celebram contratos e atas de registro de preços com a Prefeitura de Vargem Grande; IX . Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF • ferramenta informatizada, integrante da plataforma do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais • SIASG, disponibilizada pelo M inistério da Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades da administração pública. das empresas públicas e dos participantes de procedimentos de licitação, dispensa ou inexigib11idade promovidos pelos órgãos e pelas entidades Integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG; 

X • sistema de dispensa eletrônica • ferramenta informatizada para a reahzação dos processos de contratação direta de bens e sennços comuns, induidos os serviços comuns de engenharia; 
XI • órgão solicitante • é o centro de competencia instituído para o desempenho da função estatal que solicita, por Intermédio de sua autoridade competente, realização de certame licitatórlo; 
XII • autoridade competente • é a responsável pela licitação pública e pela celebra~ do futuro contrato; 
XIII . Comissão Permanente de Licitação • órgão competente para disciplinar e realizar os procedimentos llcitatórios requeridos pelos órgãos solicitantes; e XIV . termo de referência • documento que deverá conter: a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações: 1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que li mi tem ou frustrem a competição ou a realizaçJo do certame; 2. o valor estimado do objeto da l1cotação demonstrado em planilhas. de acordo com o preço de mercado; e 

3. o cronograma físico-financeiro, se necessário; 
b) o critério de aceitação do objeto; 
c) os deveres do contratado e do contratante; 
d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnic.i e econômico financeira, se necessária; 
e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato; f) o prazo para execução do contrato; e 
g) as sanções previstas de forma objetíva, suficiente e clara. 
§ 11 A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame predominantemente fático e de natureza técnica. 
§ 20 Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções especificas de natureza Intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso li do caput, serão licitados por presão. 
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ATOS 00 PODER EXECUTIVO 
VEDAÇÕES 

Art. 4g O pregão não se aplica a: 
1 - contratações de obras; 
li · locações imobiliárias e alienações; e 
111 • bens e serviços especiais, incluldos os serviços de engenharia enquadrados no disposto no Inciso Ili do caput do art. 3v_ 

CAPÍTULO li· PROCEDIMENTOS 
FORMA OE REALIZAÇÃO 

Art. S9 O pregão será modalidade adotada para aquisição de bens e serviços comuns e poderá ser realizada: 
1 • à distância e em sessão pública, por meio de sistema eletrônico de licitação adotado pela Prefeitura de Vargem Grande. O sistema a ser designado deverá ser dotado de recursos de criptografia e de autenticação que garantam condições de segurança em todas as etapas do certame e que esteja integrado A plataforma de operacionalização das modalidades de transferências ,.oluntãnas da União; e 
li - de forma presencial, em sessão pública a ser realizada na sede da Comissão Permanente de Licitação do Município de Vargem Grande. 

ETAPAS 
Art. 6g A realização do pregão observará as seguintes etapas sucessivas: 1 • planejamento da contratação; 
li • publicação do aviso de edital; 
Ili • apresentaçJo de propostas e de documentos de habilitação; IV· abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva; 
V• julgamento; 
VI· habilitação; 
VII • recursai; 
VIII • adíudicação; e 
IX • homologaçJo. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS Art. 79 Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa para a administração serão os de menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o edital. 
Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço, considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de ~mpenho e de qualidade, as diretrizes do plano de aestão de logístiea • entável e as demais condições estabelecidas no edital. 

DOCUMENTOS 
Art. 82 O processo relatlvo ao pregão será instruído com os seguintes documentos, no mínimo: 
1 - termo de referência; 
li• planilha estimativa de despesa; 
Ili • previsão dos recursos orçamentários necessários, com a Indicação das rubricas, exceto na hipótese de pregão para registro de preços; rv • autorização de abertura da hcitação; 
V• designação do pregoeiro e da equipe de apoio; 
VI - edital e respectivos anexos; 
VII • minuta do termo do contrato, ou Instrumento equivalente. ou minuta da ata de registro de preços, conforme o caso; 
VIII • parecer Jurídico; 
IX • os avisos, os esclarecimentos e as impugnações; 
X - documentação exigida e apresentada para a habilítação; 
XI • proposta de preços do licitante; 
XII • ata da sessão pública, que conter~ os seguintes registros, entre outros: ai os licitantes participantes; 
bl as propostas apresentadas; 
c) os lances ofertados. na ordem de classificação; 
d) a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso; 
e) a aceitabilidade da proposta de preço; 
f) a habilfta~o; 
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g) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação; 
h) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e 
1) o resultado da licitação; 
XIII • comprovantes das publicações: 
a) do aviso do edital; 
b) do extrato do contr~to; 
c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e 
XIV • ato de homologação. 
§ 19 A instrução do processo licitatório podera ser realizada por melo de sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas. § 29 A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imediatamente após o seu encerramento, para acesso livre. 
§ 31 Fica dispensado o Inciso VIII, caso haja parecer Jurfdlco referencial exarado pelo órgão de assessoramento competente, que devera ser anexado ao processo, ressalvada a hipótese de consulta acerca de dúvida de ordem Jurídica devidamente ldent iflcada e motivada. 

CAPÍTULO Ili · ACESSO AO PROVEDOR DO PREGÃO ELETRÔNICO 
CREDENCIAMENTO 

Art. 99 A autoridade competente do órgão solicitante, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio, demais servidores que se fizerem necessários e os licit antes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados. perante o provedor do sistema eletrônico. § 1º O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atnbulçJo de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível. 
§ 2~ Caberá à Comissão Permanente de Licitação solicitar. junto ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio e das autoridades compet entes. 

LICITANTE 
Art. 10. o credenciamento no sistema permite a participação dos ,nteressados em qualquer pregão na forma eletrõnica, salvo quando. por solicitação do credenciado, seia inativado ou excluldo e/ou não preencha as condições estabelecidas pelo si~tema designado. 
§ 1º É de responsabilidade exclusiva do licitante qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema a scr utiU>ado ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso Indevido, ainda que por terceiros . 
§ 22 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações Inerentes ao pregão na forma eletrônica. 

CAPÍTULO IV · CONDUÇÃO 00 PROCESSO 
ÓRGÃO OU ENTIDADE PROMOTORA DA LICITAÇÃO Art. 11. O pregão será conduzido pela Comissão Permanente de Licitação. PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO Art. 12. Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação: 1 · decidira forma do pregão, eletrônico ou presencial; 

li• designar o pregoeiro; 
Ili • designar acerca do sigilo do preço; 
IV• designar o modo de disputa; e 
V • designar o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

AUTORIDADE COMPETENTE 
Art. 13. Caberá à autoridade competente do certame, de acordo com suas atribuições legais: 
1 - determinar a abertura do processo licitatório; 
li • decidir os recursos contra atos do p~goeiro, quando este mantiver sua decls~o; 
111 . adjudicar o objeto da llcitaçllo, quando hOuver recurso, 
IV . homologar o resultado da licitação; e 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
V• celebrar o contrato. 
Parágrafo único. A assinatura da ata de registro de preços é de competência da Autoridade Competente do Certame. 

CAPÍTULO V· FASE PREPARATÓRIA OU PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
ORIENTAÇÕES GERAIS 

Art. 14. Na fase preparatória do preg3o será observado o seguinte: 
1 • aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta delegar; 
11 • elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitaç.ão das propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
Ili · definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos A das condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas W eievantes para a celebração e a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública; e 
IV · designação do pregoeiro e de sua equipe de apolo. 

VALOR ESTIMADO OU VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL 
l\rt. 1S O valor estimado ou o valor márlmo aceiúvel para a contrataç:io, se não constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será d isponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
§ 1t Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contrataç.ão será tornado público apenas e Imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da d1vulgaç.ão do detal~mento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas. 
§ 29 Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do Instrumento convocatório. 

DESIGNAÇÕES DO PREGOEIRO E DA EQUIPE DE APOIO 
Art. 16. Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, designar agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto. 

... DO PREGOEIRO ,..iir. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial: 
1 • conduzira sesuo pública; 
li • receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos respons~veis pela elaboração desses documentos; 
Ili · verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
IV· coordenar a sessão públlc.i e o envio de lances; 
V· venflcar e julgar as condições de habllitação; 
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas. dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; 
VII • receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão; 
VIII • indicar o vencedor do certame; 
IX · adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
X· conduzir os trabalhos da equipe de apoio, e 
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação. 
Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria juridica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

DA EQUIPE DF APOIO 
Art. 18. caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do proce«o hcitatóno. 

DO LICITANTE 
Art. 19. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão: 
1 - na forma eletrônica: 
a) credenciar-se previamente no sistema eletrônico de licitação utilizado pela ComiSQO Permanente de Ucitaçào; 
b) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e a proposta e, quando necessáno, os documentos complementares; 
c) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitaç.ão por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por ttrceiros, 
d) acompanhar as operações no sistema eletrônico de licitação durante o processo hcitatóno e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
e) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
f) utili2.ar a chave de ldent if,cação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e 
g) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio; e 
li • na forma presencial: 
a) apresentar a documentação (credenciamento, proposta de preços e habilitação) na forma designada no Edital; 
b) acompanhar as sessões preSl!nciais durante o processo lic1tatóno e responsabilizar-se pelo ônus de perda de negócios, decorrente da ausência de manifestação verbal do licitante, quando da provocaç.ão do Pregoeiro; c) remeter, no prazo estabelecido, quando necessário, documentos complementares; e 
d) responsabihzar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante. 

CAPITULO VI · DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL 
PUBLICAÇÃO 

Art. 20. A fase externa do pregão será Iniciada com a convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edital no Diário Oficial do Município - DOM e no sítio eletrônico oficial da Comissão Permanente de Licltaçào. 
§ la Nas hipóteses de pregão realizado para obras e serviços comuns de engenharia. com utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias. tais como convênios e contratos de repasse. além dos meios dispostos no caput , também dever.\ ser realizada publicação em diário oficial do respectivo ente. 
§ 20 Em se tratando de obras comuns. serviços e compras de grande vulto, aquelas cujo valor estimado seja superior a vinte e cinco vezes o limite estabelecido na alínea •c· do inciso I do art. 23 e art. 120 da Lei Federal n° S.666/1993, além dos meios dispostos no caput, também deverá ser realizada publicação em Jornal de grande circulação. 

EDITAL 
Art 21. Os editais serão disponibilizados na íntegra no sit e oficial da Comissão Permanente de Licitação. 
Parágrafo único. Em se tratando de pregão eletrônico, os editais também deverão ser dlsponib11izados na íntegra no sistema eletrônico de licitação adotado pela Prefeitura de Vargem Grande. 

M ODIFICAÇÃO DO EDITAL 
Art. 22. Modlfü:.ições no edital serão divulgadas pelo mesmo Instrumento de publicação utlhzado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento ,sonõmico aos licitantes. 

ESClARECIMENTOS 
Art. 23. Os pedidos ele esdarecimentos referentes ao processo hcitatório serão l!nviados ao pregoeiro, .1té três d ias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, na forma do edital. 
§ 111 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no praia de dois dias úteis, contado da data de re<ieb1mento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. § 29 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração. 

A IMPUGNAÇÃO Wrt. 24. Qualquer pessoa poderá Impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fhcada para abertura da sessão pública. 
§ 12 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxillado pelos respons.iveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a Impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 
§ 22 A concessão de efeito suspensivo à imptJgnaÇ30 é medida excepcional e deverá ser mot,vada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. § 32 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

CAPITULO VII• APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTO OE 
HABILITAÇÃO 

Art 25 O pra,o fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação, contado a partir da publicação do aviso, não será Inferior a oito dias úteis. 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS OE HABILITAÇÃO PELO 
LICITANTE NO PREGÃO ELETRÔNICO Art. 26. Quando se t ratar de Pregão na forma eletrônica, após a divulgação do edital nos locais designados neste Decreto, os licitantes encaminharão 

.. 

lus,vamentc por meio do sistema, concomitantemente com os umentos de habilitação e•lgidos no edital, proposta com a descrição do eto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessilo pública. 
§ 1• A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública. 
§ 211 Os licitantes poderão delur de apresentar os documentos de habilitação que constem do Sicaf ou no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
§ 39 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de hab1lttação exigidos no edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meío de chave de acesso e senha. 
§ 4• O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilltaç3o e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 
§ s• A falsidade da declaração de que t rata o § 49 suJeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto. 
§ 6• Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente Inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
§ 7R Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de que trata o Capitulo IX. 
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§ SR Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. § 911 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando Mcessários à confirmação daqueles exigidos no edital e Já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o enc~rramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o§ 211 do art. 50. 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS OE HABILITAÇÃO PELO LICITANTE NO PREGÃO PRESENCIAL Art. 27. Quando se tratar de Pregão na forma presencial, após a dMJlgação do edital nos locais designados neste Decreto, os licitantes, no dia, hora e local designados, deverão comparecer à sessão pública para entrega dos envelopes na forma do Edital, devendo o interessado, ou seu representante, identificar­se e, .e for o e.no, comprovar a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos Inerentes ao certame, acompanhada da declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. 

CAPITULO VIII · ABERTURA DA SESSÃO E ENVIO OE lANCES 
HORÁRIO DE ABERTURA 

Art. 28. Em se tratando de Pregão na forma eletrônica, a partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do pregoeiro com a utillzação de sua chave de acesso e senha. § 12 Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, devendo ut ilizar sua chave de acesso e senha. 
§ 22 O sistema dlsponlbillzará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os hcitantes. 
Art. 29. Em se tratando de Pregão na forma presencial, a partir do horcirio previsto no edital, a sessão pública será aberta pelo comando do pregoeiro, procedendo-se à imediata abertura do envelope de proposta de preços e à verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório. 

CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS Art. 30. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisit os estabelecidos no edital. 
Parágrafo único. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema ou na ata da sessão pública, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
Art. 31. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet, quando se tratar de Pregão na forma eletrônica. 
Art 32. Em se tratando de Pregão na forma presencial, a descrição do objeto, valor e eventuais documentos estarão disponíveis na sessão para os Interessados ou qualquer cidadão que esteja presente, podendo posteriormente qualquer pessoa soltdtar cópias do mesmo, na forma da Lei ni 12.527/2011. 

ORDENAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS Art. 33. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance, quando se tratar de Pregão na forma eletrônica. 
Art. 34. Em se tratando de Pregão na forma presencial, o pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço. 
§ 11 Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escrotas. 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
§ 22 Quando howerem proposta inic1a1s empatadas, o Pregoeiro realizar.\ sorteio na presença dos licitantes para definir a ordem de classificação. 

INÍCIO DA FASE COMPETITIVA 
Art. 35. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará Início à fase competitiva, quando ent.'lo os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando se tratar de Pregão na forma eletrônica. § 19 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 
§ 22 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. observados o horário fixado para abertura da sess:lo e as regras estabelecidas no edital. 
§ 39 O licitante somente poderá oferecer valor Inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances A ntermediárlos quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. -J 49 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
§ 59 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados. em tempo real, do valor do menor lance regist rado, vedada a Ident ificação do licitante. Art. 36. Em se tratando de pregão presencial, classifiudas as propostas o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão apresentar lances verbais em sessão pelos proponentes. 

MODOS DE DISPUTA NO PEGÃO ELETRÔNICO 
Art 37. Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico o~ seguintes modos de disputa: 
1 • aberto · os licitantes apresentar::io lances públicos e sucessivos, com prorrogações. conforme o critério de julgamento adotado no edital; ou li - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital. 
Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que Incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto l!m relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

MODO DE DISPUTA ABERTO NO PREGÃO ELETRÔNICO Art. 38. No modo de disputa aberto. de que trata o inciso I do caput do art. 37 • . ~ tapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, Wrá prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lancl! ofertado nos últimos doõs minutos do período de duração da sessão pública. § 19 A prorrogação automática da etapa de envio de lances. de que trata o caput, ser.\ de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários 
§ 2t Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no§ 19, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
§ 3R Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no§ 12. o pregoeiro poderá. assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 12, mediante justificativa. 

MODO OE DISPUTA ABERTO E FECHADO Art. 39. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso li do caput do art. 37, a etapa de envio de lances da sess:io pública terá duração de quinze minutos. 
§ 12 Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
§ 22 Encerrado o prazo de que trata o § lt, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento supenores àquel.1 possam ofertar um lance final e 
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fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazu. 
§ 311 Na ausência de, no mínimo, t rês ofertas nas condições de que trata o § 22, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 
§ 4R Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2R e § 311, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade. 
§ 59 Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2R e § 311, haverá o reinicio da etapa fechada para que os dem.iis licitantes, até o máximo de três, na ordem de classlficaçllo, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que ser.\ sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no § 4.R. 
§ 6R Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda lls exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apolo, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do d sposto no § St. 

DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA OE LANCES NO PREGÃO ELETRÔNICO Art. 40. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos reahzados. 
Art. 41. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tpnipo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quat ro horas após a comunic.ação do f.ito aos participantes, no sítio eletrônico utillzado para divulgação. 

MODO OE DISPUTA NO PREGÃO PRESENOAL 
Art. 42. Em se tratando de Pregão na forma presencial, os licitantes apresentarão lances de forma verbal pelos seus representantes credenciados. que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
§ 12 O pregoeiro convidará Individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lanCl!s verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. § 22 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
§ 32 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. Art. 43. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nt 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicaçllo do critério estabelecido no § 22 do art. 32 da Lei n2 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 
Art. 44. Em se tratando de pregão eletrônico, os critérios de desempate serao aplicados nos termos do art. 43, caso não ha1a envio de lances após o início da fase competitiva. 
Pará1rafo único. Na hipótese de persistir o empate, no pregão eletrônico, a proposta vencedora ser.\ sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

CAPÍTULO IX - JULGAMENTO 
NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA 

Art. 45. Encerrada a etapa de lances da sessão pública. o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema elet rônico ou na sessão pllblica presencial, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previst as no edital. 
§ lR A negociação será realizada por meio do sistema ou na sessão presencia! e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
§ 211 O Instrumento convocatório dever.i estabelecer prazo de, no mínimo, uma hora, contado d.i solicitação do pregoeiro no sistema, p.1ra envio da 
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proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o caput, quando se tratar de Pregão na forma eletrón1c:a. 
§ 39 Em se tratando de Pregão na forma presencial, o instrumento convocatório deverá estabelec:er o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir da solic:itação do pregoeiro na ses~o. para envio da proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o caput, podendo ser enviada por meio designado no Edital. 

JULGAMENTO DA PROPOSTA Art. 46. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 43, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à o1dequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital, observado o dispesto no paragrafo único do art. 1v, § 9v do art. 26 e art. 21, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições 9 º edital, observado o disposto no Opítulo X. 

CAPÍTULO X· HABILITAÇÃO 
DOCUMENTAÇÃO OBRIGA TÔRIA Art. 47. Para habilitação dos llcotantes, seri exi1ida, exclusivamente, a documentação relatova: 

1 • à habilitação Jurídica; 
li • à qualificação técnica; 
Ili• à qualificação econômico-financeira; 
IV • à regularidade fiscal Federal, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e trabalhista; 
V • à regularidade fiscal perante as Fazendas Estaduais, Distrital e Municipais, conforme for o caso; e 
VI • ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 79 da Constituição e no inciso XVIII do art. 78 da Lei n2 8.666, de 1993. 
Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao dispesto nos incisos 1, 111, IV e V do caput poder.1 ser substituída pelo re1istro cadastral no Slcaf e/ou Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande. Art. 48. Quando permit ida a participaçJo de empresas estrangeiras na licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre. Pará1rafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser estran1eiro, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de 

• 

trata o caput serão traduúdos per tradutor Juramentado no Pais o st1lados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660, de 29 de janeiro de 6, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
Art. 49. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidos: 
1 • a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constítu,ção de cons6rc10, com indicação da empresa líder, que atenderá às condições de liderança estabelecidas no edital e representará as consorciadas perante a União; 
li • a apresentação da documentação de hab1htaÇão especificada no edital por empresa consorciada; 
Ili - a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada empresa consorciada, na forma estabelecida no edital; IV - a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos lndices contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econõmico­flnanceira; 
V · a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obngações do consórcio, nas etapas da licitaçJo e durante a vigência do contrato; VI • a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso 1; e 
VII • a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato. Pará9rafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por meio de mais de um consórcio ou Isoladamente. 

INTENÇÃO DE RECORRER E PRAZO PARA RECURSO 
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Art. 50. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Slcaf e/ou cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargcm Grande, nos documentos por ele abrangidos. 
§ 12 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf e/ou cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Varsem Grande serão envi;idos nos termos do disposto nos arts. 26 e 27. § 29 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema (pregão eletrônico) e por melo designado no Edital (pregão presencial), no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro, observado o prazo disposto no§§ 20 e 30 do art. 43. § 3V A venfoca~o pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. fl 4Q Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitaçlo, o pregoeiro examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuraçJo de uma proposta que atenda ao edital. 

§ SQ Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital elCija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada exclusivamente via sistema (pregão eletrõnlco) ou por meio designado no Edital (pregão presencial), no prazo fixado no edital, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor. fl 69 No pregão realizado para o sistema de registro de preços, quando a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, poderá ser convocada a quantidade de Ucitantes necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora, precedida de poster!()( habilitação, nos termos do disposto no Capítulo X. 
§ 7~ A comprovação de re1ularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos de regulamento especifico do disposto no art. 49 do Decreto Federal n9 8.538, de 6 de outubro de 2015, enquanto não houver regulamento específico da Prefeitura de Vargem Grande. 
§ 89 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor. 

CAPITULO XI • RECURSO 
INTENÇÃO OE RECORRER E PRAZO PARA RECURSO Art. 51. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma 1med1ata, em camp0 próprio do sistema (pregão eletrônico) ou de forma verbal (pregão presencial), manifestar sua intenção de recorrer. 

fl 12 As razões do recurso de que trata o caput dever:lo ser apresentadas no prazo de três dias. 
§ 20 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data fit1al do prazo do recorrente. assegurada vista imediata dos elementos Indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
§ 3v A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à Intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput. importará na decadência desse direito, e o pre1oeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
fl 40 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não pedem ser aproveitados. 

CAPÍTULO XI I · ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
AUTORIDADE COMPETENTE Art. 52. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos pratados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento hcitatório, nos termos do disposto no inciso Ili e IV do caput do art. 13. Art. 53. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput do art. 17. 

CAPÍTULO XIII · SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 
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ERROS OU FALHAS 
Art. 54. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas. sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade Jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classlflcação. 
§ 19 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão púbhca para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente poderá ser reinic,ada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata, quando se tratar de pregão eletrônico. 
§ 2.9 O procedimento descrito no parágrafo anterior poderá ser realizado no pregão presencial, podendo ser reiniciada sessão pública mediante aviso prévio publicado no sitio eletrônico oficial da CPl com, no mínimo, três dias de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

- CAPÍTULO XIV - CONTRATAÇÃO 
ASSINATURA DO CONTRATO OU DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Art. 55. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a ata de registro de preços no pra10 estabelecido no edital. 

§ 12 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habihtação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de regist ro de preços. 
§ 29 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, fe,ta a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 56. 
§ 311 O prazo de validade das propostas será de noventa dias, permitida a fixação de prazo diverso no edital. 

CAPÍTULO XV - SANÇÃO 
IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 

Art. 56. Ficará Impedido de licitar e de contratar com a Prefeitura de Vargem Grande e se~ descredenclado no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas .A-eviSlas em edital e no contrato e das demais commações legais, earantido ? Wreito à ampla defesa, o licitante Que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
1 - não arnnar o contrato ou a .ita de registro de preços; 
li - não entregar a documentação exigida no edital; 
Ili - .ipresentar documentação falsa; 
IV - causar o atraso na execução do objeto; 
V - não mantiver a proposta; 
Vi - falhar na execução do contrato; 
VII - fraudar a execução do contrato; 
VIII - comportar-se de modo lnldõneo; 
IX - declarar Informações falsas; e 
X• cometer fraude fiscal. 
§ 1º As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem juSliflcativa ou com justificativa recusada pela administração pública; 
§ 2• As sanções serão registradas e publicadas no Sicaf e no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande. 

CAPÍTULO XVI - REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
Art. 57. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para Justificar a revogação, e deverá anulá-lo por 
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ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fund.imentado. 
Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o dire,to do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

CAPÍTULO XVII· DO SISTEMA OE DISPENSA ELETRÔNICA 
APLICAÇÃO 

Art. 58. As unidades gestoras da Prefeitura de Vargem Grande adotarão o sistema de dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses: 
1 - contratação de serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso I do caput do art. 24 da Lei nt 8.666, de 1993; 
li - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do disposto no inciso li do caput do art. 24 da Lei nt 8.666, de 1993; e 
Ili - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, Incluídos os serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no Inciso Ili e seguintes do 
caput do art. 24 da Lei nª 8.666, de 1993, quando cablvel. 
§ 19 Ato do Presidente da CPL regulamentará o funcionamento do sistema de dispensa eletrônica. 
§ 2• A obrigatoriedade da utilização do sistema de dispensa eletrõnlca ocorrerá a partir da data de publicação do ato de que trata o§ l i. 
§ 3g Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas hipóteses 
de Que trata o art. 411. 

CAPÍTULO XVIII • DISPOSIÇÕES FINAIS 
ORIENTAÇÕES GERAIS 

Art. 59. Os horários eSlabcleodos no edital, no aVISO e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília, Distrito f ederal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistem.i eletrônico e na documentação 
relativa ao certame. 
Art. 60. Os participantes de licitação na modalidade de pregão têm direito público subjetivo à fiel observãncia do procedimento estabelecido neSle Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet (pregão eletrônico) ou participando da sessão presencial (pregão presencial). 
Art. 61. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na Internet, após a homologação . 
Art. 62. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório permanecerão à disposição dos órgãos de cont role interno e externo. 
Art. 63. O Presidente da CPL poderá editar normas complementares ao disposto neste Decreto e disponibilizar Informações adicionais. 

REVOGAÇÃO 
Art. 64. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
Art. 65. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Vargem Grande - MA, 24 
de Março de 2020. 

JOSt CARLOS DE OLIVEIRA BARROS 
Prefeito l\llunicipal de Vargem Grande/MA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/ MA 

RESULTADO OE JULGAMENTO DO PREGÃO PRESENCIAL SRP N'044/2019· 
CPL/PMVG. 

Tomamos público o resultado do PREGÃO PRESENCIAL Nt SRP-044/2019-CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO N2 0101.04648.2019, Registro de Preços, do tipo menor preço, visando O Fornecimento de l\ll~teroa1s de Limpeza em Geral, destinados as Secretarias do Município de Vargem Grande/MA, tendo como vencedora as empresas: ALMEIDA SUPERMERCADO LTDA • ME, CNPJ N9 
23.184.664/0001-53, considerada vencedora do certame com valor total de 
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DECRETO GP:M N• 004/2017, Dt: 04 DE J ANEIRO OE 2017. Regulamenta no âmbito da Prefeirura Municipal de Vargem Grande, Ustado do Maranhão, a utilização do Sistema de Registro de Preços previsto oo Art. 15 da Lei nº 8.666, de 2 1 de junho de 1993, e dá oulJaS provid!ncias. O PREFEITO M UNICIPAL OE VARGE:\1 GRANDE, com fundamento no UICISO li, art. 30 e no inciso XXI. art. 37, da Constituição Federal e de acordo com a atnbu1ção que lhe confere o art. 59, da Lei Orgânica do Município, e ainda em observãncia ao disposto no Art. 15 da Lei Federal nº 8.666, de 2 1 de junho de 1993, D E C R E TA: Art. 1° • As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo Ststema de Registro de Preços • SRP, no âmbito da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, obedecerão ao disposto neste Docretc. Parágrafo Único • A Para os efcitcs deste Decreto, são adotadas as seguintes defwições: 1 · • .>tstema de Reg1Stro de Preços • SRP - conjunto de procedimentos para registro fonnnl de preços relativos à prestação de serviços e aqu1s1çào de bens, para contratações futuras; IJ • A ta de Registro de Preços - documento vinculativo, obngacional, com característica de comp.romisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos panicipantes e condições a ~em praticadas, confonne as disposições contidas no 1n~rrumcnto convocatório e propostas apresentadas; m - Órgão Gcreociador • 6rg11o ou entidade da Administração Pública responsãvel pela condução do conjunto de procedimentos do cenamc para registro de preços e aercnciamen10 da Ata de RegistrO de Preços dele decorrente; IV • Órgão Paruc1pan1e - órgão ou entidade da adminiStraçào púbhcft que participa dos procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços; e V -órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisites desta norma, faz adesão à ata de registro de preços. Arl 2° • O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 1 • quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes; O - quando for mais conveniente à aquisição de bc:ns com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; Ol - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atcndjmento a mais de um órgão ou entidade, ou a prognmas de governo; ou I V • quando pela natureza do obJeto não for possível definir A:,v,arncnte o quan11tativo a ser demandado pela Administração. W ri grafo Único - Poderá ser realizado registro de preços paro contratação de bens e ~erviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que devidamente justificada e caracterizada a vantagem econômica. Art. 3° • A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de pregão presencial do tipo menor preço, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de julho de 1993; Lei Federal n• 10,520, de 17 de j ulho cie 2002 e Decreto Municipal G PM nº 004/2017, de 04 de Jaoeiro de 2017, e senl precedida de ampla pesquisa de mercado. § 1 ° - Excepciooalmcntc podcrt ser adotado. na modalidade de concorrência, o tipo técnica e preço, a crittrio do órgão gerenciador e mediante despacho devidamente fundamentado da autcridade máxima do órgão ou enltdadc. § 2º - Caberá ao órgão gerenciador, a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 1 • convidar, mediante correspondência ou outro meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do registro de preços; li • consolidar toda.s as infonnações relativas à estimativa individual e total de conswno. promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionahzação; 111 - promover todos os atos necessários à ins t1 ução processual ,,ara a realização do procedimento licitatório pertinente, Inc lusive a documentação das justificativa~ nos casos em que a restrição à competição for odmassível pela Lei; IV - realizar pesquisa de mercado para 1dent1ficação do valor estimndo da lici1ação e consolidar os dados das J1CSquisas de mercado rcali✓.adas pelos órglos e entidades participantes; V - confirmar junto aos 

órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quanlitlllivos e termo de refcrtncia ou proJelo básico; V1 • realiar tcdo o procedimento licitatório, bem COIDO os ates dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos partic1pao1es; VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que sol icilado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata; VTII - conduziT os procedimentos relativos a evenrua1s renegociações dos preços registrados e a aplicoção, garantida a ampla defesa e o contraditório, de penalic!ades decorrentes de infrações no procedimento licitatório e na Ata de Registro de Preços; e IX · aplicar, garantido a ampla deCesa e o contraditório, as pc:nahdades decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e X - aplicar, garantida a ampla defesa e o contmditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descwnprirncnto das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. § 3º • O órgão gerenciador poderá solicitor auxílio t~nico aos ôrgãos partici pantcs para a execução das atividades previstas nos incisos íll, IV e Vl do § 2º. deste artigo. § 4° - O órgão parucipante do registro de preços será responsável pela maoifestAÇão de interesse em participar do registro de preços. providenciando o encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua estimariva de consumo, local de entrega e, quando couhcr, cronograma de contratação e respectivas especificações ou tenno de referencia ou projeto básico, nos tcnnos da Lei Federal n• 8.666, de 21 de Junho de 1993 e da Lei Federal n• 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preço do qual pretende fazer parte. devendo amda: 1 -garantir que rodos os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados pela autcridade competente; U -manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser licitado, lllltes da realização do procedimento licitatório; e 111 • tcmar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quaodo de •eu uso, o correto cumprimento de suas disposições, logo após concluído o procedimento lic1tatório. § 5° • Cabe ao órgão participante indicar o gestcr do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no Art. 67 da Lei Federal 11º 8.666, de 1993, compete:: l • promover consulta prtv1a junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados. encarmnhando posteriormente, as informações sobre a contruaçào efetivamente realizada; n • assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus interesse~. sobrerudo quanto aos valores praticados. informando ao órgão gcreociador evenrual desvantagem, quanto à sua utilização; U 1 - 7.Clar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações cootrarualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação, garaotindo o ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado o.li Ata de Registro de Preços, bem como de c1'usulas contratuais, e IV • informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, úmuidas na Ata de Regisuo de Prçços, as divergências relativas à entrega, as caracterlsticas e origem dos bcos licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimentc ou prestação de serviços. A rt. 4°. O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a 12 (dou) meses, incluídas eventuais prorrogações. § Iº • Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência conforme a.• di<po•ições contida~ nos instrumentos convocat.óriM e respectivos contratos, obedecido o disposto no Art. S7 da Lei Federal nº 8.666/1993. Art. Sº • A Administração, quaodo da aqu,sição de bens ou contratação de serviços, poderá subdividir a quanudade total do item em lotes, ~empre que comprovado téc:mca e economicamente viàvel, de forma a 
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possibilitar maior compcutividade, observado, neste caso, dentre outros, a qulllltidade rninima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. Par~grafo Único - o caso de serviços, a ,ubd1visão se dará cm função da unidade de medida adotada para aferição dos produtos e re,ultados esperados, e será observada a demanda específica de cada órgão ou entidade participante do certame. Nestes casos, deverá ser evitada a contraiação, num mesmo órgão e entidade, de mais de uma proponente para a execução de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas a assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da padroniz.ação. Art. 6º - Ao preço do primeiro colocado poderão ser regislnldos tantos fornecedores quantos necessários para que, cm função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimnda para o item ou lote. observando-se o seguinte: 1 - o preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores scrüo divulgados em órgão oficial da Admm1stração e ficarão disponibilizados durante a vigencia da Ata de Registro de Preços; II - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de classificação das proponentes a-constantes da Ata; e m - os órgãos participantes do registro de preços W, Jcvenlo, quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gcn:nc1ador da Ata de Regi<tro de Preços, para que el<t.C proceda a indicação do fomcc:edor e respectivos preços a serem praticados. Par,i:r•fo Único -ExceJ>Cionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do primc1ro coloc:ido não for suficiente pa!'ll as demandas csumadas, desde que se trate de objetos de qualidade ou de..icmpenho superior, devidamente justifica<la e comprovada a ~antagem, e as ofertas sejam cm valor inferior ao máximo admitido, poderão ser rcgimados ourros preços. ArL '1° - A cxistcncia de preços registrados não obn~ a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir. facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretentlida. sendo a.sscgurado ao beneficiário do registro a prcferencia de fornecimento crn igualdade de condições. Arl. 8° • A Ata de Registro de Preços, durante sua v1gênc1a, podera ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame hcitat6rio, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem. § 1º - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecidn a ordem de classificação. § 2° - Caberá ao fomec:edor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nclo estabelecidas, optor pelo aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata. Ae.sde que este fomecim~'lltO não prejudique os obrigações anterionnente W-sumidas. § 3° - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos qua.ntitatwos registrados na Ata de Registro de Preços. § 4º - O instrumento convocatório deverá prever que o quanti1ativo decorrente das adesões à nta de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quinntplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos pan1cipa.ntes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. Art. 9° - O edital de licitação para reg1mo de preços contemplará, no mínimo: 1 - a especificaçãoidescriçào do objeto, explicitando o conjunto de elementos neccssános e suficientes, com nível de precisão adequado, paro a caracterização do bem ah serviço, inclusive definindo as respccuvas unidades de medida usualmente adotadas: li - a estimativa de quantidodes a serem adquiridas no pnuo d,,: validade do registro, 10 - o preço unitário máximo que a Adm1nis1ração se dispõe a painr, por contratação, consideradas as regiões e as estimativas de qmnudades a serem adquiridas; IV - a quanridadc mínima de unidades a ser cotada. por item (no caso em que couber); V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, quando cablveis, a frequencia. periodicidade. característicu do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos. cuidados, deveres, disciplina e controles a serem adotados; VI - o prazo de validade do registro de preço; vn - os órgãos e entidades participantes do respec1ivo registro de preço; 
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V III - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação de serviços; e IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições esiabelecidas. § 1° - O edital poderá admitir, como crit~rio de adJudJeação, a oferta de descouto sobre tabela de preços praticados no mercado. § 2º -Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência de apresentação de rroposta d1 ferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, variáveis por região. Art. 10- - l lomologado o resultado da licitação. o órgão gerenciador, rcspeiUlda a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para assiaatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelcctdas. ArL U - A controtaçõo com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de iustrumeuto contrarual, emissão de nota de empenho de despesa. autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da Lei Federal nº 8.666, de 1993. Art. 12 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as dispo~ições contida., no art. C'íS da Lei nº 8.666, de 1993. § 1 ° - O preço registrado poderá ser revisto cm dccorrencia de eventual redução daqueles praucados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados. cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. § 2° -Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar­se superior ao preço praticado 110 mercado, o órgão gerenciador deverá: I -convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; ll - frustr.ida a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e IU - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de ncgociaçio § 3° -Quando o preço de mercado tomnr•sc superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requenmcnto devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, conf11TDando a veracidade dos motivos e comprovantes apreseotados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e li - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. § 4° - Não havendo bito f\lls negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços. adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. Art. 13 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 1 - descumprir as condições da Ala de Rcaistro de Preços, U - não retirar a respectivu nota de empenho ou instrumento equivalente, no pruo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; Ili • não aceitar reduzir o seu preço rcgistrndo, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados no mercado; e IV - tiver presentes ra,ões de interesse público. § l O 

- O cancelameoto de rcg,,tro, nas hipóteses prcvmas, assegurados o contrad1tóno e a ampla defesa, será fonnalizado por despacho da aurondadc competente do órgão gerenciador. § 2º - O fomca,dor poderá solicitar o cancelamcnlO do seu regis1ro de preço na ocorrência de &to supervrnicntc que venha comprometer a perfeita cxocução contrarual, decorrente.~ de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado ArL 14 - Poderio ser ut1li,ados recursos do tecnologia da informação na operM:1onulização das disposições de que trata este Dccn:to, bem assim na automatização dos proccdimcn1os inerentes aos controles e atribuiçõ"s dos óiffes gerenciador e participantes. Art. IS - A PrefclDlllll poderá editar normas complementares a CS1C ~to Art. 16 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Art. 17 - Revogam-se as disposições cm contrário. GA BLIIIETE 00 PREFEITO )1U'NIC1PAL OE VARGEM CRANDE (MA), EM 04 DE J ANETRO DE 2017. JOSB CARLOS DE OLIVEIRA BARROS - Prefeito Municipal. 

DECRETO GPM N" 005/2017, DE 04 DE JANEIRO DE 2017. Regulamenta no âmbito dn Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, a utiliuição da modalidade de licitaçlo denominada Preglo, para aqwsiçlo de 
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RICARDO BARROS PEREIRA participou do 

Curso Completo de Capacitação, Formação 
e Atualização Técnica em Licitações, 

Pregão Eletrônico, Presencial e SRP EAD 

· com carga horária de 60 horas. 

São Paulo, 1 dezembro 2020 
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LICITAÇÕES Nf TICA 5 EM 1 

MÓDt;LO O- DIREITO ADl\iL'JJSTRATIVO PARA LIC ITAÇÕES - .'\PRENDlZADO COMPLETO SOBRE DlREITO ADMINISTRATIVO PARA 

LICITAÇÕES 

MÓDULO 1 - ESQL'El\1ATIZAXDO A UCITAÇÃO - ESTRUTURA ~iACRO DAS CONTR.A'IAÇÔES PÚBUCAS. IDE~ICAR QUANDO 

UTIUZAR CADA MODALIDADE. ENTENDA O Qi.JE É OBJETO COMUM LEGISLAÇÃO E OBRIOATORIEDAOE DO PREGÃO. REC01''HECER 

CADA UM DOS ENVOLVIDOS. QUAIS SUAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES 
l'IÓDULO 2 - PLA.'\'EJA.'\1>0 A LICITAÇÃO - "PR.E.PARANDO O TERRENO!'" - PASSO A PASSO DO PLA.'líEJAMEJl."10 DA LICITAÇÃO. 

AFRENDAA CONTAR PRAZOS. PLANEJANDO O EDITAL E SEUS k'1EXOS. ELABORAR UMA PESQUISA DE PREÇOS/MERCADO. CONHECER 

OS TIPOS D E LICITAÇÃO.API.ICA.~O O MENOR l'REÇO!MAJOR DESCO:-ITO NO PREOÀO ELETRÔNICO ADJUDICAÇ.:\.O POR ITEM OU 

GLOBAL. APRENDA O PLANO ANUAL DAS CONTRATAÇÕES. LOTES, ITENS, PARCELAR E FRACIO?sAR MÓDt;LO 3 - EXECUTA.NTO A UCITAÇÀO - MÃOS NA MASSA! -A SESSÃO DO PREOÃO !>RESENCIAL. SIMULAÇÃO DO ?REOÃO 

PRESENCIAL. A SESSÃO DO PREGÃO ELETRÓNICO (DECRETO FEDERAL 10.024/2019).A SESSÃO DA CONCORRbfCIA, TOMADA DE 

PREÇOS B CONVITE. PREPARAÇÃO DE PROPOSTAS. WPUONAÇÕES AO EDITAL, ESCLARECIMENTOS, RECURSOS ADMTh"lSTRAJ'IVOS. 

DEFESAS ADMOOSTRATIVAS GRATUITAS. ANULAÇÃO, REVOGAÇÃO, CORREÇÃO DA UCIT.6-.ÇÃO. LlCITAÇ.1..0 DESERTA 8 FRACASSADA. 

TIITORIALISIMULAÇÃO DO PREGÃO ELE1RÓNICO NO SISTEMA CO~RAS GOVERNAMENTAIS E UCITAÇÔES·E BANCO DO BRASIL. MÓDULO 4 - APRE~'DA n-no SOBRE DOCUME:\""IOS DE HABll.lTAÇÁO ~A PRÁTICA - CREDEKClAMDITO X DECLARAÇÕES X 

HAB1LITAÇAO. HABILITAÇÃO JURÍDICA. REOt."LARIDADE FISCAL E lRABALHlSTA. QUALIFICAÇÁO TÉCNICA. QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEtRA. QUAIS DOCUMENTOS SÃO OBRJGAIÓRIOS E QUAIS POSSO DJSPENSAR7. REGISTRO CADASTRAL. SICAf 

l~DIGITAI.. 

MÓDt;LO 5: TD1AS AYASÇADOS Ell LICITAÇÕES - APRENDA A APLICAR O TRATAMENTO DJFERENCIAOO DA LC 123/06. APRENDA O 

SISTEMA DE REGIS1RO DE PREÇOS (SR.P). DESCOMPUCANDO O SRP. PENALIDADES ADMINISTRATIVAS. LEI ANTICORRUPÇÃO E 

PROO~\ltA DE INTIGiUDADB (COMPLIANCE) 

MÓDULO 6: CONTRATANDO, SE.."1 LICITAÇÃO! - CONTRATAÇÃO DIRETA SEM LICITAÇÃO - DISPBNSA. C01'"TRATAÇÃO DIRETA SEM 

LICITAÇÃO- INRXIOIBil.IDADE. PROCESSO. 
MÔDli"LO 7: LICITAÇ ÕES NAS ESTATAIS· LICITAÇÕES NAS ESTATAIS - LEI 13.303/16. LICITAÇÃO NAS ESTATAIS. COJl.iR.AIAÇÕES 

DIRETAS NAS ESTA.TAIS 

MÓDULO 8: TEllAS ANEXOS AO PREGÃO • SEOREDOS DO NOVO DECRETO I0.0W19. DESCONEXÃO. ADIAMENTO, INTERRUPÇÃO, 

SUSPENSA.O E REABE.RIURA DA SESSÃO DO PREGÃO BLET'R.ÓNICO. O QUE O PREGOEIRO PODE SANAR E O QUE ~AO PODE. 

AMOSTRAS. co::-n.uros ou CARTÉIS EM PREGÃO. 

BÔ1''1JS: CO;\fL~"IDADE FLAYIA V!ANNA. 
PROFESSORA FLA\U DANIEL VIANNA 

CARGA HORÁRIA: '6 HORAS 

~~ V~ 
FLAVIA DA1'ffiL VIANNA 
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AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

Hoje, nesta Cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatório que adiante se vê, 
do que para constar, lavrei este termo. Eu, RICARDO BARROS PEREIRA, Pregoeiro Municipal, o 
subscrevo. 

DA LICITAÇÃO: 
- Processo Administrativo nº 0101 .06639.2022 
- Modalidade: Pregão Eletrônico 
- Requisitante: Raimundo Nonato da Costa - Secretário Municipal de Educação; 
- Tipo de Licitação: Menor preço por Item 

- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Fundamenta-se na Lei nº 10.520/2002, Decreto Municipal nº 005/2017, Lei 

Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e o que couber a Lei nº 
8.666/93 e suas demais legislações pertinentes. 

DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 
Contratação de Empresa Especializadõ em Assessoria e Consultoria na Gestão 

Educacional e Pedagógica, no Planejamento e Monitoramento das Ações Educacionais junto a 
Secretaria de Educação do Município de Vargem Grande/MA. 

ESTIMATIVA DO VALOR: 

O valor estimado para esta licitação foi designado pelo Termo de Referência, portanto, 
estima-se o valor total para contratar de R$ 311 .666,63 (trezentos e onze mil, seiscentos e 
sessenta e seis reais e sessenta e três centavos). 

Vargem Grande - MA, em 17 de janeiro de 2023. 

ereira 
2023 
cipal 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



DESPACHO 

À Assessoria Jurídica 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA 

Senhor Assessor, 

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo nº. 

e 0101.06639.2022, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Minuta do Contrato tendo 

como objeto a Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria na 

Gestão Educacional e Pedagógica, no Planejamento e Monitoramento das Ações 

Educacionais junto a Secretaria de Educação do Município de Vargem Grande/MA, de 

acordo com o previsto na Lei 3.555/00, Lei nº 10.520/2002, Decreto Municipal nº 005/2017, 

Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e o que couber 

a Lei nº 8.666/93 e suas demais legislações pertinentes. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de 

estima e consideração. 

Vargem Grande - MA, 17 de Janeiro de 2023. 

Ricar 
Pre 
Port 

os Pereira 
unicipal 
04/2023 
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PREÂMBULO 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_ -CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. _._._) 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado 
do Maranhão, por meio do Pregoeiro Municipal, instituído pela Portaria nº. _ _ /__, de _ de _ _ de ___, torna público 
para conhecimento dos interessados que no dia _ de _ _ de _, horário: _ :_hs, que na Comissão Permanente de 
Licitação, na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20- Centro, Vargem Grande - MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, na forma de Registro de Preços, com critério de julgamento menor preço, por item, nos termos da 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, regulamentado pelo Decreto 
Municipal nº 018/2020, Decreto Federal 7.892/13, alterado pelo Decreto Federal nº 9.488/13, da Lei Complementamº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

4t Início de Recebimento de Propostas: A partir das_:_ horas do dia _/_/_ . 
Fim do Recebimento de Propostas: Às _:_ horas do dia _/_ /_, horário de Brasília-DF 
Início da Sessão: Às _:_ horas do dia_!_ !_, horário de Bra~ília-DF. 
Local: licitamaisbrasil.com.br 

1. DOOBJETO 
1. 1. O objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria na 

Gestão Educacional e Pedagógica, no Planejamento e Monitoramento das Ações Educacionais junto a 
Secretaria de Educação do Município de Vargem Grande/MA. Conforme especificações constantes no Anexo 1. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras refe~ ntes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados 
diretamente no site de licitações no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br, através da opção Cadastro de 
Fornecedor. 

3.2. O credenciamento il!"to ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 
legal e"a presunção de sua capacidade técnica para raalização das transações inerentes a este Pregão. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre o credenciamento no 
sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, disponíveis no 
endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
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informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no MOMENTO DA 
HABILITAÇÃO 

3.6. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso a Plataforma Licita Mais Brasil, poderá ser 
esclarecida através dos canais de atendimento da Plataforma, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas 
{horário de Brasília} por telefone 0800-591-6173, WhatsApp (1 1 )4040-8714, ou e-mail 
contato@licitamaisbrasil.com. br. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação e qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que sejam 
especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 
contidas neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de senha para participar de procedimentos 
eletrônicos junto a Plataforma Licita Mais Brasil. 

4.2. O{s) licitante{s) deverá{ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 
diretamente no site da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil - licitamaisbrasil.com.br. 

4.3. O licitante deverá se atentar aos prazos de cadastramento junto a Plataforma, que exige o mínimo de 24 
horas para a emissão da senha de acesso após o envio de todas as informações e documentos solicitados 
no cadastro. 

4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

4.5. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.5.1 proibidos de participar d licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 
4.5.2que não atendam às condições deste Edital e seu{s) anexo(s}; 
4.5.3estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.5.4que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.5.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 
4.5.6entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.5. ?Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário). 
4.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.6.1 Declaração de ciência e aceitação das condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. _._ ._} 

4.6.2Declaração de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação da empresa 
no presente processo licitatório, e da ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

4.6.3Declaração de que não emprega m·enores_ de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos na condição de aprendiz nos 
termos da constituição federal. 

4 .6.4Declaração de que a proposta apresentada para a licitação foi elaborada de maneira independente, 
de acordo com o que é estabelecido na instrução normativa nº 2 de 16 de setembro de 2009. 

4.6.5Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 111 e IV do art. 1 º e no inciso Ili do art. 
5º da Constituição Federal. 

4.6.6Declaração de que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº8.213, está ciente do cumprimento da 
reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que, se aplicado ao número de funcionários da empresa, atenderá as regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 

de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento .,, 
da proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sitio da Plataforma, licitamaisbrasil.com.br. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1 ° da LC nº 123, de 
2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando 
possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. _._._) 

5.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e 
terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via "chat" do sistema 
eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 

5.9. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o pregoeiro 
designará novo dia e horário para a continuidade do certame 

5.1 O. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto 
deve ser acompanhado pelos participantes por meio da Plataforma Licita Mais Brasil -
licitamaisbrasil.com.br, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e 
outras decisões referentes ao procedimento 

5.11 . Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do icitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público na fase de "Habilitação", logo após o 
encerramento da fase de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

6. 1. 1 Valor unitário e total do item; 
6.1 .2Marca (se solicitado) 
6.1.3Associar seus Documentos e Habilitação ao Processo 
6 .1.4Anexar a Ficha Técni~e solicitãda) 

6.2. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá 
obrigatoriamente anexar a ªFICHA TÉCNICA" por meio de arquivo eletrônico no campo apropriado da 
Plataforma Licita Mais Brasil, sendo VEDADA QUALQUER PALAVRA, EXPRESSÃO, LOGOTIPO, NOMES 
DE CIDADES OU QUALQUER SINAL QUE POSSA IDENTIFICAR O LICITANTE. A ficha técnica deverá 
ser um único arquivo contendo as informações de todos os itens e lotes que o licitante tiver interesse em 
participar, acompanhado da "FICHA TECNICA", anexar a Planilha de Composição de Custos, demonstrando 
composição detalhada dos custos unitários ou seja, a Composição de Custos deverá discriminar as despesas e que incidam ou venha a incidir tais como, despesas com impostos, taxas, encargos trabalhistas com 
detalhamento da composição salarial dos funcionários e previdenciários, enfim, todos os custos diretos e 
indiretos necessános ao cumprimento do objeto ora licitado de acordo com a legislação vigente, Composição 
de custo da~ão de obra e insumos compatíveis com o mercado, conforme especificado no Anexo X do 
Edital, sob ~na de desclassificação da Proposta. 

6.2.1 Compreende-se por identificação qualquer palavra, expressão, logotipo ou qualquer sinal que 
possa identificar o licitante ou ainda diferenciar a proposta/documentação dos demais. 

6.2.2 O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no "Anexo X- Descrição do 
Produto/Ficha Técnica" deste edital. 

6.3. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema 
eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais como frete, encargos sociais, 
seguros, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado. 

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_ /_ -CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. _._._) 

6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 

a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

7 .1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 
indicados neste Edital. 
7 .2. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas 
de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

7.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da 
sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo 
horário de registro e valor. 

7 .3.1 - Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes serão 
consideradas lances. 

7.3.2 - Cada licitante poderá encaminhar lance ·com valor superior ao menor preço registrado, desde que seja 
inferior ao seu último lance e diferente de qualquer ou,tro valor ofertado para o lote. 

7.4 - Com o intuito de conferir celeridade à\-condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a abertura e 
- gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação. 

7.4.1 - Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. Entretanto, o 
pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem sequencial. 

7.4.2 - O tempo normal de disputa será encerrado pelo pregoeiro. 

7.4.3-Após o término do tempo normal de disputa o sistema disponibilizará um tempo extra, aleatoriamente determinado 
pelo sistema eletrônico, durante o qual se apresentará aviso de fechamento iminente dos lances. O tempo aleatório não 
ultrapassará 30 (trinta) minutos. 

7.5.2 - ABERTO/FECHADO: A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 
7.5.3- Encerrado o prazo de 15 minutos, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido 
o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
Após essa fase o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas 
com valores até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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7.5.3- Não havendo, no mínimo, três ofertas nas condições acima, os autores dos melhores lances subsequentes, 
na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, 
que será sigiloso até o encerramento do prazo. Esgotados esses prazos, o sistema ordenará os lances em ordem 
crescente de vantajosidade. 

7.5.4 -O pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa de 
lances. 

7.6. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 
da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do desempate em favor ME/EPP/MEI, conforme procedimento 
detalhado neste Edital. 

7. 7 -O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada participante imediatamente após o encerramento 
da etapa de lances. 

- 8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do 
Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da ln SEGES/MP 
n. 5/2017, que: 

8. 2. 1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 
8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU­

Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível; 

8.2.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

8.2.4. 1.1. for insu iente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescicfos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

8.2.4.1 .2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do§ 3º do artigo 43 da Lei nº 8.666, de 1993 
e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

8.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para 
o mesmo item, e a inexequibilidade da pmposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de 
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custos, não sendo possível a sua imedíata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para 
aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.5.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata 

8.5.2 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.5.3 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante, ficha 
técnica da proposta de preços Anexo X do edital, encaminhados por meio eletrônico indicados pelo 
Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

8.6. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e 
Formação de Preços com aqueles praticados no Q1ercado em relação aos insumos e também quanto aos 
salários das categorias envolvidas na contratação; 

8.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificac.ão da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço. 

8. 7.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

8.7.2Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de imposfos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.9. Se a proposta o lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidàde da mesma. 

8.11 . Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

8.12.1 Declarado vencedor, o licitante terá 2h (Duas horas) para anexar a sua proposta com valores 
readequados junto a Plataforma, através do botão "Anexar Proposta Readequada", essa função 
estará disponível durante a fase de habilitação, SOB PENA DE INABILITAÇÃO. 

9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
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participação, especialmente quanto à existência ae sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov .br/ceis ): 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar reguerido.php). 
d) Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por llícitós Administrativos - CADICON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

"b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps. teu .gov .br/) 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitan~ e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº a:'429, de ~992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibi~o de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa Jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do ornecedor a existêocia de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1 .2.1. 1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.1 .2 O lic' nte será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previ to nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada junto ao SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação 
econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018. 

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação 
da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 
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9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.4.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.5 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.6 Habilitação jurídica: 
9.6.1 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual • CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.6.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regtstrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documen~o comprobatório de seus administradores; 

9.6.3 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, ~caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.6.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.6.5 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 

9.6.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva, acom~nhada da certidão simplificada, específica e simples nacional, com no mínimo 
trinta dias a abertura do certame. e 10 Cópia da Cédula de Identidade ou outro doe mento oficial que contenha foto do representante (legal ou procurador) 

da empresa interessada. 
11 9.10.6. Licença (Alvará de Localização) de Funcionamento atualizada, expedida pelo órgão competente do 

domicílio/sede da empresa/licitante. (facultativo) 

11 .1 Regularidade fiscal e trabalhista: 

11.1.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

11.1 .2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11 .1.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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11 .1.4 prova de inexistência de débitos ínadimplídos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

11.1 .5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

11.1.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.1. 7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto lícitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.1.8 Quandosetratardasubcontrataçãoprevistano art. 48, li, da Lei Complementam. 123, de 2006, a 
licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e 
trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porle que serão subcontratadas no 
decorrer da execução do contrato, ainda que exista algu"-l.a restrição, aplicando-se o prazo de 
regularização previsto no art. 4°, §1° do Decreto nº 8.538, de 2015. 

11.2Qualificação Econômico-Financeira: 

11 .2.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com 60 (sessenta) dias 
da abertura do certame; 

11.2.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exI9IveIs e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substítuí~o por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

11.2.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedaae; 

11-2.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

11.2.2.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador; 

11 .2.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela 
aplicação das seguintes fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo LG = 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG= Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio 
líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

11.2.5 Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXfff do art. 7° da Constituição Federal de 1988 
(ANEXO Ili). 

11.3Qualificação Técnica: 

11 .3.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o itent-pertinente, por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

11.3.2 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, no mínimo, expedido em nome da licitante, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para os serviços de 
CONSULTORIA PEDAGÓGICA, pertinentes e compatíveis em características com o objeto da 
licitação; 

11.3.3 Prova de aptidão do profissional indicado ~la licitante, através da apresentação de um currículo 
comprovando as suas atividades/experiências profissionais na ârea afim ao objeto da presente 
licitação, além da comprovação de sua formação específica, através de certificados/diplomas; 

11.3.4 A comprovação de que o Rrofissional integre o quadro permanente da empresa, deve ser 
demostrada através de um dos documentos abaixo: 

a) Cópia da ficha de Registro de Empregados-RE; ou 
b) Cópia da folha do Livro de Registro de Empregados, ou 
c) Cópia do Ato Constitutivo o do Certificado de Condição de Microempreendedor, em vigor, 
devidamente registrado, no qual conste o nome do profissional indicado, ou 
d) Cópia de Contrato de Prestação de Serviço entre a Licitante e o Profissional. 

11.3.5 Os ates ados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

11.3.6 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 
menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, 
conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 

11.3. 7 O licitante isponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, 
consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. Com 
reconhecimento de firma. 

11.4A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 
demais exigências do edital. 

11.4.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

11 .5Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
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fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.6A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

11. ?Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.8Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apr sentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

11.9Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.1 O O licitante provisoriamente vencedpr em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado 
a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 
venceu às do item em que estiver- concdrrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis. 

11.10.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanes~ntes. 

11 .11 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

12. DO ENCAMINHA ENTO DA ROPOST A VENCEDORA 
12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas.) horas, a 

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

12. 1. 1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

12. 1. 2 apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, 

12. 1. 3-.. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12. 2. 1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 
em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). 
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12.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

13. DOS RECURSOS 
13.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

13.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do curso. 

13.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

13.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão 
a contar do término do prazo -00 recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa e seus interesses. 

13.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
14.1.A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1 .1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.1 .2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
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14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

15.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

16.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17. 1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2. Alternativamente à convocação para comparêcer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro 
de Preços, a Administração poderá encaminhá;-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (três) dias, a contar da data 
de seu recebimento. 

17.30 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que 
devidamente aceito. 

17. 4Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes 
no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, e preços registrados e demais condições. 

17.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com 
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame; 

18. DO TERMO DE CONTRA TO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de ......... ( ........ ) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

18.2. 1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 
e devolvido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de seu recebimento. 
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18.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

18.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

18.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

18. 3. 3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 
da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 
Lei. 

18.4. O prazo de vigência da contratação é de regidos pelo ~rt. 57, caput, da Lei 8.666, de 1993, pode 
ultrapassar o exercicio financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles referentes sejam integralmente 
empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em restos a pagar". 

18.5. Previamente à contratação a Administração real'zará consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. ~. Ili, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao 
CADIN. 

18.5.1 Nos casos em que houver necessi a e de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor 
não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 
contratação. 

18.5.~ Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

18.6. Na assinatura do contrato ou da-ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no.edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de 
registro de preços. 

1-.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais comi.nações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

19. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 
19.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
20.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fi~calização estão previstos no Termo de Referência. 
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21 . DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1 . As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
• l 

22. DO PAGAMENTO 
22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

23.1 .1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 

23.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
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23.1.3 apresentar documentação falsa; 
23.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
23.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
23.1.6 não mantiver a proposta; 
23.1 . 7 cometer fraude fiscal; 
23.1.8 comportar-se de modo inídôneo; 

23.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

23.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 
mesmo após o encerramento da fase de lances. 

23.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

23.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

23.4.2 Multa de ....... % ( ..... por cento) sobre o valor estimado do(s) item~) prejudicado(s) pela conduta 
do licitante; 

23. 4. 3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

23.4.4 Impedimento de licitar e de contrat~ com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo 
de até cinco anos; 

23.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
percfurarem os.motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir: a Contratante pelos prejuízos causados; 

23.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

23.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 
a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

23. 7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

23.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e préjuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
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23.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União 
ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

23.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

23.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Admin·stração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

23.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

23.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Tem)() de Referência. 

- 24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
24.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta 

do licitante mais bem classificado. 

24.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicàrá o resultado do certame em relação 
ao licitante melhor classificado. 

24.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 
estes serão classificados s,undo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase 
competitiva. 

24.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 
será utilizada acaso o melhor colocado nô certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas 
hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto nº 7.892/213. 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO E ITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

25.1. Até 03ctr_ês) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. 

25.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitamaisbrasil.com.br ou por petição 
dirigida ou protocolada no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Setor de Protocolos da Comissão 
Permanente de Licitação. 

25.3. Caber~ ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 
03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

25.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos. 

25.7.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
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25. 7. 1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

25.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a administração. 

25.9. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

25.11. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília- DF. 

25.12. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros õu)alhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade Jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes valiciade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

25.13. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.14. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contra,.!ação. 

25.15. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

25.16. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os razos em dias de expediente na Administração. 

25.17. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

25.18. As licitantes deverão apresentar junto ao contrato social da empresa as certidões simplificada e 
específica; 

25.19. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.20. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico o 
http://site.tce.ma.gov.br/index.php/mural-de-licitacoes-2, licitamaisbrasil.com.br, também poderão ser lidos 
e/ou obtidos no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro, nos dias úteis, no horário das 16:00 horas 
às 12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados. 

25.21 . Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.21 .1 ANEXO 1- Termo de Referência 
25.21 .2 ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato(quando for o caso) 
25.21 .3 ANEXO Ili - Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos. 
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25.21.4 ANEXO IV- Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do Edital. 
25.21.5 ANEXO V - Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos 
Serviços/Fornecimento. 
25.21.6 ANEXO VI - Modelo de Declaração de Responsabilidade. 
25.21.7 ANEXO VII - Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte. 
25.21.8 ANEXO VIII - Modelo de declaração de Inexistência de Vinculo Familiar. 
25.21.9 ANEXO IX- Ficha Técnica Descritiva. 
25.21.1 O ANEXO X - Minuta da Proposta de Preços. 

Vargem Grande/MA, _de - -=---"--~ de 

xxxx~xxxxxx4 xxxx 
Secretário Municipal de xxxxxx 

Órgão Gerenciador 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



1 - OBJETO 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. _._._} 

ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA. 

1.1 Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria na Gestão Educacional e Pedagógica, no 
Planejamento e Monitoramento das Ações Educacionais junto a Secretaria de Educação do Município de Vargem 
Grande/MA. Conforme especificações constantes no Anexo 1. 

2. JUSTIFICA TIVA 
2.1 Na busca pela melhoria da qualidade dos serviços prestados à sociedade, a Secretaria Municipal de Educação de 
Vargem Grande, tem enfrentado novos desafios para cumprir sua missão institucional e, para tal, vêm buscando constante e capacitação pedagógica em especial atenção as demandas de capacitação de seus profissionais. 

3. FUNDAMENTO LEGAL 
3.1 O procedimento licitatório a ser adotado obedecerá, integralmente, ao que estabelece as Leis F:ederais nº 8.666, de 
21 .06.1993, 10.520/2002, com suas alterações e todas as demais normas e legislações vigentes e aplicáveis ao presente 
termo. 

4. ESPECIFICA ÕES DETALHADA DO OBJETO 
ITEM DESCRIÇ O 

Contratação de serviços de consultoria mensal pelo período 
de 1 (um) ano de forma presencial, via e-mail e telefone para 

UNIDADE QUANT. 

01 a Secretaria Municipal de Educação Va!'Q!m Grande - Mês 11 
Maranhão em todos os Projetos e Programas Federais na 
área educacional, conforme descri ão abaixo: 

• Cadastramento e racionalização do SIMEC (Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e 
Controle); 

• Monitorame to do Plano Municipal de Educação (PME); 

• Assessoria para os gestores das unidades escolares do município nos programas que integram o PODE 
Interativo; 

• Assessoria e execução dos programas que integram o PAR - Plano de Ação Articulada do municipio; 

• Implantação do AEE - Atendimento Educacional Especializado para os alunos da rede com deficiência; 

• Capacitação de servidores públicos para desenvolver atividades com os discentes do Programa "Novo Mais 
Educação", com temas: Empatia, Direitos e Deveres e outros temas similares; 

• Apresentaçã(}.qe fundamentos legais necessários para a execução dos repasses federais feitos ao 
município; 

• Monitoramento e execução de ações aprovadas no PAR - Plano de Ação Articulada; 

• Assessoria para os gestores das unidades escolares para execução e prestação de contas do Programa 
Dinheiro Direto na Escola; 

• Oferecer subsídios legais e pareceres para aprovação de contas dos repasses no SIGPC (Sistema de 
Gestão de Prestação de Contas); 

• Manifestações necessárias ao correto funcionamento dos Programas (PNAE, PNATE, PODE, Apoio às 
Creches, Mais Educação, Salário Educação e outros afins); 
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• Oferecimento de informações para cadastro dos Conselhos do CAE e CACs FUNDES; 

• Monitoramento de Adesão de compras, bem como elaboração de contratos no SIGARP - Sistema de 
Gerenciamento de Adesão de Registro de Preços; 

• Subsidiar os setores de finanças, educação e licitação nos processos de compras feitos por meio do 
SIGARP (Sistema de Gerenciamento de Adesão de Registro de Preços); 

• Atendimento imediato via telefone ou internet com a finalidade de responder a questionamentos dos 
técnicos da educação sobre assuntos constantes nos tópicos anteriores; 

• Visita técnica mensal de profissional especializado a ser realizado em local determinado pelo contratante. 

• PLANO DE AÇÃO ARTICULADA (PAR) - Lei Federal nº 12.695112 
Transferência de recursos aos municípios com a finalidade de prestar apoio financeiro federal nas áreas de: 

a) Gestão Educacional; 
b) Formação de Profissionais de Educação; 

e) Práticas pedagógicas e Avaliação e 
d) Infraestrutura e Recursos Pedagógicos. 

Por meio do PAR, na aba "Programas", o município poderá ser contemplado com construções do tipo: Proinfância, 
Construções de quadras e coberturas de quadras, construções e reformas de escolas de ensino fundamental. 

• PERFIL: EI MANUTENÇÃO 
Recursos financeiros para manutenção de Novas Turmas de Educação Infantil e Novas Unidades de Proinfância 
para aqueles que estão em plena atividade e ainda não tenham sido contemplado com recursos do FUNDES. 

• BRASIL CARINHOSO 
O apoio financeiro é devido aos municípios (e ao Distrito Federal) que informaram no Censo Escolar do ano anterior 
a quantidade de matrículas de crianças de zero a 48 meses, membros de famílias beneficiárias do Bolsa Família 
em creches públicas ou em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos conveniadas 
com o poder público. 

O Programa consiste na transferência automática de recursos finar.ceiros, sem necessidade de convênio ou outro 
instrumento, para custear despesas com manutenção e desenvolvimento da educação infantil, contribuir com as 
ações de cuidado integral, segurança alimentar e nutricional, garantir o acesso e a permanência da criança na 
eaocação infantil. 

O recurso transferido aos municípios e ao Distrito Federal é realizado em parcela única. O montante é calculado 
com base em 50% do valor anual mínimo por matricula em creche pública ou conveniada, em período integral e 
parcial, definido para o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb). 

• OBRAS 2.0 
Nos últimos anos o Governo Federal tem investido no aprimoramento das instalações de infraestrutura da Educação 
Básica, principalmente com ampliação do número de creches, ofertada à população. O monitoramento das ações 
de construção pactuadas com o FNDE é realizado por meio do Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e 
Controle do Ministério da Educação - SIMEC. 
Com o intuito de aprimorar o acompanhamento das ações pactuadas, considerando o número crescente de obras 
contempladas com recurso da União, foi desenvolyido dentro do SIMEC, um novo módulo de Obras - Obras 2.0, 
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que possibilita o monitoramento mais eficiente do processo de evolução das obras, desde a contratação à conclusão 
do objeto pactuado. 
Após a pactuação do Termo de Compromisso, o GESTOR PÚBLICO toma-se o responsável, junto ao FNDE, pela 
utilização do recurso repassado e pela execução do objeto acordado, que pode incluir obras, móveis e 
equipamentos, etc. Dentre as diversas obrigações a serem cumpridas pelo Gestor Público, conforme legislação 
vigente e documento assinado, destaca-se : 

a) Fornecer informações sobre o andamento da obra, com periodicidade mínima de 30 dias, no SIMEC; 
Lembramos que a legislação considera crime, passível de pena de reclusão e multa, "inserir ou facilitar, o funcionário 
autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados 
ou bancos de dados da Administração Pública com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para 
causar dano:· (Lei 9.983 de 14/07/2000): 

b) Designar o responsável técnico pela fiscalização da obra (Engenheiro/Arquiteto), o qual deverá ser 
devidamente cadastrado no SIMEC, Módulo Obras 2.0, corresponsável pelas informações e dados inseridos; 

e) Emitir a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de 
fiscalização da obra, devidamente registrada no Conselho Regional de Classe (CREA ou CAUl,e comprovadamente 
paga, conforme legislação vigente; 

d) Obter a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de 
execução da obra, devidamente registrada pela empresa contratada para execução da obra, devidamente registrada 
no Conselho Regional de Classe (CREA ou CAU), conforme.legislação vigente; 

e) Concluir os objetos do Convênio e/ou Termo de Compromisso, destinando recursos financeiros próprios, 
caso os recursos transferidos pelo CONC DENTE s~jam insuficientes, mantendo a perfeita conformidade com os 
projetos aprovados; 

ry Ter ciência de que se sujeitará à instauração de Tomada de Contas Especial - TCE, nas hipóteses previstas 
na minuta dos documentos assinados:A Tomada de Contas Especial - TCE é um instrumento de responsabilização 
e de cobrança de um débito por dano ao Erário federal, seguindo rito próprio normatizado pelo Tribunal de Contas 
da União - TCU. "Tomada de Contas Especial é um processo administrativo devidamente formalizado, com rito 
próprio, para apurar responsabilidade por ocorrência de dano à administração pública federal, com apuração de 
fatos, quantificação do dano, identificação dos responsáveis e obter o respectivo ressarcimento." (art. 2°, caput, da 
IN/TCU n.0 71/2012). 

"A Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formalizado, dotado de rito próprio, que 
objetiva apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao Erário, visando ao seu 
imediato ressarcimento." (at't. 82 da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU n.º 507/2011) 
A instauração da TCE otlriga a inscrição do município no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor 
Público - CADIN, o registro no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI e a 
realizar o registro de inadimplência. 

g) Manter registros contábeis específicos para acompanhamento e controle do fluxo de recursos recebidos à 
conta do Convênio, destacando a receita, a contrapartida, as aplicações financeiras e os respectivos rendimentos, 
assim como as despesas realizadas; 

h) Velar pela vigência do contrato durante o período de execução da obra até seu recebimento definitivo, 
tanto do acordo de empréstimo com o FNDE quanto do contrato realizado com a empresa executora dos serviços; 

i) Comprovar que os recursos referentes à contrapartida para complementar a consecução do objeto 
acordado estão devidamente assegurados; 
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"§ 2° A contrapartida, de responsabilidade dos Estados, Municípios e do Distrito Federal, bem como das 
respectivas entidades autárquicas, fundacionais ou de direito privado (empresas públicas ou sociedades de 
economia mista), será estabelecida de modo compatível com a capacidade financeira do ente federativo 
beneficiado, observados os limites (percentuais) e as ressalvas estabelecidos na lei federal anual de 
diretrizes orçamentárias (Redação dada pela IN STN nº 4 de 17.5.2007)." 
"§ 3° O ente federativo beneficiado deverá comprovar que os recursos referentes à contrapartida para 
complementar a consecução do objeto do convênio estão devidamente assegurados". 
J) Assegurar a aplicação da contrapartida no objeto pactuado e Comprovar a execúção da contrapartida no objeto 
pactuado. 

• PODE INTERATIVO 
O PODE lnterativ9 é uma ferramenta de apoio à gestão escolar desenvolvida pelo'Ministério da Educação, em 
parceria com as Secretarias de Educação, e está disponível para todas as escolas públ~ ~ dastradas no Censo 
Escolar. 

O PDDE Interativo é uma ferramenta DA escola e PARA a ~c,,9la. Só será útil, portanto, se ajudar a comunidade 
escolar a identificar e a enfrentar os seus problemas. Para issõ, as respost . s d diagnóstico devem corresponder à 
realidade e devem ser pensadas coletivamente. 

Por meio do PDDE Interativo, a escola poderã,receber recursos em aproximadamente oito programas, sendo que o 
repasse é feito diretamente ao Caixa Escolar dat maior autonomia aos gestores escolares. 

• SIGPC - SISTEMA DE GESTÃO DE P~ EST AÇÃO &E CONTAS. 
) 

A prestação de contas é uma etapa obrigatória a ser Cijmprida por qualquer pessoa física ou juridica, pública ou 
privada, que utilize, arrecaçle, guarde, gerencie ou admi~ dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a 
União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária, conforme dispõe o art. 70 da 
Constituição Federal de 1988. 

• ATENDIMENTO ED CACIONA~ ESPECIALIZADO (AEE) E SALA DE RECURSOS 
MUL TIFUNCIONAl's. 
O Programa clispoqibiliza às escolas púolicas de ensino regular, conjunto de equipamentos de informática, 
mobiliários, materiais pedagógicos e d&-acessibilidade para a organização do espaço de atendimento educacional 
especializado. 
Cabe ao sistema de ensino, a eguinte contrapartida: disponibilização de espaço físico para implantação dos 
equipamenfüs,. mot>ihário~ e materiais didàticos e pedagógicos de acessibilidade, bem como, do professor para 
atuar no AEE. '-.,/ 
A implantação dp respectivo programa e o cadastro no CENSO/INEP dos alunos atendidos recebe o repasse 
denominado "Duplo FUNDEB", uma vez que há o repasse em dobro do valor do FUNDEB para o município. 

• CAPTAÇÃO DE RECURSOS FEDERAIS NA ÁREA DA EDUCAÇÃO 
Manifestações necessárias ao correto funcionamento dos Programas (PNAE, PNATE, PDDE, Apoio às Creches, 
Mais Educação, Salário Educação e outros afins) e oferecimento de informações para cadastro dos Conselhos do 
CAE e CACs FUNDEB. 
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•SIGARP - SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS. 
Trata - se de uma ferramenta eletrônica de gestão e de transparência do processo de utilização dos pregões e 
preços realizados pelo FNDE. 
Visa tornar mais ágil o processo, fornecer informações gerenciais, armazenar resultados e disponibilizá - los às 
entidades interessadas e à sociedade. 
Os repasses feitos por meio de transferência Direta do PAR (Plano de Ação Articulada) deverão obrigatoriamente 
ser adquiridos pelo SIGARP, conforme o Termo de Compromisso validado pelo prefeito. 

• PROGRAMA "NOVO MAIS EDUCAÇÃO". 
O Programa Novo Mais Educação, criado pela Portaria MEC nº 1.144/2016 e regido pela Resolu'Ção FNDE nº 
5/2016, é uma estratégia do Ministério da Educação que tem como ob'~ o melhora a aprendizagem em língua 
portuguesa e matemática no ensino fundamental, por meio da ampliação da jornáda escolar de crianças e 
adolescentes. 
O Programa tem por finalidade contribuir para a: 
• Alfabetização, ampliação do letramento e melt ria dÓ desempenho em língua portugúesa e matemática 
das crianças e dos adolescentes, por meio de acompanhãrnento pedagógico específico; 
• Redução do abandono, da reprovação, da distorção idad~/ano, mediante a implementação de ações 
pedagógicas para melhoria do rendimento e desempenho escolar,;. 
• Melhoria dos resultados de aprend1zag m do ensino fundamental, nos anos iniciais e finais; 
• Ampliação do período de permanência dos alunos na escola. 

~ 
• MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO P~ NO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
Com a Emenda Constitucional nº 59/2009, os planos decerfais'.Ôe"educação passaram à condição de instrumentos 
de planejamento que ultrapass~ ríodos de gov~ no; abrangem em sua essência todo o território a que 
pertencem; e compreendem todos os nivei s, etapas e modalidades de ensino a que os cidadãos têm direito. 
A complexidade da execução de a~ plano de longo prazo e com esta envergadura requer um processo em que: 
O monitoramento se to e um ato co,ntihuo de observação, pelo qual são tornadas públicas as informações a 
respeito do pi;_og~ sso que vai sendo feito~ra o alcance das metas definidas. 
A avaliação seja entendida com o ato periódico de dar valor aos resultados alcançados até aquele momento, às 
ações que esteja~ e~ damento e àquelas que não tenham sido realizadas, para determinar até que ponto os 
objetivos estão sendo atingidos e para orientar a tomada de decisões. 

5. J~TIFICATIVA 
O Míll.lstério da Educação (MEC), por meio do FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) 
oferece c!QS entes federados assistência técnica para execução dos programas federais. Tal assistência 
ocorre por t0,eio de manuais ou cursos feitos em nível estadual. As formações ocorrem com um grande 
número de pessoas, não atendendo as especificidades de cada município. Os serviços 

técnicos especializados significam a capacitação para exerc1c10 
de uma atividade com habilidades que não estão disponíveis para qualquer profissional. A especialização 
identifica uma capacitação maior do que usual e comum e é produzida pelo domínio de uma área restrita, com 
habilidades que ultrapassam o conhecimento da média dos profissionais necessários ao desenvolvimento 
da atividade em questão. 
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O especialista é aquele prestador de serviço técnico profissional que dispõe de uma capacitação diferenciada, 
permitindo-lhe solucionar problemas e dificuldades complexas. 

A capacitação e o aperfeiçoamento profissional continuado dos servidores da carreira do magistério público de 
educação básica é uma diretriz consagrada pelo art. 67, inciso li, da LDB. Também a Lei nº. 11.494/07, que 
regulamentou o FUNDES, dispõe que o Poder Público deve contemplar por meio de suas ações a capacitação 
profissional especialmente voltada à formação com vista na melhoria da qualidade do ensino (art. 40, parágrafo 
único). 
Além do aperfeiçoamento profissional dos servidores torna-se importante criar um mecanismo de orientação 
para os membros dos colegiados (Conselho Municipal de Educação e Conselho do Fundeb), a fim de 
instrumentaliza-los, para que possam atuar positivamente, contribuindo para a democratização da gestão da 
educação municipal. 

6. DO PRAZO: 
3.1. O contrato deverá ter prazo 12 (doze) meses, podendo ser renovado mediante a necessidade da 
administração e observada a legislação pertinente. 
3.2. O prazo máximo para início da execução dos serviços será de até 15 (quinze- dias úteis a contar da 
assinatura do respectivo contrato de prestação de serviços. 
3.3. No caso de ocorrência de motivo de.força maior que venha a impossibilitar o cumprimento do referido prazo 
de início dos serviços, a contratada deverá comunicar por escrito a Prefeitura Municipal, indicando a data em 
que efetivará o inicio da execução do serviço, não podendo o adiamento ser superior a 15 (quinze) dias. 

7. DA ESPECIALIZAÇÃO: 
Para fornecimento dos serviços torna-se necessário que a empresa contratada detenha conhecimentos 
avançados nos sistemas de programas federais e de capacitação com servidores públicos. 
Para garantir que a contratação resulte em resultados positivos para a administração, torna-se necessário exigir: 
que a empresa profissionais portadores de pós-graduação em Direito Educacional, a ser comprovado mediante 
declaração da licitante com concordância e assinatura dos indicados acompanhada de documentação 
comprobatória de formação dos quadros da licitante. 

Apresentem atestados técnicos de serviços: 

Consultoria na área educacional dos Programas Federais; 
Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação; 
CaP,acitaçã · de funcionários públicos; 

Realização de cursos do PODE Interativo, Programa Dinheiro Direto na Escola e Ações 
Agregadas e Dentre outras exigências. 

8. LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
Os serviços solicitados serão realizados no local de funcionamento da empresa a ser contratada, bem como, na 
Sede da Secretaria Municipal de Educação. 
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9. FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 
A fiscalização da execução dos serviços será feita por servidor da Secretaria Municipal de Educação 
especialmente designado para tal finalidade, de forma a fazer cumprir rigorosamente as condições expressas 
neste termo de referência. 

10. DO PAGAMENTO: 
O pagamento será mensal, em 12 (doze) parcelas e após a efetiva execução dos serviços realizados no 
referido período. 
O pagamento se dará mediante apresentação de Nota Fiscal e Relatório de Execução dos Serviços, a ser quitado 
em até 10 (dez) dias da apresentação da Nota Fiscal. 
O pagamento somente será efetuado após o recebimento dos serviços e cumprimento dos'prazos, qu_e será 
atestado por meio de manifestação do servidor responsável para acompanhar a execução cio contrato~ 
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ANEXO 11- MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

COMPRA 

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS Nº ....... ./ .... , QUE FAZEM 
ENTRE SI O(A).......................................................... E A EMPRESA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, por intermédio da Secretaria Municipal de 
....................... , com sede no(a) ............ ............. ............................ , na cidade de VARGEM GRANDE/Estado Maranhão, 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................ , neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), 
residente na ..................... , , portador(a) da Carteira de Identidade nº .. .............. , expedida pela (o) .................. , e CPF nº 
......................... , doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) o CNPJ/MF sob o nº 
............................ , sediado(a) na ................................... , em ............................ dorava te designada CONTRATADA, neste 
ato representada pelo(a) Sr.(a) ..................... , portador(a) da Carteira de Identidade nº ................. , expedida pela (o) 
......... ......... , e CPF nº ......................... , tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância 
às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 
..... .... ./20 .... ,mediante as clàusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ......................... , conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

1 3 D. · .. Iscnminacao o,o 1ieto: - d b 
ITEM DESCRIÇÃO/ IDENTIFICAÇAO CATMAT UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR 

ESPECIFICAÇÃO 

" 1 ,......._ ... , 
2 

"'""' ' ... ,, 
2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de 
__ ! _ _ ! _ _ e encerramento em __f. _ _ l _ _, prorrogàvel na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 
1993. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_í_-CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. _ ._._} 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( ............... ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 . As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento da União, para o exercício de 20 .... , na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 
Fonte: 
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
PI: 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA- E TREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

e 8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1 O. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
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(Processo Administrativo nº. _._ ._) hn~a 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da 
Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 
77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

e 12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo d Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA· DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de ..... 
1993, nçi Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 
normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, no prazo 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 

17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de VARGEM GRANDE/MA, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, 
§2° da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

VARGEM GRANDE/MA, .......... de ................................. ......... de 20 .... . 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO Ili - MODELO DE DECLARAÇÃO 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

DECLARAÇÃO 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº .,.,20_ - Processo nº e - 120_, instaurada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que a empresa: 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, 
de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, per.goso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao 
Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002; 

2 - Não está impedida de contratar com a Administraç o Pública; 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93. 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua hãbi itação. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO IV- DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital Pregão 
Eletrônico nº tt/20_ - Processo nº **/20_ e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas as condições de 
cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de habilitação. 

Data: 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do respqnsável 
CPF do responsável 
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(Processo Administrativo 1'lº. _ ._._) 

ANEXO V- MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA PEDAGOGICA 

A SER APRESENTADA APÔS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 
AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1:11120_ - PROCESSO Nº 1:11120_ 
Fornecedor: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Endereço: Bairro: 
CEP: Cidade: Estado: 
Telefone: E-mail: 
Banco: Agência: 

, 
Conta Corrente: 

VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. -4'. .... , 
PREVISAO DE ENTREGA: ' ' CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 

r-........._ 

\ 

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, obseNe as condições estabelecidas no Edital: 

........... 

\ 

Lote/iitem Qtde. Unid. Especificações Marca/ Preço Unitário RS 
Modelo 

01 

" Valor Total e final por extenso do Item. R$( ........................................................................ ) 

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 

Preço Total 
R$ 

( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos enviados -
DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edita. 

IMPORTANTE: 
1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem que ao 
fornecedor caiba qualquer reclam ção ou indenização. 
2. A assinàt ra do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório. 

► Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte (carga e 
descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e outras 
quaisquer que incidam sobre a contratação. 

XXXXX ..... de ......... de 20_ . 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1 103 



~~ VÃii'cEM KÃ ~~~~ ,,;~ .,,, t,~~ 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_ /_-CPL/PMVG($ Fis. i~ ~~ 
(Processo Administrativo nº. _ ._._ ) ,.)_ (fJ . ~ 

R,,t"f'~:3 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
TIMBRE·DA EMPRESA · 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Ao (a) Pregoeiro do Município xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de 
licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº tt/20_ - Processo nº tt/20_, instaurado pela Prefeitura 
Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que: 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os doe mentos apresentados ao (a) 
Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de 
mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de 
legislação correspondente, publicada durante a vigêndà do Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.0 8.078 - Código de Defesa do Consumidor, bem 
como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº "120_ - Processo nº tt/20_ , realizado pela Prefeitura de 
xxxxxxxxxxxxx - MA. 

e Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

_ ___ , em _ de __ de 20_. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA OU EMPRESA 
OE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP). 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

( ) MICROEMPRESA 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
_ _ _ _ ___ _ _ ___ _ _______ .;._:_ _ _ ......:..-11.._ inscrita no (Razão Social da 
Empresa) CNPJ nº _ _____ _ _, Endereço: _____,:,..-.::...,_ ____ -,-"'-..:::.... __ _ 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa - - - ------4 inscrita no CNPJ nº _ ___ _ _ , cumpre 
os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei 
Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3°, estando apta a usufruir o tratamento favorecido 
estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 
4° do artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais 
defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora 
do certame. 

Sou optante do Sistema Simples Nacional? 
( ) SIM ( )NÃO 

Local/ Data 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 

(papel timbrado da empresa) 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

(nome empresarial da licitante), ________ _, inscrita no CNPJ nº:. ________ , com sede na 

(endereço completo , por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(a) ' , infra-assinado, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ________ e do CPF/MF nº - --- --""-------' para fins do presente processo 
licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, 
por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxx que 
impossibilite a participação no referido Pregão Eletrônico nº - 120_ 

xxxxxxxxxxxxxxx, ............ de ............................... de ........... . 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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Número do edital: 

rgão comprador: 

Lote/Item 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. _._._) 

ANEXO IX- Ficha técnica descritiva do ob"eto 

DESCRIÇÃO 

Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

QUANT MARCA e 
MODELO 

VAL 
UNIT. 

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 

Preço para o lote único (em R$): 

VAL. 
TOTAL 

Declaramos, para todos os fins de direito, que o mprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa 
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital). 

Declaramos, ainda, que estamos enquadradasno Regime de tributação de Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte, conforme estabelece o artigo 3° da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
(Somente na hipótes de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP). 

Data: 

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. 
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(Local e data) 
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ANEXO X - Modelo Carta Proposta do objeto 

Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE- MA. 
Comissão Permanente de Licitações - CPL 
Ref.: Pregão Eletrônico n° _ _ _ 

e, Prezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos plenamente de 
acordo, apresentamos nossa proposta para o Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria na 
Gestão Educacional e Pedagógica, no Planejamento e Monitoramento das Ações Ed~cacionais junto a Secretaria de 
Educação do Município de Vargem Grande/MA. Conforme especificações constantes no Anexo 1, objeto do certame. 

O valor global de nossa proposta é de R$ --_;:,,,....- ___ ___,,ec:c:.:xt~en:.!.!s:..=co--=-----1). conforme detalhado na Planilha de 
Quantidades e Preços anexa. 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Q!Jantidades e Preços são estimativos, e poderão variar 
para mais ou para menos, em função das reais necessidades da PREFEITURA, observados os limites legais. 
Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos seja adjudicado o objeto da 
licitação, comprometemo-nos a comparecer- no local, data e ho~rio estabelecidos pela PREFEITURA para a assinatura do 
Contrato. 

e Atenciosamente, 

OBSERVAÇÃO: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO COM TODOS OS DADOS CONTIDOS CONFORME ITENS PARA 
COTA ME/EPP. 
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ASSESSORIA ; UFJDICA DO MUNICIPIO DE VARGEM GRAND ~ M4 ri} _:: 
~ , 

ffiOCESS0 ADM.INl~TRATf\,O Nº 0101.06639.2022 
REQUERENTE: Secre taria Municipal de Educação 
ASSUNTO: Co ntratação. Edital de Pregão Eletrô nico. 

✓ _REL.\TÓRIOl 

EMENTA: MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO, NA 
MOí>ALlOADE PREGAO ELETRÔNICO, E ANEXOS. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA E 
CONSULTORIA NA GESTÃO EDUCACIONAL E 
PEDAGÓGICA, NO PLANEJAMENTO E 
MON ITORAMENTO DAS AÇÕES EDUCACIONAIS 
JUNTO A SECRETJ\RIA DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE VJ\RGEM GRANDE/MA. 
APROVAÇÃO. 

UR.E.CE.Jt (URÍDICO Nº 18-E/2023 - ASSEIUR/CPL 

Trata-se de -;ohdlaçào de parecer ju rídico, encaminhada a esta Assess oria Jurídica, nos 

lermos do art. 38, parágr;ito ún iro d 3 Lei B.666/93, na qual requer aná lise jurídica da legalidade do 

Processo Ad minislralivo Nº 0101.06639.2022, instaurado na moda lidade Pregão Eletrônico, que tem 

como objeto a contrntaçJo de empresa especializada em assessoria e consulto ria na gestão 

ecl1'cac1011L l' ,,tdagógtea, nc planej.urn:nto f' m onltl1ra111en to das ações e d ucaciona is jun to a 

SEcretaria <le Educc1ç \o do M,1r icípio de Vargem Grandr/MA. 

a ) Termo dP. Ahrrtur.i cio Prccesso Administrativo 
h J Solir it.1ç;io (lc realiz~çilo de L1citaçi'io assin~da pelo Secretária Municipal de Educação; 
cl Dec;parhn do Setrn rlc Compr:-1s, Propost 1<: e Pla nilha de Estimativa de Preços; 
cl) Anrorizaçiio para Abertura do Processo L1citató rio; 
e) Declaraç.ão de A<lequaçflo Orçamentaria ; 
11 Te, 1110 de Rele n~1ua; 
g) Minut<1 ne Ec!1tal acomp;mh ida dos a nexos; 
hJ l)espacho par:"l As-;es~on;. )lirídica; 

Cer itic.i-se qut' a Co 11i'isa'l PP1 manente de L1c1Lação (CPL) juntou aos autos, Portaria que 
1101 ri0i1 ;> P PgoPiro Ofici.J '. e w 1 '1.1La de Ed1 11 de Pregão Eletrônico - SRP, para con hecime n to, a nálise 
P cmissfo de parecer jurídico por parte de-,ta Assesson I Ju rídica, de acordo com os dilames con tidos 
na Lei NV 8.(i6fi/199 3. 

R 11 l ,, (1 1QU<'S, 20 ._.antro, Vargem Gr,,nde - MA 
E -,no-ooo · e (98)3461-1340 

pr e•lL aJe 1argef'1,Fandema@hotmail.com 



P·efeitura de 

~RCE 
GRANDE 

,, É e.. hr , e rt·1atúrio· 

/ A N LISF [l,\ llf l!ANDA: 

1. P..A ESCOLHA DA MODAL.IDADE: 

Con o é sabirlo, 1 idn·,nistraçào Pública somente pode atuar de acordo com os princípios 
ll ~:·ilare~ dispostos n1 Constitl11çâ1> h cleral, conforme art 37, caput, abaixo transcrito: 

• Arl. 3 7. A administração púhlica direta e indireta de 4ualquer dos Poderes da Uniào, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
kr,aI:d.tle 111·1< -.sua lida de, moralidade, publicidade e eficiência ... •. 

A dul1tnna duminb.ra ivi.,t.i co,,ceitua licir~,çao como um procedimento administrativo, de 
,1 , ."rvâm:i,1 obrigatón.:i rt 'n<; órgfos t· entidades dd administração pública, em que, observada a 
1gualda<k .ntre os part1cipar1les, seleciona a proposta mais vantajosa ao poder público, uma vez 
preenchidos os requisitos mín,mos tll'l'.t'S!:;;rios ao bom cumprimento das obrigações elencadas no 
instrumento convocatório" em seu respectivo contrato administrativo. 

Tr.1ra-s,• po1"'::;111to, de um1 ,fü:nuta isonôm1u ao fim da qual será selecionada dentre as 
!~' opnsta~ ;•presentadas, aq11Plil C'~JP derronstra maior v1ntajosidade aos interesses da administração 
i.~ a reaii1 ç,10 de obr .. s. <;Pr<.riços, concessões, ali,-n.içâo, compras, entre outros. Tal premissa, 

,•rn nntra-<:~ expressa na C:.1r.a ·<1agna 111 vPrbis: 

An. J7. A adml11i,t ração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Est11d11 ,, co Dbtrito Federal e do~ Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
i111,1r.,s ali:' .ad ·, o ~!idade, pt.11l;ddade e e ficiência e, tamb\\m, ao seguinte: 

XXI r.·s,ah·a•lo~ o, casos espcc,fkados na legislação, as obras, serviços, compras e 
i li :n; 1,irs ~0 ~ã,• n ntr1tados mediante processo de licitação pública que assegu re 
iguald;,de de t·o11dl1 íies a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
ol-rl~,1• ões :le p.-1•amcnto, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei o 111a ~ome11ll! permitir., as exigências de ,1ualificaçào técnica e econômica 
"'' 1,p1 ns..-\veis .i ~a• anlia do cumµ11me11to das obrigações 

i\s compras e conl1,1 ·1çf>es ;i <;PrPm realizacas pela Administração Pública devem ser 
revestidas de cuidados e 1,01.1 · pr 1cedi•y •ntos sin~phhnclos, a fim de ;itcnder o devido destino dos 
reLJtsos ,inance1ros, hem< 0.11 1 d d.·v· .: ,1 1;1icação. Pa ·Li ndo dessa premissa, a questão da escolha da 
rr.0dalidad2 de Licitação é o rr 111eirn p;isso; assim nort('lil a jurisprudência do TCU: 

lden ific:'l·,e a nt ce,\ idade, motiva-se a contra tação, para então, partir-se para 
, ~ --1 r,1\ lu da me:lho1· forma •IC' sua prestação. Ou s1ija , a decisilo pela contratação 
di,t't I r,u ÍJH•~igi'•fli<lade ou rli~pensa, é 1mste riora toda uma etapa preparatória que 
deve ser a mesn•a nara qu;,lquer caso. A impos~ibil idade ou a Identificação da 
,JOss !illi ade d,1 1<lntrataç,'io direta como a me lhor opçào para a administração, só 
,uq;, ,11M 1 ,-,.1p, in icial de .-,ruJus. Como a regra g..-,·al é a , icitação, a sua dispensa 
, u n~"ibihilidaJe configuram exc1•ções. Como tal, portanto, não podem ser adotadas 
an.e. d:ts 11esquís.as e estudos qu<' pcnnltam chegar a essa conclusão.1 

~i\;iis especiLcament0, c.n ,lern..,c.ikse: 

1 ICll Acori,r 11•· 994/2006, f'k11a11(,, i".I -1,;, . fo11 ala11 A,,.,11.tr 

2 
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'VARCE 
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1\ 1•·{ !ah1lulP de licitação não é definida aleatoriamente, ela será feita com base no 
,ri . 2, 1l.t l.ei n' 8.666/93. Com relação à modalidade de licitação, sabe-se que o 
prinnpal critér io para definir se o administrador utlllzará o convite, a tomada de 
preç,1s ou a u innrrê,lcia é o valor estimado do objeto a ser Jicita do.2 

Segm •do j,Koh; 1 Pld~ ·em dois crilérios para definição da modaliàade de licitação, o 
q,1, nt1lc1 livo e o qualitativo se ido '111" o primeiro lev~. c-m consideração o preço estimado d o futuro 
.:: rtrato '. o segt' ndr , 'l <1bi ~t 1 1 sr•r cr,n'Taté'do. 

Entrementes, por rnnseg.1i111e, a administração op tou pelo procedimento licitatório na 
mr dalidad · l'regão, sendo que estt· pode ser conceituaào como: 

O pr< -.1-di r " " .ic' mrni.,traliv,1 po, melo do qual a Administração Pública, garantindo 
, 1 o'lo111i.1, ; e! •cimw fornccrdor ou prestador de serviço, visando à execução de 

bielo comum n•1 mercado, pt· ,nitindo aos licitantes, em ses<;ão pública presencial ou 
, ;rtu 1I, r•••l ., r ,, "akr da pr<'••osta por meio de lances verbais e sucessivo.<;.• 

Po, 01cl'ilo exposl o. p 1d rm ••·<' retirar as pri ,ripais caracte rísticas do pregão (Lei Federal n2 

1 1. ;2oj:!OOL), que não ~ó o dif,,r, nri rn das r, i<blidades licitatórias ela Lei 8.666/ 93, mas 
p porcio r ,im n1aior celt•r• i ri, P ,f,c , ,- na~ contr·tições realizadas por meio dest, ferramen ta. 

Pr:-- conseguin te ;1 ,da 1 " lc> , e .1ci i.açã1 pregão pode s e r realizada, de acordo com a 
·rÀ •:laçã0 federal, no mo< o presenc ial ( 'kcreto r -de ral n!! 3.555/2000) e no modo e letrônico 
( Dct-reto fedf'ral n" S.4SO/ LOOS ), st.ndo c•ste último ..ililizado preferencialmente. 

f\·a !ase inicial d, 11t l<tç;;,,. Ul' \ e-:.e ter ti u iidado de instruir o respectivo processo 
,•d1 11111strat1vo c 1m os elen entus prepa r:~t onos do pregão, na forma e letrônica, contorme de te rmina 
o , n. 9" e sens (j§ do Det-rPI• n'' S.4~i0/05, o art 1 11 da Lei n!! 10.520, de 1 7.07.02, e a plicadas 
,,uhs1dianamrnte às normai, d: 1 e1 n' 8.1,1 f:l/':J3. 

O 11reg:\o eletrôn11.o f- uma cas lormas de realização da m odalidade !Jcitatória de pregão, 
,1,11 t'!-<·ntando as I egras h sic 1<: ci , wegão ,11 •qmcial com procedimentos específicos, 
, 11 11. t,•rizando-sP. espt>c1a l 'lll I t.. r,el, ,, • C,ncia d<1 • ►>resença física" do pregoeiro e dos demais 
11ci: .1 nl<' S, um;ci vez que Lmb 11 tençàr é. f 1 :1 por me -, de sistema elet rônico de comunicação pela 
int1 rnt>':, -.end,'l come irup<1 "t I t( "'"" u o I otenc·,1lit.aç:10 de agilidade aos processos licitatórios, 
1.i ,. 111z:rn o custos para a A:irun1str a,;ao !'uhlica. 

n 1; so e ,1 ::iplicahilir·•r'P ao r rpr(io, na form'l r lt>trônica, proporcionam grandes vantagens 
.1n•· i>nt1:"; p,í b11ros, notada nw'l f' 1 v; -l 1dt> <le •mas c:ir1cte rísticas de cc!Pridade, desburocratização, 
:e 111,1rrtia, a111pla d iv 1lgaçii I p bhr:irl.,d~ t <'liciPnc·a n, contratação 

" -~ destac.-r o ;u t. 'I ,Jc lk:1 ;.>t nº 5.450, il' 2005, que trata da fase inicial referente à 
mad,1 lid,ulc dP licitação esrnlhidd, r !,,cion ndo os pro edimentos necessários nos se~mtes termos: 

Art. 9 \,. f is\! µreµ2 J t,íria do µ n,gáo, na forma eletrimlca, será observado o seguinte: 

1n nº 10•/:?\l04 
c.; J lJ J;: ·<,I, . e ·o, 111111 , o t>,, .,., ,p11 fic1Ta(r'<' Belo I lorizonte: J'onm1, 2008. p UO. 
S lorge l hs,._-s .hcr !') si,,1..:· -'" L: 1<eg1slrn ,J... Preços e pregão presencial .,; eletrfü,ico. 2. ed. Belo 

1 11111 2')(<,p 1.:;.:; 
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i - ,. .,1 nacào ele termo de refe1·ê11cia pelo órgão re quis itante, com indicação do objeto 
de torna i•rct isa, .mficiente e clara , vedadas especificações que, por excessivas, 
ri·d, · m l L'- ou Je\necessá rias, limitem ou frustrem a com petição ou sua realização; 

,1 - ap1 ova,;.ã,1 rio c<!rmu de referêucia pela autoridade competente; 
Ili - a~ resentação de justificativa da necessidade da contratação; 
IV - elahor,u;ão do erlital, estabelecendo critérios de aceitação das propostas; 
V - dtc!liniç.io da s exigências de habilitação, das sanções a plicáveis, inclusive no que se 
refere 10s p razo" e condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas 
n'le,-:·, 1.1·•· !'""', ce·Ahraçâo e <'·,crução do contrato e o atend ime nto elas necessidades 
d'-?.adrr rii~t'"H:--o , 

\! - t\ 0 ienaç;\n th prq ;Ot iro e dr mP equipe de a poio. 

§ l" /1 au•Nirl·rle :ompetentr ncntivará os atos especifica<los nos incisos li e 111, 
·, r1u:·,, .. in :-·, f''<>me1:to~ técn ico, tunda mentais que u apoiam, hem <·,,mo quanto aos 
e!•~n·er t~s cm •;do, n<• orçamen•n estimativo e no cronogra ma fí~ico-financeiro d e 
d1'sem hol:;e ,;,• fo · <:: r aSI>. elabornt':os pela administração. 

~ 2° O . , .. , , ,! , re terência é l' documento que deve rá con ter elementos capazes de 
,,, 111 · r · •1 :•nç"!r do cust'l ;•c,b a dministração d iante de orça mento detalhado, 
deiin ,_ 10 do!; >nétoclos, estratégi11 de supr imento, valor es timado e m planilhas de 
:•cu,d , < ~·-, n r -.,,o ele t'1ercarl.n <:Pmograma físico-financein , !,e for o caso, c ritério de 
:o,, it,-,,_ ·in r•~ •1bjd, deveres "o ;;ontratado e do t:C'lntrat;inte, pr-,icedimentos de 
'ise'lli11,;foo P ·. er .' :•.-iu mento rlo r~•1trato, prazo de execução e sançõP.~, de forma clara, 
ro,, ... :-..:;· {" o b_j,••1',a 

As<;im, dadas as va11~;wem· do prp,,i\o elet.rô11ico, o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 
2''l l 9, tornou ohrigatóri'" ; u••\ i,;,c~- ,, 1 •1e dalida<lf' "letrônica para aqui•;ição de bens e serviço 
comu11s. 111 verhis: 

/\rt l < Fs'.n fNaern regula men1;, a licitação, na moda lidade de pregão, na forma 
i,letn , :cu, ,nn a n rnisição de bens e a contratação de se rviços comuns, incluídos os 
~cni<;t, conh.l is ue ~ngenhar ia, e ·,1spõe sobre o uso da d ispensa e le tr(mica, no â mbito 
.la ·uú uist c1u-, tü 'Hica fede.-111 

,. ;_' ! ut;!i;;a ·,;, , , modalid, -" c!e pregão, na forma elet,õnica, pelos órgãos da 
j(Jm:·1. ·,rJ ;lo ,' ,i ::, k ., federa! o ir ta, pelas autarquias, pelas fumlaçõ~s e pelos fundos 
t 1 .' ,n· t; ·!-i ♦-: -...1 ~t :·,n~1.(grjfo nos ;o) 

Porém, a obrig.il me:!ac!, .•. te:':. ·,•::il!a pcJC'. d ser afastaca, em carátêr excepcional, 
n e Jiante prévia juslific<ci." a él ,e it.d !e con1pe,é"1te, estribada na inviabilidade técnica ou na 
d, w.rnta,{t r1 para a ddmin.:,,1 •'\'.:'iu iL ·cdl1lação da r. rn a e letrônica, conforme- dicção do §4'1, do art. 
Ju, do Peueto nº 1U.024(LJ1:..: 

~ 4" ' ·n ,d, 'i.:id~ e xccpcion<1ir•wnte, me diante prévia justificativa da autoridade 
u;1np ~nt- a ,üiln tção da forn ., de pregão presencial nas l icita~ões de que trata 
t- 1t \ ou a ;l,t . .• t'.o Hl do .sisll?. ,.1 :J~ d ispensa eletrônica , desfie que fique comprovada 
,1 ·,ai; ,ilic ·•l, • ,·, ;• 0 1• a der., u ·.,gem IJara a administração na rea lização da forma 
0 ll'trí-r in. 

No caso cm tela, ~ ;,nJl-~r <: ~ f",r•,1Cf 1x1rccci ·. i-c-;tr ita aos parâm.:-tros rleterminados pela Lei 
.1º fl.6h6/9:~. pela Lei nº 1 O.;:,.! I I? t' 1),'t -,,,, :; -1-50/0.'i" •1elo Decreto 7.892/13 e B.250_/14. 

i'lo ménlo, a cmu ;d ,H 1\1 1,o.J,-,,., :,,:;1 ,ev;c;d" " é'feito pela moua1idade escol111da, ou seja, o 

?r.-•g.m, cio tipo menor pn-ç,1 ,,or tem u .1lizando-se ,:10 pelo forma to Uetrônicc1 com amparo no 
T t,, t·11·-c>J:.,::4 0/05, haja vistc1 . , ·Lé,,-se ,i,., a 1. .iisição de h ns e serviços comuns, ou seja " ... aqueles cujos 

p?r 1iâj:$ Ir ·1e~ernpe:1ho " ·• r 1r'-fc ,'e ,( S' ,111 ,·er ol•í•''Í'iGmente definidos pe/(l edital, por meio de 
2 ~r .c!cífk:.1çof!5 ú:finidos r,,, -. 1 :, it:,l,, ,J, ·e . :1e (spun/· · 1::ões usuais do m2rcado. 

4 
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f ,, a 1tis:.ido I lt r t..''Í , ac, p rces ,o dt>c;crevP'H,O a necessida de de se realizar licitação com 

PI, f•wcl11sivos para M·c rr e t "11 t•'n1s E·:1pres;;1s, rrr '"azão dos valores dos mesmos os quais não 

l .,s li o lir1ite estal·elP" ,ln rt Li;~,. 1'1 d:ts norn,as. 

( o 11 rel 1ç,k a l1< 1t;ciç• , t,·1 t •nÇ leslinado•, , exclusiva participação de Yiicroempresas e 

· prl'sa: d, f•e4uen.J Pol"ll. ,à. ex , v1d ld" t ncon r, respaldo no d isposto no inciso 1 d o a rt. 48 da 
1 1 r:omp l m n.ilr 11 

' • P 1, )'P .i J.e1 Com,•1t:.111cntar n!! 147 / L4, hem como eslá amparada 

1 t , que,: sc1pli na e 111< s'1 •!1 rio t1 , uo a rt. '.·M d" Lei Comple mentar "1umc1pa1 n~ l/15, ambos 

11.-1 1scrit1,\ ab~ixo: 

l(11 i.3/ 6 
,.rt •h. l', • , . 1 ,primen l11 rl disposto no a rt. 47 de!-Lii l.ei Comple mentar, a 

d 1i, ,t ·,11 1◄1 1 , ,,· ·.,. · -devi•· -., ·, 'i-zar processo licit~to rio de~til'arln t>Xcluslvamente 
., ar•i ·ipa d lt• 111,croempre ,. ~ t.mpresas de pequeno potfl' nos it.ns de t'Onl"ratação 
, 111, , ,. , , d, :1• • HS 'l(UK)0.0/l c •t cota mil reais);( ... ) 

!s • , embargo, hi.•111 t,.J-~ .. · q.11• n pre,'tmb1 1io do Edital aponta como tundamento legal do 

\l, cedinwnto licitatnrio ,, IJ,, PtT 1 " J ,f'-, / .WllS · l' rege o pregão eietrômco. Desc;a torma, em se 
·,ndo l r,•n rso ' in,1 < ,..,, •1·i,., nrv,,t 1ientP dP, ••·l';:i federal (funct0-a-fundo 011 convê nio), não 

entif' , ó ic:P pa ra o .. 1 'e , ,' d -.d~ e' r- ·rida norma como sustf'ntáculo in tegralizado 

< mr dá1•<= 11as do EoiL1l ( l n,t' 1dic•o cor• 10 ,1 norma h 1s1' dos participantes no certame). Desta via, há 

1rn11ca.;ão 1.·11-;1 aplicar o l)p :rc 1 > F-"\ie al n S 450/7.11 ~Pregão Eletrônico). 

Fn conrlu-;ã,1, o• 1 ', s com as justific;itivas érnicds e apre sentar 

1.,Ps f, r o l'IH! 1,.c 1 1', .i t, , 11111, d .,er lic, tio ,10s conceitos dispos,, s 11l1 .,rt 1º da Lei n!! 

,;'.OJ LJdl. • no a rl. ~,, d.1 , l"e , , 11 12 't/2ú. 

l. n_õ._f ASE.l&Lf..RNA JO l'.Hf.G,_ill 

O !'rP.<:!fiO se desen• o v, Pr u. q t ~C' nrer m, , , num a todas as modali<1ades <le licitação, na 
t ., , ;. 01 r,-.'.iuc .is .i o·; ri' ·, • 1 ,( . e, 1111L,1çã-, r o t~~rmos que se rão contrat,1dos. e e m uma fase 
e •.ll'r n,1, q1"" se mic.:1a com p 1,)1H, ;-,m "º Íli<;trume to ·onvocatór io e termina com a assinatura do 
n 11trato. 

rn,re as in<,vaç.:,t:s I on. J', i"s pelo D,~cr.: n11 10.024/2019, destaca se inclusão do 
,H1tjJm •ocl1 Cci-·1at.1:-in. 11,. 1,~1111rlccer,u ,, lici tatório. 

i é!cnnlo cor 1 o , 1 11 , 'o D, ,r,•·o n' ,;) 'i21/2019, no plan ~jarren• o co pregão será 
c,1· •n arh o s~g11intP: 

l - ·'l" • ,r , "º > t><I J l••cnicC; " ~liminar e do te n m• d1• refrrêncfo· 
li· "l' >V.t .. ..-, , : es ud<> técnico~ rellmlnar e do tenn,, de referência rela autoridade 
~. IH!)~ h t 1 ,H t ~ ... llll 1otá t ,clf"j 

111 • el. ur 1 1 d,l tl 11u• •~ J~iece rá os crité rios de julg;,men.< L a aceitação das 
il!>, r. < do d<> d ·, u,,. , md J necessário, o i11t1•rvalv mínim , de diferença de 

v.1 o.-e oJ ,1 • ~e -c,ntua1~ ert•~ s lances, que incidi r.\ tanto em rt•lação aos lances 
inter,n •li;, ms q,1ar •o em rela e to ao lance que cobrir a melhor oferta; 

n•,e<. 
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1 i 1 1<:-ín !!.1~ e ,11: nnas d, h~hilitação, das sançõe" aplicá veis, dos prazos e das 
,·un11i1 ,e, 1 ~ p<>l s ~ua~ par, cularidades, sejam consideradas n levantes para a 

1•1 l ç~o .. ,e H' :u ,\ 1 do tunlratn ~ o atend imento das necessidades da administração 
,, 1 l ••'- • , t• 

\ ,1, :, 1(11,l \'" º ,w •.or 11oci ro e 11,;, •ma eq uipe de apoio. 

J'-v1dencia-se quf' o p' ,, 1e!, 1~e.iro: 1 conlr · t ., permite que a Administraçao: i) identifique 
, 1H n i n ,; r ece·,sic, ' -it 1r 1 1<1 •<1 J..Jrl 1m os quantitativ0s que serão ne cssários para 

,'l'ndiJl1<'nto Od de nar , . J , ·' ~•• ~ 1 p noai, le da con tratação e o c«bime,Ho do Sistema 
{q11s <11 'r'co iv) e 1 , , .ide~ JdL ·n11 1te 1) obJttO, definindo carat:terís l1cds , -~pecíficas que 

· .-~ 1d.11n I nen.•,s1dadP d 1 11:.1 rui i(, 1:a com .1 dt"11da cautela para não restringir indevidamente 
. compct:tivid..Jde; e v) rP~lizt> ll'Jj)., 1w34t•1•a de n-1•rudo para estimar o preço da C< ntratação. 

l ,"•o, o pb1 ejé t:'n'o ti I ur d'h d~ ionar todas as demais fase e; e etapas do 
fo. 1 :- Cf"-:-o ~ d» dC'terrmnar ·1p I o e ·, 1 =-'·' , o 1, cm tr 

J,1 • rt 8' "'J ~ r , n' 'O ( / l, 2019 <i "1 < os documentr s rier e.,<:árfos :, instrução do 
Í !(l("i'«. ir:11.' 1 o, 1p1e Sl'r.'íc ,t.• 1dr '1 ', v-(J}: '1105 °' 'I! •, ;: 

J , .. .._tu t.., t, nu-t 1,T ·.hninar, o u 11 o necessário; 

·, r,os or~ar, frios necessário.-., l Dnl a 
; 1.hri,.1s. cv, '01 11.1 h ipótese de p rl'giio 

t• a.,, 
f...~ .,t t3'1· 1ura da Jidt •~;io ; 

VI • rl.-•,ígn.,ç.10 dn p ·egoeiro e da 1•qu1pe de apoio; 
V 1 ·,f l;.,l , :\li. t --t 1 11"'', ~nexo·· 
ltH r ~11 1 • !o conl . tinstrumento e quiva l••nt, OLI 

, .... , conforme o caso: 

li e stncio tÉ'cnic'• f ,n ;1, 1i r. , t d ..tm.:-n t,i • · stitutivo da primeira et ipa do pla nejame nto 
d, 11111 crmtra ta~·ão, q 1H' ,: ra 21-r~ 1" nL,• ,.",SC' pútil1r, f"nvolvido e a melhor s ilução a o problema a 

•1 n•.;olv1do e quf', 11a h ··,f'M '., 11 , .• , • 1 ,-10 pe la ••1ah1ltdade da contrataçã o, fundame nta o termo 
1 ~ ·ti•rC ,, a. 

r i111rortantPlCg•;1r.uq,t 1 t ,h 1po doe cUio técnico preliminarn.io é o brigatória,visto 
·!·•• 0111r in'l•t 8 do I'( '"., 1•'· ,1 l"l1/:~01 9,r~• ·nneiraexpressa estabelece que o processo 
-. , 1 nstr ll · 10 com o t-sll ·,. , ' ·•11 , í11r/' 

l•c, ._• "quando n(• 1 ~• • 

. Slll o lr;·nico preliP1in. 
d ll(Ct•~,J( ,,lo det~s•v10 lt• 

, ·I , 1 1-e ,f 1t1> ,.,ar"Ct"· n•tpr 
t•· t eiriz, ú -;' (n aharc,,, ,1•. l 

' , qualqu0r for 1,, 

<''"' 1 .(• 1 'l'l)ICO ".31 1 ) ff 1 •11 
1e '1l ,~ { · i..-1 e 1 qw 1 

, • d <'•.~·lº" d,1 Ac ,1 fll 

1 1' ; g. 1ti- • quP o g '"' or deverá per quirir se !'á nor,na que exija o 
' .i , o que J t.1,de empreender. Os e"emplos mais comuns 

io a~, 1 3lações de "TI / T !C" (q1'e não são abrangidas 
·, i •t!t ""•' por P'i:'t' motivo) e as contr?.t.:tcões de "serviços 
"Í,. • .. ~ 'i>f •r f' I\CÍ 11' 5/2020). 

, , , 1r 1 h .e< (,"Vl'·r o st rvar se existe ;;, lgur,a nonna que exija o 
c,H 1 1 ad. (l • Tole de tal phneJamt>nto, c•ntretanto, é de 
,1( i ,r • ' rJ1110 sedl' ;, legiada de revisão as unidc1des de con trole 

e ,, • -1 1; e m·1<b 1 1 í l e.a especifica. 

i 1e 
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.• nn lit. ,{ett 1! , <,Pvt .'l'• I' .thorn<lr. l nr, vistas à clara e precisa definição do objeto a 
" 1 < 11tr it ,do, vedact;;s ·•·p, o,1<·ac<•es qu-. nor ex, , ·ivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem 
d , 1J111wi ,ç 10, .1 tt!Or do .r·1. '{ ll, , , L . r n ' 1 'l. 'i20 / ,,, 2. 

,', • ( me ·:·e ri seguinte conteúdo (art. 3', XI, do Decreto 
dL.//0,Q): 

: ) • ,•I • < .,,,., ,,11 • r mh 1s1m:, ,, .. iaciío do custo lll'h administração púhlica, a partir 
do.~ p;11) ., •. , t.- .l,•w1,,p1·11h o r 1•1 t 1irlade estabelecido~ e das condições de entrega do 
ohjeto, e ~,u 4; 'it J..U & '- , 1nf<Jrn• 
1 . ,,, 111r 10 1 ol Jetll ,ont I u e dos métodos para a sua execução, vedadas 

irrel I rs ou desnecess;inl~, '•"" limiten, ou frustrem a 
,;10 do <.:1. , .... n •~. 
uhj,•tu ,la llclt1ção demonstrado em planilhas, ele acordo com o 

·t f;.-,,ncPtr--,, f' 

w dn <>bjet 
' 1:"i.l .e . j 

,,. 
fi c11i7. 

1 1 • 1 ,. < 1 ,o ,to con- o· 

('rt•ssário; 

ata nte; 
·,;¼ verificação d:i qu 1llfindo técrira e econômico• 

, renciamenlo do contrato ou da ata de registro de 

r. -, .. \; ,1,,, -, , 1~t., .. , rle for,1, ·tiva, suficiente e cla rn. 

l' ·errnn ck Rf'lt•rew, e I v,• ~,·r , 1.,orao1 •1 11 setor requisitante cfa demarda e aprovado 
h ,utoriddde<ornl)PIP",·, r 111,11 , fnci'1dCl 11 .1 4, incisoll, doDPcretonº10 024/2019. 

';. torantP ,, de 'l 
~~·o i í n,ri1a · 11 1 1 ~. ·,, 

,,,-~ irr · 1: iPP,FTIP.11, dd J, 1r' H)tJ 

\.. -se ev1 .. • ,!t?c;crições muito gen~ricas que implicariam 
o t, · 1 i I descrições mui to rs pec(fi, :1s que podem 

r·t: •·t1icã, ,,, t 0✓1 cla da compet,t1vida e. 

~ 1l-. ,~ (.r ..;~e, ·1r~if ,~!->t \ e4 J, 

., llerífic,, ;;a!\. o ~L' H, 1\, · l, r, •< 
, t.1 . à llniio - r< I· 

l• . ., li l 15, ~~~ da Lei 8.666/93, veda a indicação de marcas 
• Prt1ir1 pi 1 " vel, conforme jurispr udência do Tr ibunal de 

1 ,l o, a previs 

(.' , ,,, e 1,ta f 
'tUP il 

1 fllc 

. ",1r umparodo em razões d,• nrdrn: técnico, de forma 
,, lt •m ser aquela ..,111rca esr •cíf1cn II única capaz de 
J 3/2016 Plenária !fl. Mm. b1111rn /Ja111as, 27/01/2016). 

,. ·:p:i, l determinadas ma, c.1s em /, itacâo teve Ier formal e 
r. , , t , , " ,,, 1a 11< < ai,t, , . pmcedime1110 /ic,utárin. /. córd,1 •1476/2016 - z• 
l lfltl l'd ... l ,1•1!, , , .. ~. 121, 116}. 

·, 1 1 ·,t ti l ·, C:;i !P C•~ve ~ , , , ,1.1 1 .,l,lu:,h.o .. l 
lÇ.:io do o bjeta ,,Je 'oso;ir. restringir a 
autos, de modo a ..:un provJr a sua efetiva 
pela Administração. • 1 t.,~i 1 < ( p ir,1 a c0r'>L'C1, , o obJ • i\.o,; a!mej;t 

ro, Varge'Tl '-,·a 1c.{ • A 
·,8)3461-13 . 

na@hotma1 rr.rr 

7 



º ~ '1< ni--r e r; 
i,i, (/ , rJ , PO, ll./ 1,h 

' " ser t•laho, •ctC', 
<' 111 • <;1. , com1lo .1r ,·" 

1, , .. rntf'S as rderit!a~ < < õ'l(Hl; 

, ln:en ; , "1 i ;• ,1, 

'1 , c,p net, •·€- teia qu: Pll!rece destaque é o valor esl11nado do objeto 
,11, lw d>' •r 1 ·d() corr , · rireço de mercado. 

, " -1.t 1 1 CC', • , orçamento detalhado e m planilhas que 
•< < .,· ~ti ·tJ-: .ini t,í 1 ri~ dos serviços pretendidos, exigindo-se das 
m·: , n· ,t.-1!-> 1•ropo, ., 

1 ,n <;t nt, r1 is Ao;sin a :1 1 n : 1, :1, 
\' ·_ , ,. 11• d:>"> prnp<sl 1• pn -;r I'' 1C 

•i 1<> a • •·i,·stração apure a existê ncia de recursos 
11: a!> e pe, n ile a fer ir a exeq uibi lidade das ofe rtas 

,.i, "li' de r • •r,;ncia servirá como na .. ~metro objeto par a 
', r ~ lo•: lic;i\;i • t "" 

l Psq• modo. dcv -~. r _,i , r npll ocsq1 1·,a de p reços no mercado, objetivando estimar o 
•to t' Hll 1tpm 1 '·"1 ",, 1 r,o 

::o -.r,• o ~<'n ,, o I ' , ·" a ['1,;1 

1i rlr l' i-t, C" '() •b' n 
11 1' 3º 4r; 1 ,., ) 1_8, ao rcgulaIT' ~ntar a .ei ct·~ r ital nº 5.525, 
,. s ~uint' • r·râ metros para a realização d a pesquisa de 

1• ,o. Ve rws· 

, 11t•,q111~.1 de preço, ·" 1.1 realizada m edianL.- a utilização dos segujntes 
, 1 I O 

. ·i, •. p .• 11•.;, de p r .. , • 1 ~ rodutos com hase na , in o rmaçúes da Nota Fiscal 
r 

•~ ·r Tt'lltf" , ii•,içiies ou contr a ta ções ,<,1 11il11re; realizadas pelo 
dt ,o•us ente u, ht:os; 

1 1 1• ~4·1h,1 111111 , 1◄1"necedt1'. 

IV J rpi •a 11 1 )' a .-m m 11 \ 11 s ítios especiali2.ados o u tlc- domínio a mplo. 

1 ,,., , r,,r \ ,1 ç ,,o pe!a 1 11, ,,;iío de o u tro parâmet ro d t· pesquisa 
, 1 ,uo jlar, o , uuo do ,•; , 11 , .,. re ferência deverá ser dtc:.t rila e 

1 1 1 tJ 1Jc1 jl t,.; l C pt lo ge~1. 1 I '" 1sá11el . 

Confor,11c iispc<' < 11t.,, Dec. ,. 1 1 pesquisa de pre ços será realizada da forma 
i ": ;,mp:, p11s: ivPI e e ,,... 

' 1 , !'° 1 • lC''( J<;t' < J<; r 

' ,~ 1>,1•!. 

,li' 1. llt' m 1 .. ,r 1,110, 03 valore s valiàos, a1é,u ie contemplar 
,, , 1 n rPteré" 1, marca e espec1fi caçõ, s extlusivas, q uando 

r t.,.c1ra <;P que 1 , 1 , • llPVera, i 141toriamente, aponta r os critérios utilizados 
, 1 r; ",ff o, v., ore·· ,.-,.r •1t; ,,·e, ·• • 1.-xPqt·11- '" 11ue deverão spr fimctainentados e descritos, 

d n <1 , m-rce-,<;n 1dm,11i'-'•1 1 1" · • "11 ivo,; Q ,, .. ,.,,m o administndor a GP~ ·onsiderar tais 
· J,,, ~,; / 1, , n di~•·o. clE>ve -í d • 1 , •r rn •"' ru d.• -~ 11l0 e a metodolofiél ap l c;1 h para a obtenção 

, ,, v., or ~ d.- rL'Í1 énria 

. 1 1 ,1 IH'tf• i.1 observânci.:1 do,; an in•aIT1,'ntos feitos no 
tnl , ;i , •-;r-11 .,~ ·!, • prr ;' , q 1 1 1 , 11 ; 1a d<' tíld< , ., rf'rtames licit:1tórios, oportunidade na qual 

,;; 0 cl,•vt' · 1:,, r que 1 c•P;Í,1<-t'., mt , H , t 11,, .ta ne•: 11 1<;, de preço ÍO('<' da esrera dP at ribuição da 
'\·, P -~·or i,:; e, "'llC ''-'li' • i , , • 1 ,,v ,liar- reveste do cu nlHl eminenti>mente técnico, 
e!, 10 11• ld! 1 or111 1•tt · · • 1· • · 11< .ir a IP it n.idade da pesqui,;;a rt!alizada P d o respectivo 

.; , 1 ,;t •;1 ~do. 

8 
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ll t , P ~ t r t li' nr V(,: ('l rc-1 o d,J 1-'1 •~gdo Eletrônico possibi li tou o ·,igiloso inicial 
·ah>i-, ,, • dn :fa tirt\J :;, 11 ,, 1 ll u ,ls sit1. 1ç P'i. Vejamos: 

, , , \1"', :11•- l•IJ 

Ar . _:; n I alor t>~ti, 1allo ou o \ inr n1aximo aceitável 1mra a contratação, se não constar 
>XlH e, ,11n 1111• rfo , d,t I, ,,o,~uin caráter sigiloso c .~c rá disponibiliza do exclusiva e 
,. n n t<' ti ~w 11 ! ,,,,s rJ(1IO\ t• ·, 11trule externo e lntt•mo. 

1 • ~rimado ou do v,1lor m ·:.:imu .1.;citável para a 
m h m·nl, r' 1 , § ,u tio Mt, 7º da Lei nª 12.527. df 18 de novembro 

r, a . !~ •!!Llli:m:!! n • 7.7~4. dç 16 de majo rle 201 ;!. 

.... , 1 ft, r-u 11 

1 J:t Cjll Í"tO l I 

e 1 • o ·1 e t;:1 

11 valor estimado 011 o va1•ir ,ráxh 10 aceitável para 
;r~enas e imediatamrnte ,pós o < ncerramento do 
rolgação do detalhamento dos quantitativos e das 
1.1horação das pro11ostas. 

· . i H esti r 1<111, o valor 111 'p i lC , ;ív,•l r i o v.1'or 1 

-~ ·:·/·rio de julgarw.1tC' p ,;o ma,or desconto, o 
referência para aplicação do cpsconto deverá 

'. J:t 15, §3'!). < , ~l~r o 1ri ~.1t,n·iame 1t1 o , 

l t? a 11 t.1, co, n• rr C"'11 11., do Tr I nal de Contas rl;:i União quP embasaram a 
,t1ç · o u rora apre•<., ,1r, d I pc 1 .,·. , •:;, jnrír, l, , 1berá ao gestor motiv, d escolha pelo sigilo 

,1, rça11 tcl ,,. 1J,i'-'., ;:r I r , , 1c 11c , ·-1}nc 1, :ffacterísticas do ob,, to de cada uma das 
, 1 ,;(,e r .- ttilíz:lr ,, p1••~111 e r~II' , ':11. 

l, 1 r 1e1e1 i'', e í.-ico-fi nanceiro, o Tk :eto , · 10.024/2019 
1 lt'le n 11 -; ·.jçcic, 1 n ~s "se necessár'io" I' s,;;a lúrma, caberá à 

'- d r !~'°.. "H , C SO < C"'" L ~-1'1 "\ , 1a 1mpn" .. 111di bilidadc e aprPsentar as razões de índole 
11.: 1 p 1r· a n,111 apresc•nt ,11,.'1, 1 

r e • ,zd 1-ls asco 1-, 1 t PlltPs ,· n '1dpais e lemen,os do ·, enn» de Referência, 
.- 1 e, 11r • i ;, lo~ ou r .., , , , , , e 'l' nder 1 , 1<:r1 deverão srr igua1 r, ' n't' ol·<;ervados pelo 

:1 

.1 

or '" P'.,1ho1. çiio dn · ·, ,, , ,,, R, - 1 1;• 

·o r1rr1d~,hs1 ,.1,, 

P ·oc 1 ir. "' r,; n '(( s·· 11'' 

i. , • '· 7", d r, J, ·:o 39.103/20 · 8, n:i !Jcí•aç~c· para registro 
i , , , H nn ,::i ria, pois est •;nmPr •p ,;e1 • e xigida pa ra a 

r 11,1 i/.: 1 ) io , ·o-,1 rci.!O t;i 1 ·,·,,, ,1há,1l 11, ,rma doart. ó?daLP n''8ó66/1993. 

r '· 

t' 
J (' 

I 
,.l 

J 
' 

) ');, 

~ ,,IJSF D.A. ~-!lf~ 1 _ 

f l"l r,l t I Sf:' , 

1(1 qu,11 l,11·t n 

'. nut d, Fcfü l 

1 . .. · se n t· <1da e m linhas P,e1 :Ji~. no arl. .'i8, da Le i n 2. 

1 '1 t•nt. "' o r( q uisitos contidos no,; inci '.)S do referido 

li •>P .. 1 U'L/l'f' \ . Senão vejamo.;. 

, ,to i i .-r·ao será iniciado n,m I abertura d e processo 
"1 ir11 • ln ", lt• ,icl,1 111..,., <111tuad o, p r otocol;ulo (' u um .. r , d o, con tendo a 

j 
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íle' , v n.c n <' l 1• 

nn, .. l re fl ctava, d lnd,c, ; ,,o sucinta de seu o bjeto e l :J recurso próprio para a 
, : 1 ' \ t rao 1ur 1 '11 s oportunamente: 

1 ai ,un; ~ ~ resl)ecav ,,.,exos, quando forocaso, 
.l 1 • 1 s ,uh)ir;u , ... c!n edital resumido, na frrn ., do ar , 21 desta Lei, ou 
;li • l,tln .. • 11 dkançou este estagio); 
f 1 , o I t .. s,gP ,; H da C<l I I , de licitação do leiloeiro adminl~tratlvo ou oficial, 
o I h conv,. 

'" d•1cumentus que as instruí«im (ah Ja não alcançou 

r•~ ,h. comissão jnlgaJorn (, Inda nao alcançou este 

rn ·o• o t 111 'rFros emit idos -.ohn! ;i 1it i'«f o, dispensa ou 

➔ j( lf Í<l ri,- t 11 da licitação e e'? s'la " c,,,..q lr ~1c-ão (ainda não 

.,presentados rrlo\ lt •l'lnl!·• e re spec tivas 
• ~o alcançou este estágio)· 

1 revogação d;- ':cit."lçãc (!li l' -'o for o caso, 
1r 1 1nst.111ri n1 , te; 

,, i>'' in .,. 1 equivalente, r...,nfonne o ra~n 
r , ,ti•s d • , 1 1H ., oes . 

,·r:10,-r' • , ' lrcltação. 
'"- minul ,1 t, ,•d itais de licitação, bem como "·' dos contratos, 

n s, u ?i 1 1, '\'t m ser previ;,m,•nll' ""ª r,ina•I~· e '!provadas por 
~ 1 • i-!1 r, A dr.u, si ,. ,1. 

, , ,1.11. ·i Jc~er. Fi , , .uilra que ela SP desrina a: 

1 ,! . r ,, • ;,.idade i, ., (< ,v.niencia da contPtação ,te terceiros [atualmente 
o , 1111 n. , ~ u, t strut, a I' 1 ,ria para a fahrlca ... Jo do , rodutu !>O licitado, sendo 
,,,, ,11 , ,,, l ,i <.1 t.olo :. u;: • o Ofício que moUvar,1 o pn•~enle processo); 
• , t' Lt I h•t da;;,.,,-« ;tnt.:a J ~ ue,:-;uposlos legal,, para a t_O ttl,dtdçáo (inclusive a 

1 J J 1 l1.. ,,~ l r l!-Cursu~ rc,: 'Lt:ntários); 
e , Jr , 11 J ll~.i tl• aus lndis pem,áv~, .• d l,d1 ,çãn (quantificação das 

11 ,1,, 1 , ,r, ai.\ 1> , li.ição de ben. dab c , ã o de projetos básicos 

o; , ondições básir:•, Jt> ,·()1 trata(;;o; 
, a licitação, dt> r I a 111(1 ahd .. ' e- elaborar o ato 

t',1 ,su c<rnstat 1-•,, 

pe 1~ 10 1utori71 · ,, 
. qu sa c1, n erDdo, ju ;.1 

'! so , L:ttó-io ta,~ 
1rl 

t" , <1 pc1!1-,, .... motivação (ratiticad,1 pelo Ordenador de 
•r n t ,wqi·•,ipnte ao va1or f'stim·,do, 1c,t>ntificação da 
i. l cicnt i - " • ainda, a aul'nrização p1r~ a a bertura do 

1' , 1" r, q ' ) 

/ t1 ·ont nno. o art. 
.,. n· v· < ru- nn Edital qr 

q IIS -; ro'ltitJO'i OP'- tr 

'- 1:h ) \o • 1 1( -:: 

l) \111, ,t ( • ,, 1 

t l 

' ( 

, , < r,.1 nv d (, h, <J3 traz em seu ·" ,o nN rn,1, condições que 
., ll:t<;iin, r · 'llUI se fará a sel"111r Utl"a rrm paração en tre 
n to• e ~ ' · 'ta do Edital ;1r •·est•n ida ~ a CPL/PMVG. 

, e partição interl' ,!>,td.t e e seu setor; 
, v e o tipo de licil.l~Jo; J n ·nt,., u J, q ue será regida 

J:...1.ção demanei11 J.r.r , 1'"1. t.1; 

1 1 , • emento; 
<tio e adquirido o 11ro1No rn,ito; 
, _J na data da pul w,11·;" .o t.:<. , 1 de licitação e o 
" quirido: (não se ,,plica .,o rn.rn); 

, 1 licitação, em conformidade co1 1 os arls. 27 a 31 

•1 rhsposições dw- -~ pn 1·-- p ihjellvos; 

,, Jlf IJ( , , los Admi111srn•1·w,1 ! 1 ,:ü '-.a Paulo: Dialética, 

o, VargelT' r- 1 • 
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\' l 

a·, e cónir, r :t,, :-cesso dos meios de co rnunicaçilo à distância em 
,11, 1· • _ ,it1~ eJ.,m,· > • m formações e esclarecimecitos rl'lativos à licitação 

:i atemlin· ,, "das obrigações 11eces~ári.1., ao cu11111rimento de seu 

1 1., ;f' lJ u; th ca'"'i.o .: 3.:lf'idn 1.;nn1ente no caso lh· licir<1.çiic'i internacionais); 
; •. ,,ri,·1i,, ,. , 11ahilid,1 ,w;preçosunitár ioeglobal( ... }; 
X ju,te ( ... ), 

1 u ra~·, l 

Jril_~f•tttPf • t •• ~: 

·> ?.:,,, t r cursos previstn~ l!a lei; 
·vn.th\·1 ,~_ !,. r ·cehrmi,r t, do o bjeto da licitaçâo; 

·, 1 cl 

,n1i!\Si.s .................... ...... .............. . 

,u l '1' i l' \ ·• o•, dn ,,(;t- •• dele fazendo parle i11tegran te: 

-i'~ ;·• :,'I. i, . .c··,sr() 1 .. r 
' 11. ·rulf) 

r , · ).- 1 rato, ,., r 

-~ ·•:•rtivo, com trJd·• s ?~· ;uas partes, desenhos, 
~ .?ntus; 
~,Pl1~s de quantjtaH\ P:-.; • : , .... v,:01; ·:rH.ários; 
m.1do entre a Administrar w e o li<:ita ote vencedor. 

l <P1i;tan , ·tinda , rn 1 'l 
,. ,.,._ :e,1 <, (h:· Referência; Modelo ae Ca:ta Credencial, 

Jlc'clcuaç , , " Minuta de Contr:ito. l•'oaelo Declaração de 
, ~-~:i<: w;n, .. ,f; não há nada o.•1e as ctesmereça. 

wlo dP ?ropos;:a de Pr~ 1 \1.::; 'I 1( 

'ü,1-a L Preço. SE·ndc , ' ~!·#. "' -·1 ! 

I:.m relação à nww;: ô, LO ;r I o I i 1-~e o ,,,·r .: , da Lei nº . 8.6tH>/93, 'iO qual ta remos uma 
cocipc11 ação entre os requi•;• -o ! ,,r, 1n, i, ; >, incises 1n referido artigo e a Mir:uta apresentada pela 
1 ''l .'PM\ C Se n:'ío '✓f'Jamns· 

,_,. ,,, ... ,il,i;u:tc:,. <1"' ..:11todocontrato,1s que csta bt:leçam : 
> •. , ~ c.ntn~~i. ··,ct'-rísticos; 

.: i,i11 e - 1ç ... 1 o· ·, t.t. • de fornecin1e1~· tJ; 

1 1 i ,li · , 1dir,:i~s ,: 1,a1aento, os critérios. rlata ba,e e neriodlcidade do 
• _.i b.,., 1 1 , <lé ~ reços, ,;,s ,· iterios de atualização mo.1etári.i e n tre a data do 
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PREÂMBULO 

n-:- (J! 
~ J. 

~b 

~ 

Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado 
do Maranhão, por meio do Pregoeiro Municipal, instituído pela Portaria nº. 004/2023, de 06 de Janeiro de 2023, torna 
público para conhecimento dos interessados que no dia 07 de Janeiro de 2023, horário: 14:00hs, que na Comissão 
Permanente de Licitação, na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20- Centro, Vargem Grande - MA, realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, na forma de Registro de Preços, com critério de julgamento menor preço, por item, 
nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, regulamentado 
pelo Decreto Municipal nº 018/2020, Decreto Federal 7.892/13, alterado pelo Decreto Federal nº 9.488/13, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 
de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas 
neste Edital. 

Início de Recebimento de Propostas: A partir das 18:00 horas do dia 24/01/2023. 
Fim do Recebimento de Propostas: Às 18:00 horas do dia 06/02J:2u23, horário de Brasília-DF 
Início da Sessão: Às 14:00 horas do dia 07/02/2023, horário de Brasília-DF. 
Local: licitamaisbrasil.com.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria na Gestão Educacional e Pedagógica, no Planejamento e Monitoramento das Ações Educacionais junto a Secretaria de Educação do Município de Vargem Grande/MA. Conforme especificações constantes no Anexo 1. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 . Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br, através da opção Cadastro de Fornecedor. 

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre o credenciamento no 
sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, disponíveis no 
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endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no MOMENTO DA 
HABILITAÇÃO 

3.6. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso a Plataforma Licita Mais Brasil, poderá ser 
esclarecida através dos canais de atendimento da Plataforma, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas 
(horário de Brasília) por telefone 0800-591-6173, WhatsApp (11)4040-8714, ou e-mail 
contato@licitamaisbrasil.com.br. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação e qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que sejam 
especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 
contidas neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de senha para participar de procedimentos 
eletrônicos junto a Plataforma Licita Mais Brasil. 

4.2. O(s) licitante(s) deverá(ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 
diretamente no site da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil - licitamaisbrasil.com.br. 

4.3. O licitante deverá se atentar aos prazos de cadastramento junto a Plataforma, que exige o mínimo de 24 
horas para a emissão da senha de acesso após o envio de todas as informações e documentos solicitados 
no cadastro. 

4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

4.5. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.5.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 
4.5.2que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.5.3estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.5.4que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.5.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 
4.5.6entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.5. ?Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário). 
4.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.6.1 Declaração de ciência e aceitação das condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 
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4.6.2Declaração de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação da empresa 
no presente processo licitatório, e da ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

4.6.3Oeclaração de que não emprega menores de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos na condição de aprendiz nos 
termos da constituição federal. 

4.6.4Declaração de que a proposta apresentada para a licitação foi elaborada de maneira independente, 
de acordo com o que é estabelecido na instrução normativa nº 2 de 16 de setembro de 2009. 

4.6.SDeclaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1 º e no inciso Ili do art. 
5º da Constituição Federal. e 4.6.6Declaração de que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº8.213, está ciente do cumprimento da 
reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que, se aplicado ao número de funcionários da empresa, atenderá as regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 

de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento 
da proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio da Plataforma, licitamaisbrasil.com.br. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC nº 123, de 
2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando 
possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
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5.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e 
terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via "chat" do sistema 
eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 

5.9. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o pregoeiro 
designará novo dia e horário para a continuidade do certame 

5.10. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto 
deve ser acompanhado pelos participantes por meio da Plataforma Licita Mais Brasil -
licitamaisbrasil.com.br, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e 
outras decisões referentes ao procedimento 

5.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público na fase de "Habilitação", logo após o 
encerramento da fase de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

6.1 .1 Valor unitário e total do item; 
6.1.2Marca (se solicitado) 
6.1.3Associar seus Documentos de Habilitação ao Processo 
6.1.4Anexar a Ficha Técnica (se solicitada) 

6.2. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá 
obrigatoriamente anexar a "FICHA TÉCNICA" por meio de arquivo eletrónico no campo apropriado da 
Plataforma Licita Mais Brasil, sendo VEDADA QUALQUER PALAVRA, EXPRESSÃO, LOGOTIPO, NOMES 
DE CIDADES OU QUALQUER SINAL QUE POSSA IDENTIFICAR O LICITANTE. A ficha técnica deverá 
ser um único arquivo contendo as informações de todos os itens e lotes que o licitante tiver interesse em 
participar, acompanhado da "FICHA TECNICA", anexar a Planilha de Composição de Custos, demonstrando 
composição detalhada dos custos unitários ou seja, a Composição de Custos deverá discriminar as despesas 
que incidam ou venham a incidir, tais como, despesas com impostos, taxas, encargos trabalhistas com 
detalhamento da composição salarial dos funcionários e previdenciários, enfim, todos os custos diretos e 
indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado de acordo com a legislação vigente, Composição 
de custo da mão de obra e insumos compatíveis com o mercado, conforme especificado no Anexo X do 
Edital, sob pena de desclassificação da Proposta. 

6.2.1 Compreende-se por identificação qualquer palavra, expressão, logotipo ou qualquer sinal que 
possa identificar o licitante ou ainda diferenciar a proposta/documentação dos demais. 

6.2.2 O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no "Anexo X- Descrição do 
Produto/Ficha Técnica" deste edital. 

6.3. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema 
eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais como frete, encargos sociais, 
seguros, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado. 

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
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6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
6.8. Os licitantes devem respeitar os preços má~imos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 

a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 
indicados neste Edital. 
7 .2. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

7 .3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

7.3.1 - Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes serão 
consideradas lances. 

7.3.2 - Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde que seja 
inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote. 

7.4 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação. 

7.4.1 - Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. Entretanto, o pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem sequencial. 
7.4.2 - O tempo normal de disputa será encerrado pelo pregoeiro. 

7.4.3 -Após o término do tempo normal de disputa o sistema disponibilizará um tempo extra, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, durante o qual se apresentará aviso de fechamento iminente dos lances. O tempo aleatório não ultrapassará 30 (trinta) minutos. 

7.5.2 - ABERTO/FECHADO: A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 
7 .5.3 - Encerrado o prazo de 15 minutos, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido 
o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
Após essa fase o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas 
com valores até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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7.5.3 - Não havendo, no mínimo, três ofertas nas condições acima, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, 
que será sigiloso até o encerramento do prazo. Esgotados esses prazos, o sistema ordenará os lances em ordem 
crescente de vantajosidade. 

7.5.4 -O pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa de 
lances. 

7 .6. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 
da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do desempate em favor ME/EPP/MEI, conforme procedimento 
detalhado neste Edital. 

7.7 -O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada participante imediatamente após o encerramento 
da etapa de lances. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8. 1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do 
Decreto n.0 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da ln SEGES/MP 
n. 5/2017, que: 

8. 2. 1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
8. 2. 2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 
8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU­

Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível; 

8.2.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

8.2.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

8.2.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do§ 3º do artigo 43 da Lei nº 8.666, de 1993 
e a exemplo das enumeradas no item9.4doAnexo VII-Ada IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

8.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para 
o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de 
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custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para 
aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.5.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata 

8.5.2 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.5.3 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante, ficha 
técnica da proposta de preços Anexo X do edital, encaminhados por meio eletrônico indicados pelo 
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

8.6. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e 
Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos 
salários das categorias envolvidas na contratação; 

8.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificacjfo da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço. 

8. 7.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

8.7.2Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

8.12.1 Declarado vencedor, o licitante terá 2h (Duas horas) para anexar a sua proposta com valores 
readequados junto a Plataforma, através do botão "Anexar Proposta Readequada", essa função 
estará disponível durante a fase de habilitação, SOB PENA DE INABILITAÇÃO. 

9. DA HABILITAÇÃO 
9 .1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
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participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov .br/ceis ); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar reguerido.php). 
d) Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
9 .1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

"b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.brn 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de alo de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.1.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada junto ao SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação 
econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018. 

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação 
da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 
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9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.4.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.5 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.6 Habilitação jurídica: 
9.6.1 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, c1.,ja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.6.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.6.3 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.6.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.6.5 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 

9.6.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva, acompanhada da certidão simplificada, especifica e simples nacional, com no mínimo 
trinta dias da abertura do certame. 

Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante (legal ou procurador) 
da empresa interessada. 

11 9.10.6. Licença (Alvará de Localização) de Funcionamento atualizada, expedida pelo órgão competente do 
domicílio/sede da empresa/licitante. (facultativo) 

11.1 Regularidade fiscal e trabalhista: 

11 .1.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

11.1.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11 .1.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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11.1.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

11 .1.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

11.1.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.1. 7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licita tório, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.1.8 Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, li, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a 
licitante melhor classfficada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e 
trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no 
decoffer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de 
regularização previsto no art. 4°, §1° do Decreto nº 8.538, de 2015. 

11 .2Qualificação Econômico-Financeira: 

11 .2.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com 60 (sessenta) dias 
da abertura do certame; 

11 .2.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já ex1g1ve1s e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

11.2.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao periodo de existência da 
sociedade; 

11.2.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
11.2.2.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador; 

11 .2.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela 
aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG= Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio 
líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

11.2.5 Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1988 
(ANEXO Ili). 

11.3Qualificação Técnica: 

11.3.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

11 .3.2 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, no mínimo, expedido em nome da licitante, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para os serviços de 
CONSULTORIA PEDAGÓGICA, pertinentes e compatíveis em características com o objeto da 
licitação; 

11.3.3 Prova de aptidão do profissional indicado pela licitante, através da apresentação de um currículo 
comprovando as suas atividades/experiências profissionais na área afim ao objeto da presente 
licitação, além da comprovação de sua formação específica, através de certificados/diplomas; 

11.3.4 A comprovação de que o profissional integre o quadro permanente da empresa, deve ser 
demostrada através de um dos documentos abaixo: 

a) Cópia da ficha de Registro de Empregados-RE, ou 
b) Cópia da folha do Livro de Registro de Empregados, ou 
c) Cópia do Ato Constitutivo ou do Certificado de Condição de Microempreendedor, em vigor, 
devidamente registrado, no qual conste o nome do profissional indicado, ou 
d) Cópia de Contrato de Prestação de Serviço entre a Licitante e o Profissional. 

11 .3.5 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

11 .3.6 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 
menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, 
conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 

11 .3.7 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, 
consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. Com 
reconhecimento de firma. 

11.4A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 
demais exigências do edital. 

11.4.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

11.5Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
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fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11 .6A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

11 .7Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.8Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

11.9Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11 .1 O O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado 
a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis. 

11.10.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 

11.11 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 {duas.) horas, a 

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

12. 1. 1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

12. 1. 2 apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, 
12. 1. 3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

12. 2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2. 1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 
em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
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12.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

12.6.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

13. DOS RECURSOS 
13.1 . O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

13.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

13.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

13.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão 
a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta : 

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.1 .2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
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14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("char) ou e-mail de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
15.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

16.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro 
de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrónico, para que seja assinad& e devolvida no prazo de 05 (três) dias, a contar da data 
de seu recebimento. 

17.30 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual periodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que 
devidamente aceito. 

17.4Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes 
no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, 
preços registrados e demais condições. 

17.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou seNiços com 
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame; 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de ......... ( ........ ) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

18.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 
e devolvido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de seu recebimento. 
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18.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.3. o Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

18.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

18.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
18.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 

da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 
Lei. 

18.4. O prazo de vigência da contratação é de regidos pelo art. 57, caput, da Lei 8.666, de 1993, pode 
ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles referentes sejam integralmente 
empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em restos a pagar". 
18.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, 111, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao 
CADIN. 

18.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor 
não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 
contratação. 

18.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

18.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de 
registro de preços. 

18. 7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

19. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 
19.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
20.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA CNPJ nº 05.648. 738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



/2.ç"' nr (,: 

lf Fts.00 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-003/2023-CPUPMVG ~ J,.,, ~1/ 
(Processo Administrativo nº. 0101.06639.2022) 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
23.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

23.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
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23.1.3 apresentar documentação falsa; 
23.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
23.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
23.1.6 não mantiver a proposta; 
23 .1 . 7 cometer fraude fiscal; 
23.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 

23.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

23.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 
mesmo após o encerramento da fase de lances. 

23.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

23.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

23.4.2 Multa de ....... %( ..... por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do licitante; 

23.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

23.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo 
de até cinco anos; 

23.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

23.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
23.6.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 
a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

23.7.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

23.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
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23.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União 
ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

23.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

23.11 . A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporciona lida de. 

23.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
23.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
24.1.Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta 

do licitante mais bem classificado. 

24.2.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação 
ao licitante melhor classificado. 

24.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase 
competitiva. 

24.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 
será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas 
hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto nº 7.892/213. 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

25.1.Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. 

25.2.A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitamaisbrasil.com.br ou por petição 
dirigida ou protocolada no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Setor de Protocolos da Comissão 
Permanente de Licitação. 

25.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

25.4.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 

03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

25.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos. 

25.7.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
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25. 7 .1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

25.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a administração. 

25.9. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
25.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

25.11 . Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília-DF. e 25.12. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

25.13. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
25.14. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

25.15. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

25.16. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

25.17. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

25.18. As licitantes deverão apresentar junto ao contrato social da empresa as certidões simplificada e 
especifica; 

25.19. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.20. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico o 
http://site.tce.ma.qov.br/index.php/mural-de-licitacoes-2, licitamaisbrasil.com.br, também poderão ser lidos 
e/ou obtidos no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro, nos dias úteis, no horário das 16:00 horas 
às 12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados. 

25.21 . Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.21.1 ANEXO 1-Termo de Referência 
25.21.2 ANEXO li- Minuta de Termo de Contrato(quando for o caso} 
25 .21.3 ANEXO Ili - Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos. 
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25.21.4 ANEXO IV - Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do Edital. 
25.21.5 ANEXO V - Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos 
Serviços/Fornecimento. 
25.21.6 ANEXO VI - Modelo de Declaração de Responsabilidade. 
25.21.7 ANEXO VII - Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte. 
25.21.8 ANEXO VIII - Modelo de declaração de Inexistência de Vinculo Familiar. 
25.21.9 ANEXO IX- Ficha Técnica Descritiva. 
25.21.1 O ANEXO X- Minuta da Proposta de Preços. 

Vargem Grande/MA, 24 de janeiro de 2023. 

Secretá · Municipal de Educação 
Órgão Gerenciador 
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ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA. 

1.1 Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria na Gestão Educacional e Pedagógica, no Planejamento e Monitoramento das Ações Educacionais junto a Secretaria de Educação do Município de Vargem Grande/MA. Conforme especificações constantes no Anexo 1. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1 Na busca pela melhoria da qualidade dos serviços prestados à sociedade, a Secretaria Municipal de Educação de Vargem Grande, tem enfrentado novos desafios para cumprir sua missão institucional e, para tal, vêm buscando constante capacitação pedagógica em especial atenção as demandas de capacitação de seus profissionais. 

3. FUNDAMENTO LEGAL 
3.1 O procedimento licitatório a ser adotado obedecerá, integralmente, ao que estabelece as Leis Federais nº 8.666, de 21.06.1993, 10.520/2002, com suas alterações e todas as demais normas e legislações vigentes e aplicáveis ao presente termo. 

4. E SPECIFICAÇOES DETALHADA DO OBJETO 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 

Contratação de serviços de consultoria mensal pelo período 
de 1 (um) ano de forma presencial, via e-mail e telefone para 

01 a Secretaria Municipal de Educação Vargem Grande -
Maranhão em todos os Projetos e Programas Federais na 

Mês 11 
área educacional, conforme descrição abaixo: 

• Cadastramento e operacionalização do SIMEC (Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle); 

• Monitoramento do Plano Municipal de Educação (PME); 
• Assessoria para os gestores das unidades escolares do município nos programas que integram o PODE Interativo; 

• Assessoria e execução dos programas que integram o PAR - Plano de Ação Articulada do município; 
• Implantação do AEE - Atendimento Educacional Especializado para os alunos da rede com deficiência; 
• Capacitação de servidores públicos para desenvolver atividades com os discentes do Programa "Novo Mais Educação", com temas: Empatia, Direitos e Deveres e outros temas similares; 
• Apresentação de fundamentos legais necessários para a execução dos repasses federais feitos ao município; 

• Monitoramento e execução de ações aprovadas no PAR - Plano de Ação Articulada; 
• Assessoria para os gestores das unidades escolares para execução e prestação de contas do Programa Dinheiro Direto na Escola; 
• Oferecer subsídios legais e pareceres para aprovação de contas dos repasses no SIGPC (Sistema de Gestão de Prestação de Contas); 
• Manifestações necessárias ao correto funcionamento dos Programas (PNAE, PNATE, PODE, Apoio às Creches, Mais Educação, Salário Educação e outros afins); 
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• Oferecimento de informações para cadastro dos Conselhos do CAE e CACs FUNDES; 
• Monitoramento de Adesão de compras, bem como elaboração de contratos no SIGARP - Sistema de 
Gerenciamento de Adesão de Registro de Preços; 
• Subsidiar os setores de finanças, educação e licitação nos processos de compras feitos por meio do SIGARP (Sistema de Gerenciamento de Adesão de Registro de Preços); 
• Atendimento imediato via telefone ou internet com a finalidade de responder a questionamentos dos técnicos da educação sobre assuntos constantes nos tópicos anteriores; 
• Visita técnica mensal de profissional especializado a ser realizado em local determinado pelo contratante. 

• PLANO DE AÇÃO ARTICULADA (PAR) - Lei Federal nº 12.695/12 
Transferência de recursos aos municípios com a finalidade de prestar apoio financeiro federal nas áreas de: 

a) Gestão Educacional; 
b) Formação de Profissionais de Educação; 
e) Práticas pedagógicas e Avaliação e 
d) Infraestrutura e Recursos Pedagógicos. 

Por meio do PAR, na aba "Programas·, o município poderá ser contemplado com construções do tipo: Proinfância, Construções de quadras e coberturas de quadras, construções e reformas de escolas de ensino fundamental. 
• PERFIL: EI MANUTENÇÃO 
Recursos financeiros para manutenção de Novas Turmas de Educação Infantil e Novas Unidades de Proinfância para aqueles que estão em plena atividade e ainda não tenham sido contemplado com recursos do FUNDES. 

• BRASIL CARINHOSO 
O apoio financeiro é devido aos municípios (e ao Distrito Federal) que informaram no Censo Escolar do ano anterior a quantidade de matrículas de crianças de zero a 48 meses, membros de famílias beneficiárias do Bolsa Família em creches públicas ou em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos conveniadas com o poder público. 
O Programa consiste na transferência automática de recursos financeiros, sem necessidade de convênio ou outro instrumento, para custear despesas com manutenção e desenvolvimento da educação infantil, contribuir com as ações de cuidado integral, segurança alimentar e nutricional, garantir o acesso e a permanência da criança na educação infantil. 
O recurso transferido aos municípios e ao Distrito Federal é realizado em parcela única. O montante é calculado com base em 50% do valor anual mínimo por matrícula em creche pública ou conveniada, em período integral e parcial, definido para o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). 

• OBRAS2.0 
Nos últimos anos o Governo Federal tem investido no aprimoramento das instalações de infraestrutura da Educação Básica, principalmente com ampliação do número de creches, ofertada à população. O monitoramento das ações de construção pactuadas com o FNDE é realizado por meio do Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle do Ministério da Educação - SIMEC. 
Com o intuito de aprimorar o acompanhamento das ações pactuadas, considerando o número crescente de obras contempladas com recurso da União, foi desenvolvido dentro do SIMEC, um novo módulo de Obras - Obras 2.0, 
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que possibilita o monitoramento mais eficiente do processo de evolução das obras, desde a contratação à conclusão do objeto pactuado. 
Após a pactuação do Termo de Compromisso, o GESTOR PÚBLICO toma-se o responsável, junto ao FNDE, pela utilização do recurso repassado e pela execução do objeto acordado, que pode incluir obras, móveis e equipamentos, etc. Dentre as diversas obrigações a serem cumpridas pelo Gestor Público, conforme legislação vigente e documento assinado, destaca-se : 
a) Fornecer informações sobre o andamento da obra, com periodicidade mínima de 30 dias, no SIMEC; Lembramos que a legislação considera crime, passível de pena de reclusão e multa, "inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração Pública com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano:" (Lei 9.983 de 14/07/2000): 
b) Designar o responsável técnico pela fiscalização da obra (Engenheiro/Arquiteto}, o qual deverá ser devidamente cadastrado no SIMEC, Módulo Obras 2.0, corresoonsável pelas informações e dados inseridos; e) Emitir a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART} ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT} de fiscalização da obra, devidamente registrada no Conselho Regional de Classe (CREA ou CAU} e comprovadamente paga, conforme legislação vigente; 
d) Obter a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT} de execução da obra, devidamente registrada pela empresa contratada para execução da obra, devidamente registrada no Conselho Regional de Classe (CREA ou CAU), conforme legislação vigente; 
e) Concluir os objetos do Convênio e/ou Termo de Compromisso, destinando recursos financeiros próprios, caso os recursos transferidos pelo CONCEDENTE sejam insuficientes, mantendo a perfeita conformidade com os projetos aprovados; 
n Ter ciência de que se sujeitará à instauração de Tomada de Contas Especial - TCE, nas hipóteses previstas na minuta dos documentos assinados: A Tornada de Contas Especial - TCE é um instrumento de responsabilização e de cobrança de um débito por dano ao Erário federal, seguindo rito próprio normatizado pelo Tribunal de Contas da União - TCU. "Tomada de Contas Especial é um processo administrativo devidamente formalizado, com rito próprio, para apurar responsabilidade por ocorrência de dano à administração pública federal, com apuração de fatos, quantificação do dano, identificação dos responsáveis e obter o respectivo ressarcimento." (art. 2º, caput, da IN/TCU n.0 71/2012). 
"A Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formalizado, dotado de rito próprio, que objetiva apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao Erário, visando ao seu imediato ressarcimento." (art. 82 da Portaria lnterministerial MPOGIMFICGU n.º 507/2011) A instauração da TCE obriga a inscrição do município no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público - CADIN, o registro no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI e a realizar o registro de inadimplência. 
g) Manter registros contábeis específicos para acompanhamento e controle do fluxo de recursos recebidos à conta do Convênio, destacando a receita, a contrapartida, as aplicações financeiras e os respectivos rendimentos, assim como as despesas realizadas; 
h) Velar pela vigência do contrato durante o período de execução da obra até seu recebimento definitivo, tanto do acordo de empréstimo com o FNDE quanto do contrato realizado com a empresa executora dos serviços; i) Comprovar que os recursos referentes à contrapartida para complementar a consecução do objeto acordado estão devidamente assegurados; 
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"§ 2° A contrapartida, de responsabilidade dos Estados, Municípios e do Distrito Federal, bem como das respectivas entidades autárquicas, fundacionais ou de direito privado (empresas públicas ou sociedades de economia mista), será estabelecida de modo compatível com a capacidade financeira do ente federativo beneficiado, observados os limites (percentuais) e as ressalvas estabelecidos na lei federal anual de diretrizes orçamentárias (Redação dada pela IN STN nº 4 de 17.5.2007)." 
"§ 3° O ente federativo beneficiado deverá comprovar que os recursos referentes à contrapartida para complementar a consecução do objeto do convênio estão devidamente assegurados". 
J) Assegurar a aplicação da contrapartida no objeto pactuado e Comprovar a execução da contrapartida no objeto 

pactuado. 
• PODE INTERATIVO 
O PODE Interativo é uma ferramenta de apoio à gestão escolar desenvolvida pelo Ministério da Educação, em parceria com as Secretarias de Educação, e está disponível para todas as escolas públicas cadastradas no Censo Escolar. 
O PODE Interativo é uma ferramenta DA escola e PARA a escola. Só será útil, portanto, se ajudar a comunidade escolar a identificar e a enfrentar os seus problemas. Para isso, as respostas do diagnóstico devem corresponder à realidade e devem ser pensadas coletivamente. 

Por meio do PODE Interativo, a escola poderá receber recursos em aproximadamente oito programas, sendo que o repasse é feito diretamente ao Caixa Escolar, dando maior autonomia aos gestores escolares. 

• SIGPC - SISTEMA DE GESTÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
A prestação de contas é uma etapa obrigatória a ser cumprida por qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária, conforme dispõe o art. 70 da Constituição Federal de 1988. 

• ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (AEE) E SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS. 
O Programa disponibiliza às escolas públicas de ensino regular, conjunto de equipamentos de informática, mobiliários, materiais pedagógicos e de acessibilidade para a organização do espaço de atendimento educacional especializado. 
Cabe ao sistema de ensino, a seguinte contrapartida: disponibilização de espaço físico para implantação dos equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos de acessibilidade, bem como, do professor para atuar no AEE. 
A implantação do respectivo programa e o cadastro no CENSO/INEP dos alunos atendidos recebe o repasse denominado "Duplo FUNDES", uma vez que há o repasse em dobro do valor do FUNDES para o município. 

• CAPTAÇÃO DE RECURSOS FEDERAIS NA ÁREA DA EDUCAÇÃO 
Manifestações necessárias ao correto funcionamento dos Programas (PNAE, PNATE, PODE, Apoio às Creches, Mais Educação, Salário Educação e outros afins) e oferecimento de informações para cadastro dos Conselhos do CAE e CACs FUNDES. 
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•SIGARP - SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS. Trata - se de uma ferramenta eletrônica de gestão e de transparência do processo de utilização dos pregões e preços realizados pelo FNDE. 
Visa tomar mais ágil o processo, fornecer informações gerenciais, armazenar resultados e disponibilizá - los às entidades interessadas e à sociedade. 
Os repasses feitos por meio de transferência Direta do PAR (Plano de Ação Articulada) deverão obrigatoriamente ser adquiridos pelo SIGARP, conforme o Termo de Compromisso validado pelo prefeito. 

• PROGRAMA "NOVO MAIS EDUCAÇÃO". 
O Programa Novo Mais Educação, criado pela Portaria MEC nº 1.144/2016 e regido pela Resolução FNDE nº 5/2016, é uma estratégia do Ministério da Educação que tem como objetivo melhorar a aprendizagem em língua portuguesa e matemática no ensino fundamental, por meio da ampliação da jornada escolar de crianças e adolescentes. 
O Programa tem por finalidade contribuir para a: 
• Alfabetização, ampliação do letrarnento e melhoria do desempenho em língua portuguesa e matemática das crianças e dos adolescentes, por meio de acompanhamento pedagógico específico; 
• Redução do abandono, da reprovação, da distorção idade/ano, mediante a implementação de ações pedagógicas para melhoria do rendimento e desempenho escolar; 
• Melhoria dos resultados de aprendizagem do ensino fundamental, nos anos iniciais e finais; • Ampliação do período de permanência dos alunos na escola. 

• MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
Com a Emenda Constitucional nº 59/2009, os planos decenais de educação passaram à condição de instrumentos de planejamento que ultrapassam períodos de governo; abrangem em sua essência todo o território a que pertencem; e compreendem todos os níveis, etapas e modalidades de ensino a que os cidadãos têm direito. A complexidade da execução de um plano de longo prazo e com esta envergadura requer um processo em que: O monitoramento se torne um ato contínuo de observação, pelo qual são tornadas públicas as informações a respeito do progresso que vai sendo feito para o alcance das metas definidas. 
A avaliação seja entendida corno o ato periódico de dar valor aos resultados alcançados até aquele momento, às ações que estejam em andamento e àquelas que não tenham sido realizadas, para determinar até que ponto os objetivos estão sendo atingidos e para orientar a tomada de decisões. 

5. JUSTIFICATIVA 
O Ministério da Educação (MEC), por meio do FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) oferece aos entes federados assistência técnica para execução dos programas federais. Tal assistência ocorre por meio de manuais ou cursos feitos em nível estadual. As formações ocorrem com um grande número de pessoas, não atendendo as especificidades de cada município. Os serviços técnicos especializados significam a capacitação para exerc1c10 de uma atividade com habilidades que não estão disponíveis para qualquer profissional. A especialização identifica uma capacitação maior do que usual e comum e~ produzida pelo domínio de uma área restrita, com habilidades que ultrapassam o conhecimento da média dos profissionais necessários ao desenvolvimento da atividade em questão. 
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o especialista é aquele prestador de serviço técnico profissional que dispõe de uma capacitação diferenciada, permitindo-lhe solucionar problemas e dificuldades complexas. 

A capacitação e o aperfeiçoamento profissional continuado dos servidores da carreira do magistério público de educação básica é uma diretriz consagrada pelo art. 67, inciso li, da LDB. Também a Lei nº. 11.494/07, que regulamentou o FUNDES, dispõe que o Poder Público deve contemplar por meio de suas ações a capacitação profissional especialmente voltada à formação com vista na melhoria da qualidade do ensino (art. 40, parágrafo 
único). 
Além do aperfeiçoamento profissional dos servidores toma-se importante criar um mecanismo de orientação para os membros dos colegiados (Conselho Municipal de Educação e Conselho do Fundeb), a fim de instrumentaliza-los, para que possam atuar positivamente, contribuindo para a democratização da gestão da educação municipal. 

6. DO PRAZO: 
3.1 . O contrato deverá ter prazo 12 (doze) meses, podendo ser renovado mediante a necessidade da administração e observada a legislação pertinente. 
3.2. O prazo máximo para início da execução dos serviços será de até 15 (quinze) dias úteis a contar da assinatura do respectivo contrato de prestação de serviços. 
3.3. No caso de ocorrência de motivo de força maior que venha a impossibilitar o cumprimento do referido prazo de início dos serviços, a contratada deverá comunicar por escrito a Prefeitura Municipal, indicando a data em que efetivará o início da execução do serviço, não podendo o adiamento ser superior a 15 (quinze) dias. 

7. DA ESPECIALIZAÇÃO: 
Para fornecimento dos serviços toma-se necessário que a empresa contratada detenha conhecimentos avançados nos sistemas de programas federais e de capacitação com servidores públicos. 
Para garantir que a contratação resulte em resultados positivos para a administração, toma-se necessário exigir: que a empresa profissionais portadores de pós-graduação em Direito Educacional, a ser comprovado mediante declaração da licitante com concordância e assinatura dos indicados acompanhada de documentação comprobatória de formação dos quadros da licitante. 

Apresentem atestados técnicos de serviços: 
Consultoria na área educacional dos Programas Federais; 
Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação; 
Capacitação de funcionários públicos; 
Realização de cursos do PODE Interativo, Programa Dinheiro Direto na Escola e Ações Agregadas e Dentre outras exigências. 

8. LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
Os serviços solicitados serão realizados no local de funcionamento da empresa a ser contratada, bem como, na Sede da Secretaria Municipal de Educação. 
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9. FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 
A fiscalização da execução dos serviços será feita por servidor da Secretaria Municipal de Educação 
especialmente designado para tal finalidade, de forma a fazer cumprir rigorosamente as condições expressas 
neste termo de referência. 

10. DO PAGAMENTO: 
O pagamento será mensal, em 12 (doze) parcelas e após a efetiva execução dos serviços realizados no referido período. 
O pagamento se dará mediante apresentação de Nota Fiscal e Relatório de Execução dos Serviços, a ser quitado 
em até 10 (dez) dias da apresentação da Nota Fiscal. 
O pagamento somente será efetuado após o recebimento dos serviços e cumprimento dos prazos, que será 
atestado por meio de manifestação do servidor responsável para acompanhar a execução do contrato. 
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ANEXO li • MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

COMPRA 

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS Nº ....... J.. .. , QUE FAZEM 
ENTRE SI O(A).......................................................... E A EMPRESA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, por intennédio da Secretaria Municipal de ....................... , com sede no(a) ..................................................... , na cidade de VARGEM GRANDE/Estado Maranhão, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................ , neste ato representado(a) pelo{a) ......................... (cargo e nome), residente na ..................... , , portador(a) da Carteira de Identidade nº ................. , expedida pela (o) .................. , e CPF nº .............. ........... , doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................ , sediado(a) na ................................... , em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ..................... , portador(a) da Carteira de Identidade nº ................. , expedida pela (o) .................. , e CPF nº ......................... , tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 • Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ......... ./20 .... ,mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ......................... , conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminacão do obieto: 
ITEM DESCRIÇAO/ IDENTIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR 

ESPECIFICAÇÃO 

1 

2 

... 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Tenno de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio na data de _ _ l_l __ e encerramento em _!_!_~ prorrogável na forma do art. 57, §1°, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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